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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/07/2026

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ Nº 11.964.190/0001-83 - NIRE Nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2026 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 12 de junho de 2026, às 10:00 horas, na sede da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PAR-
TICIPAÇÕES S.A., localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070, São
Paulo/SP (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a publicação de editais de convocação, confor-
me o disposto no artigo 124, §4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo 
em vista a presença das Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas cons-
tantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. MESA: Presidente: Afrânio Lamy
Spolador Junior. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: As Acionistas, representando a totalidade do capital social
da Companhia, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram aprovar: (i) a inclusão do Parágrafo 3º do artigo 5º, que
passará a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo 3º. As Ações da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acio-
nistas celebrado em 08 de janeiro de 2026, o qual se encontra arquivado na sede da Companhia, para todos os  ns e efei-
tos do artigo 118 da Lei nº 6.404/76.” (ii) a alteração do art. 10, inciso (i) e exclusão da alínea r, que passará a vigorar com
a seguinte redação: “(i) Deliberações sobre Matérias de Quórum Quali cado. As seguintes matérias (“Matérias de Quórum 
Quali cado”) somente poderão ser aprovadas mediante voto favorável de Acionistas detentores de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Ações:” (iii) a alteração do art. 12, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12º. O Conselho de 
Administração é composto por até 10 (dez) membros efetivos, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.” (iv) 
a alteração do art. 13, (ii), alíneas (v) e (w), que passarão a vigorar com a seguinte redação: “(v) contratação de funcioná-
rios com remuneração individual bruta anual acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), não previstos no Plano de 
Negócios, ou qualquer alteração na remuneração de funcionários da Companhia com remuneração individual bruta anual 
acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), que represente uma variação igual ou superior a 20% (vinte por cento) da 
sua respectiva remuneração anual; e (w) Propositura de qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral, apre-
sentação de defesas, celebração de acordo ou renúncia a direitos no âmbito de qualquer procedimento envolvendo valor 
individual acima de R$1.000.000,00 (um milhão de reais).” (v) a alteração do art. 13, (iii) e alíneas, que passarão a vigo-
rar com a seguinte redação: “(iii) Matérias de Quórum Superquali cado do Conselho de Administração. As matérias lista-
das abaixo dependerão do voto favorável de, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos Conselheiros. Será obrigatória, em 
primeira convocação, a participação de todos os Conselheiros, sendo certo que a ausência injusti cada de qualquer Con-
selheiro não impedirá a instalação ou deliberação da reunião em segunda convocação, que instalar-se-á com, no mínimo, 
50% dos Conselheiros, sendo o quórum de 90% (noventa por cento) então aplicável para os Conselheiros ali presentes: a) 
doação de recursos ou bens da Companhia a terceiros, comodato de bens e a renúncia a direitos pela Companhia em va-
lor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); b) orientação do voto da Companhia em investidas com relação às ma-
térias listadas acima ou de competência da Assembleia Geral; c) aquisição, transferência ou oneração de participações so-
cietárias, não previstas no Plano de Negócios; d) participação da Companhia, direta ou indiretamente, em consórcios, joint 
ventures, sociedades em conta de participação ou outras formas de associação societária; e) celebração de acordos de acio-
nistas/quotistas; f) de nição de limites de aprovação de atos da Diretoria que excedam o dia a dia operacional ou  nan-
ceiro habitual.” (vi) a alteração do art. 16, que passará a vigorar com a seguinte redação “Artigo 16º. Dentre os Direto-
res eleitos, um será designado Diretor Presidente (CEO) e os restantes terão sua designação estabelecida pelo Conselho de 
Administração.” (vii) a alteração do art. 18 e Parágrafos 1º e 2º, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo
18º. Observado o que dispõe este Estatuto Social, a Diretoria terá os mais amplos e gerais poderes de representação ati-
va e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, bem como para a administração e a gestão dos negócios sociais, consi-
derando-se a Companhia validamente obrigada: (a) mediante a assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; (b) mediante a 
assinatura conjunta de um Diretor e um procurador regularmente constituído, dentro dos limites do respectivo instrumen-
to de mandato; ou (c) mediante a assinatura de dois procuradores regularmente constituídos, dentro dos limites dos res-
pectivos instrumentos de mandato. Parágrafo 1º. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos
4º e 5º deste artigo, serão sempre  rmados por dois Diretores da Companhia, e não poderão ter prazo superior a 01 (um) 
ano, salvo aqueles para  ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo in-
determinado. Parágrafo 2º. A outorga de procurações e a delegação de poderes de representação não afastam a obser-
vância das matérias sujeitas à aprovação da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou dos quóruns quali cados
previstos neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas ou em deliberações societárias aplicáveis.” (viii) a consolidação
do Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do ANE-
XO I, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dispensada a sua publicação na íntegra; e
(ix) autorização a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a fi el efetivação das delibera-
ções aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. ENCERRAMENTO: Nada
mais havendo a ser tratado e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assem-
bleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo/SP, 12 de junho de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Bor-
ges, Secretária. Acionistas: (1) Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo; 
e (2) Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., por Afrânio Lamy Spolador Junior e Hugo Rafael Mitz. Certifi co que a
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 251.784/26-5 em 03.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE JUNHO DE 2026 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de junho de 2026, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágrafo 
4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração do Termo Aditivo nº 11 ao Contrato de Con-
cessão da Companhia; e (ii) a contratação de terceiros. 6. DELIBERAÇÕES: Os acionistas da Companhia, após deba-
tes e discussões, registrada a abstenção da acionista, Mitsui & Co., Ltd., deliberaram, por unanimidade dos votos: (i) A 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e (ii) Conforme 
atribuição prevista no artigo 6º, incisos (viii) e (xix) do Estatuto Social da Companhia, aprovar: (a) a celebração do Ter-
mo Aditivo nº 11 ao Contrato de Concessão n.º 4232521201; e (b) a contratação de terceiros para o fornecimento de 
sinalização e certifi cação de segurança, tudo nos termos e condições apresentados nesta Assembleia. 7. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, 
e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 10 de junho de 2026. Assinaturas: André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA 
INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por 
Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz e por Paulo José Dinis Ruas ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi -
co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presiden-
te da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 261.983/26-0 em 29.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001‑61 ‑ NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026
A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando‑se em 10 de julho de 2026 e encerrando‑se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir‑se‑á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.68-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 25.5.2026, às 8h, realizada por videoconferência. II. Convocação e presença: Dispen-
sada a convocação considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. III. 
Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro IV. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre o voto na Reunião de Única Sócia da Jottapar Desenvolvimento Imobiliário LTDA. (“Jottapar”), 
para a conferência de bem imóvel de sua propriedade na sociedade empresária Topazio Agropecuaria Ltda. 
V. Deliberação: Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Presidente colocou em discussão e votação a 
matéria da ordem do dia. Após discussões, os conselheiros manifestaram, por unanimidade, o voto na Reunião 
de Única Sócia da Jottapar para subscrição e integralização mediante a conferência de bem imóvel de sua 
propriedade, correspondente a 3,4026 hectares da Fazenda Santa Rosa II 05, objeto da matrícula nº 133.001, 
Livro nº 2 do 1º Registro de imóveis e anexos de Piracicaba/SP, na sociedade empresária Topazio Agropecuaria 
Ltda. VI. Encerramento: Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 
Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Miro-
ne Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes 
Ribeiro, Olga Stankevicius Colpo. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 25.5.2026. Jucesp nº 
263.265/26-2 em sessão de 01.7.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 03 DE JULHO DE 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de julho de 2026, às 10h horas, na sede da Plano & Plano
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº. 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presença: A 
convocação foi realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: (i) Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do 
Conselho de Administração); (ii) Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de Administração); 
(iii) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro); (iv) Mônica Pires da Silva (membro independente); (v)
Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente); e (vi) Miguel Maia Mickelberg (membro). 3. Mesa: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand 
Garcia, Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e/ou deliberar sobre a renúncia apresentada 
pela Sra. Reneé Garófalo Silveira ao cargo de Diretora de Incorporação da Companhia. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião e após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho 
de Administração aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. 
Apreciação do comunicado de renúncia apresentado pela Sra. Renee Garófalo Silveira ao cargo de 
Diretora de Incorporação da Companhia, nos termos da Carta de Renúncia encaminhada ao Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Rodrigo Uchoa Luna, na presente data (“Carta de 
Renúncia”), tendo sido deliberado que a renúncia se torna eficaz e produz efeitos a partir da presente 
data. A referida Carta de Renúncia fica arquivada na sede social da Companhia. 5.2. Aprovação que o 
Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Diretor Vice-Presidente da Companhia, cumulará interinamente as atribuições e 
funções do cargo de Diretor de Incorporação, nos termos do art. 18, §1º, do Estatuto Social da Companhia. 
5.3. Consigna-se que a presente ata de reunião do CA deverá ser (i) divulgada imediatamente ao mercado 
por meio do site da Comissão de Valores Mobiliários e do site de Relações com Investidores da Companhia; 
e (ii) publicada oportunamente nos jornais utilizados pela Companhia, com o devido registro na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, para que a renúncia se torne eficaz em relação a terceiros de boa-fé, 
de acordo com o art. 151 da Lei nº 6.404/76. Os membros do Conselho de Administração da Companhia 
expressam seus votos de agradecimento à Sra. Renee Garofalo Silveira pela inestimável contribuição 
prestada ao longo de seus 20 anos no desenvolvimento da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa – Presidente; e Henrique 
Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo Uchoa 
Luna (Presidente); Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro); Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente); 
Miguel Maia Mickelberg (membro); Mônica Pires da Silva (membro independente); e Nelson Roseira Gomes 
Neto (membro independente). São Paulo, 03 de julho de 2026. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna - Presidente, 
Henrique Hildebrand Garcia - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/07/2026

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                                                                      São Joaquim da Barra-SP, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 
2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

2026 2025
Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Total do resultado abrangente do exercício  25.313  24.866 

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 

 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2
A Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Ativo Nota 2026 2025 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8  1  1 
 Aplicações financeiras 8  1.900  11.304 
 Contas a receber de 
  clientes e partes relacionadas 9.a  2.226  2.973 
 Impostos a recuperar  148  206 
 Outras contas a receber  1  1 
Total do ativo circulante  4.276  14.485 
Não Circulante
 Outros créditos 11  10.782  12.873 

 10.782  12.873 
 Propriedades para investimento 12  488.505  392.774 
 Imobilizado 13  3.147  3.220 

 491.652  395.994 
Total do ativo não circulante  502.434  408.867 
Total do ativo  506.710  423.352 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2026 2025 
Circulante
 Salários e encargos sociais  25  18 
 Tributos a recolher  1  1 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  326  317 
 Dividendos propostos a pagar 16.d  6.011  5.905 
 Adiantamentos de clientes e partes relacionadas 9.b  -  10.019 
 Outras contas a pagar 14  35.906  2.858 
Total do passivo circulante  42.269  19.118 
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 15  6.049  6.049 
Total do passivo não circulante  6.049  6.049 
Total do passivo  48.318  25.167 
Patrimônio líquido 16
 Capital social  317.383  282.383 
 Ajuste de avaliação patrimonial  10.420  10.420 
 Reservas de lucros  130.589  105.382 
Total do patrimônio líquido  458.392  398.185 
Total do passivo e patrimônio líquido  506.710  423.352 

Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de lucros
Nota Capital Custo atribuído Reserva Lucros Lucros

social de ativos legal retidos acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2024  122.383  10.420  4.835  76.347  -  213.985 
Integralização de capital 16.a  160.000  -  -  -  -  160.000 
Reversão de dividendos propostos 16.d  -  -  -  5.239  -  5.239 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  24.866  24.866 
 Destinações:
   Constituição de reserva legal 16.b  -  -  1.243  -  (1.243)  - 
   Dividendos mínimos obrigatórios 16.d  -  -  -  -  (5.905)  (5.905)
   Constituição de reservas de lucros 16.e  -  -  -  17.718  (17.718)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  282.383  10.420  6.078  99.304  -  398.185 
Integralização de capital 16.a  35.000  -  -  -  -  35.000 
Reversão de dividendos propostos 16.d  -  -  -  5.905  -  5.905 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  25.313  25.313 
 Destinações:
   Constituição de reserva legal 16.b  -  -  1.266  -  (1.266)  - 
   Dividendos mínimos obrigatórios 16.d  -  -  -  -  (6.011)  (6.011)
   Constituição de reservas de lucros 16.e  -  -  -  18.036  (18.036)  - 
Saldos em 31 de março de 2026  317.383  10.420  7.344  123.245  -  458.392 

Nota 2026 2025 
Receita líquida de vendas 17  26.156  22.446 
Lucro bruto  26.156  22.446 
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 18  (1.111)  (963)
 Outras receitas operacionais, líquidas 18  79  290 

 (1.032)  (673)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  25.124  21.773 
 Despesas financeiras 19  (3)  (4)
 Receitas financeiras 19  1.743  7.247 
 Resultado financeiro  1.740  7.243 
Lucro antes dos impostos  26.864  29.016 
 Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 15  (1.551)  (4.150)
Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (Expresso em R$ por ação) 20  1,44  1,67 

Nota 2026 2025 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 
 Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao caixa 
  gerado pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 13  73  71 
   Despesa com imposto de renda e contribuição social 15  1.551  4.150 
 Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) ou redução dos ativos
  Contas a receber de clientes e partes relacionadas  747  4.349 
  Impostos a recuperar - circulante e não circulante  58  236 
  Outros ativos a receber - circulante e não circulante  2.091  15.734 
  Aumento ou (redução) dos passivos
  Fornecedores  -  (66)
  Salários e encargos sociais  7  10 
  Adiantamentos de clientes e partes relacionadas  (10.019)  9.987 
  Outros passivos a pagar - circulante e não circulante  -  1.351 

 19.821  60.688 
  Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.542)  (4.563)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais  18.279  56.125 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aplicações financeiras 8  (49.852)  (204.443)
  Resgate de aplicações financeiras 8  59.256  221.925 
  Aplicação de recursos em propriedades 
   para investimento 12  (62.683)  (233.315)
  Aplicação de recursos em imobilizado 13  -  (293)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (53.279)  (216.126)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Entrada de caixa por aumento de capital 16.a  35.000  160.000 
Caixa líquido decorrente das atividades de financiamentos  35.000  160.000 
Redução do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  -  (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1  2 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1  1 

1. Contexto operacional A Alta Mogiana Agro S.A. (“Companhia”), foi constituída em 
23/10/2018, com sede em São Joaquim da Barra/SP, e tem como atividade preponde-
rante a exploração agrícola de lavouras de cana-de-açúcar, mediante participação em 
contratos de parceria agrícola substancialmente com a parte relacionada Usina Alta 
Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool. A Companhia apresentou capital circulante líquido 
negativo em R$ 37.993 em 31/03/2026 (negativo em R$ 4.633 em 31/03/2025). A 
Administração esclarece que esta situação é decorrente, principalmente, de sua estra-
tégia de aproveitar oportunidades de mercado para aquisição de propriedade para 
investimento com pagamento parcelado. A Administração avalia que este saldo nega-
tivo não compromete a liquidez imediata da Companhia, uma vez que o ciclo operacio-
nal continua a gerar fluxos de caixa operacionais positivos, permitindo honrar os com-
promissos nos seus respectivos vencimentos. Adicionalmente, a Administração 
pretende propor aporte para aumento do capital social, como realizado nos exercícios 
encerrados em 31/03/2026 e 2025. 2. Base de preparação Declaração de conformida-
de (com relação às normas do CPC) As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelos administradores da Com-
panhia em 22/06/2026. 3. Base de mensuração As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir o custo atribuído de propriedades para investimento e ativos 
imobilizados quando permitido pelas práticas contábeis e legislação brasileira. 4. Moe-
da funcional e moeda de apresentação Essas demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Contas a 
receber de clientes e partes relacionadas O valor justo de contas a receber e outros 
recebíveis, que é determinado para fins de divulgação, é estimado como o valor pre-
sente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação. (ii) Propriedades para investimento O valor justo das pro-
priedades para investimento, para fins de divulgação, foi baseado na abordagem de 
mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data 
de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quan-
do apropriado. 6. Políticas contábeis materiais a. Capital social As ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferen-
ciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto social, são 
reconhecidos como passivo. b. Propriedades para investimento As propriedades para 
investimento são mensuradas pelo custo histórico. Propriedades para investimento 
são baixadas quando vendidas ou quando deixa de ser permanentemente utilizada e 
não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstra-
ção do resultado no período da baixa. c. Ativo imobilizado Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de deprecia-
ção acumulada e perdas por redução ao valor recuperável (impairment), quando apli-
cável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Adminis-
tração. A depreciação de tais ativos foi calculada com base no desgaste da vida útil 
estimada de cada ativo. As taxas médias ponderadas anuais de depreciação para o 
exercício corrente e comparativo são demonstradas na nota explicativa nº 13. Os valo-
res residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. d. Parceria agrícola Quando a Companhia atua como parceiro ou-
torgante, determina, no início da parceria agrícola, se cada contrato é classificado 
como propriedade para investimento. Para realizar essa classificação, a Companhia faz 
uma avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos os riscos e benefí-
cios inerentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, as políticas contá-
beis aplicáveis como parceiro outorgante no período comparativo não foram diferen-
tes do CPC 06 (R2). À Companhia não é requerido fazer ajustes na transição para o CPC 
06 (R2) para contratos nos quais atua como parceiro outorgante. e. Reconhecimento 
da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a rece-
ber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidas ao comprador e outras deduções similares. A receita de venda de produto 
é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do controle relacio-
nado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com con-
fiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à transação fluirão à Companhia; 
e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados com confiabilidade. 
Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando todas as 
obrigações de desempenho são cumpridas. A receita é oriunda dos contratos de par-
ceria agrícola vinculadas às propriedades para investimento mencionadas na nota 6.b, 
e é reconhecida como receita quando ocorre a venda da cota parte do produto fruto 
da parceria agrícola, conforme nota explicativa nº 6.d. f. Lucro básico e diluído por 
ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício 
atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponde-
rado de ações em circulação durante o exercício. g. Imposto de renda e contribuição 
social A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido é 
calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de contribui-
ção social sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 
15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribui-
ção social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam a base de 
cálculo do lucro presumido. A Lei Complementar nº 224/2025 aumentou em 10% o 
percentual de presunção da base de cálculo do imposto de renda (8,8% a partir de 
1º/01/2026) e da contribuição social (13,2% a partir de 1º/04/2026) sobre a parcela da 
receita bruta que ultrapassar R$ 5 milhões. 7. Novas normas e interpretações ainda 
não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º/01/2026 (no caso da Companhia em 1°/04/2026). a. CPC 51 apresentação e divul-
gação das demonstrações contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou 
após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. • 
As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco catego-
rias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de inves-
timento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional re-

cém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempe-
nho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas de-
monstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades 
são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo mé-
todo indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo 
padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas 
da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas 
para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informa-
ções são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotula-
dos como ‘outros’. b. Outras normas contábeis Não se espera que as seguintes nor-
mas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações 
CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (alterações CPC 02). 8. Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2026 2025
Bancos 1  1 

1  1 
Aplicações financeiras 2026 2025
Aplicações financeiras 1.900  11.304 

1.900  11.304 
As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas em 
bancos de primeira linha e representadas substancialmente por operações remunera-
das às taxas de 100,0% a 102,0% da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
– CDI (97,0% a 102,1% em 31/03/2025). O saldo é mantido para fins de investimentos. 
9. Contas a receber e adiantamentos de clientes e partes relacionadas
a. Contas a receber de clientes e partes relacionadas 2026 2025
Partes relacionadas -  2.973 
Clientes  2.226 -

 2.226  2.973 
O saldo de contas a receber, em 31/03/2026, possui vencimento inferior a 90 dias 
e é resultante da comercialização da participação na colheita de soja produzida em 
áreas próprias exploradas em regime de parceria com partes relacionadas. O saldo de 
contas a receber, em 31/03/2025, possui vencimento inferior a 90 dias e é resultante 
da participação em contratos de parceria mediante exploração agrícola de lavouras de 
cana-de-açúcar, realizadas com partes relacionadas. 
b. Adiantamentos de clientes e partes relacionadas 2026 2025
Partes relacionadas -  10.003 
Clientes -  16 

-  10.019 
O saldo de adiantamentos de clientes e partes relacionadas em 31/03/2025 foi 
amortizado ao longo do exercício à medida que ocorreu a venda da cota parte do 
produto fruto da parceria agrícola. 10. Partes relacionadas Controladora A controla-
dora da Companhia é a Cia. Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira que detém 85,00% 
de suas ações, que por sua vez é controlada pela JLV Participações S.A., que detém 
57,03% de suas ações em 31/03/2026 e 2025. Saldos patrimoniais No exercício fin-
do em 31/03/2026, não há saldo a receber de partes relacionadas e não há saldo a 
amortizar de adiantamentos recebidos de partes relacionadas. No exercício findo em 
31/03/2025, o saldo a receber de partes relacionadas (R$ 2.973) e o saldo de adian-
tamentos recebidos de partes relacionadas (R$ 10.003) são referentes a transações 
com a Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool. Principais saldos e transações que 
afetam o resultado As operações mantidas com partes relacionadas resumem-se à 
venda de cana-de-açúcar para a Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, que tem 
o mesmo controle acionário da Companhia, em condições normais de mercado. No 
exercício findo em 31/03/2026, as referidas vendas foram de R$ 16.339 (R$ 18.942 
em 31/03/2025). Operações com pessoal chave O pessoal chave da Administração da 
Companhia é composto pela Diretoria. A Companhia não concede ao pessoal chave da 
Administração benefícios com características de curto e longo prazos. Os valores pagos 
a títulos de remuneração no exercício de 31/03/2026 e 2025 não ocorreram pela Com-
panhia, sendo realizados pela Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool. Remuneração 
aos Acionistas A Companhia possui uma Política de Remuneração aos Acionistas (divi-
dendos), de acordo com o estatuto social, de distribuição de dividendo mínimo de 25% 
sobre o lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal correspondente 
a 5% do lucro líquido do exercício. Em 31/03/2026 os dividendos propostos foram de 
R$ 6.011 (R$ 5.905 em 31/03/2025). Em assembleia geral ordinária (AGO) Nº 7 de 
23/07/2025 os acionistas decidiram incorporar à conta de Lucros Retidos os dividen-
dos propostos de R$ 5.905. Em assembleia geral ordinária (AGO) Nº 6 de 25/07/2024 
os acionistas decidiram incorporar à conta de Lucros Retidos os dividendos propostos 
de R$ 5.239. Em 31/03/2026 e 2025 não houve dividendos efetivamente pagos. 11. 
Outros créditos A rubrica “Outros créditos” no ativo não circulante refere-se a adian-
tamentos efetuados em negociações de aquisição de propriedades para investimento. 
Os adiantamentos são baixados quando do registro da escritura de compra e venda 
das propriedades para investimento.
Outros créditos 2026 2025
Saldo inicial 12.873  28.608 
Adiantamentos efetuados 58.187  203.680 
Baixa por aquisição de propriedades para investimentos (60.278) (219.415)
Saldo final 10.782  12.873 
12. Propriedades para investimento
Custo Terras Total
Em 31 de março de 2024 159.459 159.459
Aquisições 233.315 233.315
Em 31 de março de 2025 392.774 392.774
Aquisições 95.731 95.731
Em 31 de março de 2026 488.505 488.505
As propriedades para investimento estão avaliadas ao custo histórico. As aquisições no 
período encerrado em 31/03/2026 foram de R$ 95.731, sendo R$ 2.405 em contrapar-
tida de caixa e equivalentes de caixa, R$ 60.278 em contrapartida de outros créditos 
no ativo não circulante conforme nota explicativa nº 11 e R$ 33.048 em contrapartida 
de outras contas a pagar no passivo circulante. As aquisições no período encerrado 
em 31/03/2025 foram de R$ 233.315, sendo R$ 13.900 em contrapartida de caixa e 
equivalentes de caixa e R$ 219.415 em contrapartida de outros créditos no ativo não 
circulante conforme nota explicativa nº 11. Para fins de divulgação destas demons-
trações financeiras, a Companhia avaliou essas propriedades ao seu valor justo, no 
montante de R$ 646.221 em 31/03/2026 (R$ 457.950 em 31/03/2025). As avaliações 
foram realizadas utilizando evidências de mercado relacionadas a preços de transa-
ções efetuadas com propriedades similares. 13. Imobilizado
Custo Edifícios e dependências Total
Em 31 de março de 2024  2.998  2.998 
Aquisições  293  293 
Em 31 de março de 2025  3.291  3.291 
Em 31 de março de 2026  3.291  3.291 
Depreciação Edifícios e dependências Total
Em 31 de março de 2024  -  - 
Adição  (71)  (71)
Em 31 de março de 2025  (71)  (71)
Adição  (73)  (73)
Em 31 de março de 2026  (144)  (144)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  3.220  3.220 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  3.147  3.147 
Taxas médias anuais de depreciação 2,22%

14. Outras contas a pagar 2026 2025
Saldo a pagar por aquisição de:
  Propriedade para investimento 33.179  131 
Adiantamento recebido na negociação 
 de futura compra e venda de:
  Propriedade para investimento  1.351  1.351 
Transações que não envolvem caixa:
  Permuta de propriedade para investimento  1.376  1.376 

35.906  2.858 
Segue a composição do saldo a pagar de R$ 33.048 referente às aquisições de proprie-
dade para investimento no exercício findo em 31/03/2026:
Vencimento
junho/2026  6.426 
julho/2026  9.122 
setembro/2026  17.500 

 33.048 
15. Imposto de renda e contribuição social
Composição dos tributos diferidos 2026 2025
Débitos tributários:
 Imposto de renda sobre:
 Ajuste de avaliação patrimonial  4.448  4.448 
Contribuição social sobre:
 Ajuste de avaliação patrimonial  1.601  1.601 
Total dos débitos tributários  6.049  6.049 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  6.049  6.049 
Os tributos diferidos referem-se a ajuste de avaliação patrimonial classificado no Patri-
mônio líquido (nota explicativa nº 16.c), como segue:
Ajuste de avaliação patrimonial  16.469 
(-) Imposto de renda e Contribuição social (34%)  (6.049)
Ajuste de avaliação patrimonial líquida (Patrimônio líquido)  10.420 
Conciliação do imposto de renda e da contribuição social com o resultado da aplicação 
direta da alíquota dos respectivos tributos sobre o resultado societário:

2026 2025
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Lucro antes dos tributos  26.864  26.864  29.016  29.016 
Alíquota 25,00% 9,00% 25,00% 9,00%

 (6.716)  (2.418)  (7.254)  (2.611)
Ajuste diferença alíquota 
 (lucro presumido)  5.647  1.936  4.268  1.447 
Tributos no resultado do exercício  (1.069)  (482)  (2.986)  (1.164)
Efeito corrente  (1.069)  (482)  (2.986)  (1.164)
16. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31/03/2026, o capital social está dividi-
do em 17.590.443 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (15.650.623 em 
31/03/2025). Em 8/04/2025, foi deliberado pela assembleia geral extraordinária (AGE) 
Nº 6, a capitalização de R$ 35.000 mediante aporte de capital, elevando assim o capital 
social de R$ 282.383 em 31/03/2025 para R$ 317.383 em 31/03/2026. Em 2/05/2024, 
foi deliberado pela assembleia geral extraordinária (AGE) Nº 5, a capitalização de R$ 
160.000 mediante aporte de capital, elevando assim o capital social de R$ 122.383 
em 31/03/2024 para R$ 282.383 em 31/03/2025. b. Reserva legal A reserva legal é 
constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social 
realizado. c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se a reavaliação própria, líquida 
dos efeitos tributários, e é realizada com base nas depreciações, baixas ou alienações 
dos respectivos bens reavaliados e o montante apurado da realização é transferido 
para lucros retidos. d. Dividendos Em 25/07/2024, foi deliberado pela assembleia 
geral ordinária (AGO) Nº 6 a incorporação à conta de Lucros Retidos os dividendos 
propostos do exercício anterior no valor de R$ 5.239. Em 23/07/2025, foi deliberado 
pela assembleia geral ordinária (AGO) Nº 7 a incorporação à conta de Lucros Retidos 
os dividendos propostos do exercício anterior no valor de R$ 5.905. De acordo com o 
estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos, em cada exercício, dividendos 
de 25% do lucro líquido, após a apropriação da reserva legal, correspondente a 5% do 
lucro líquido do exercício, os quais são calculados como segue:

2026 2025
Lucro líquido do exercício 25.313  24.866 
Base para cálculo das destinações: 25.313  24.866 
(-) Constituição de reserva legal (1.266)  (1.243)
Base elegível a distribuição de dividendos 24.047  23.623 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social) 6.011  5.905 
No exercício findo em 31/03/2026, a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 
25.313, constituindo base para o registro da Reserva Legal e, por conseguinte dos Di-
videndos mínimos obrigatórios propostos no valor de R$ 6.011. No exercício findo em 
31/03/2025, a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 24.866, constituindo base 
para o registro da Reserva Legal e, por conseguinte dos Dividendos mínimos obrigató-
rios propostos no valor de R$ 5.905. e. Reservas de lucros Constituída com os lucros 
remanescentes, após as destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da as-
sembleia para futuras destinações. 17. Receita líquida de vendas A receita líquida de 
vendas é demonstrada a seguir: 2026 2025
Receita de vendas
 Cana-de-Açúcar 16.348  19.110 
 Soja 9.808  3.336 
Receita bruta 26.156  22.446 
Receita líquida 26.156  22.446 
18. Demonstração do resultado por natureza A Companhia apresentou a demons-
tração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado são apresentadas a seguir: 2026 2025
Salários, encargos e benefícios  (157)  (133)
Depreciação e amortização  (73)  (71)
Despesas com prestadores de serviços  (199)  (97)
Impostos  (676)  (662)
Outras receitas, líquidas  73  290 

 (1.032)  (673)
2026 2025

Classificadas como:
 Despesas gerais e administrativas  (1.111)  (963)
 Outras receitas operacionais, líquidas  79  290 

 (1.032)  (673)
A composição de “Outras receitas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:

2026 2025
Outras receitas, líquidas  79  269 
Reversão de tributos  -  21 

 79  290 
19. Resultado financeiro 2026 2025
Receitas financeiras:       
  Rendimentos sobre aplicações financeiras  1.743  7.234 
  Outras receitas financeiras  -  13 
Total das receitas financeiras  1.743  7.247 
Despesas financeiras:
  Outras despesas financeiras  (3)  (4)
Total das despesas financeiras  (3)  (4)
Resultado financeiro  1.740  7.243 
20. Lucro líquido básico e diluído por ação A tabela a seguir reconcilia o lucro líquido 
e o valor por ação e a média ponderada do valor por ação utilizados para o cálculo 
do lucro básico.
Básico e diluído 2026 2025
Lucro líquido do exercício  25.313  24.866 
Ações ordinárias no início do exercício  15.651  6.783 
Ações subscritas em 02/05/2024  -  8.868 
Ações subscritas em 08/04/2025  1.939  - 
Total de ações no final do exercício  17.590  15.651 
Número médio de ações durante o exercício (milhares)  17.548  14.897 
Lucro líquido por ação - básico e diluído - R$ 1,44 1,67
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial 
para diluição de ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é 
equivalente ao lucro por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 21. Ins-
trumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e o valor justo dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos 
ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma 

aproximação razoável do valor justo.
Valor contábil Valor justo

31 de março de 2026 Nota
Custo 

amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8  1     1  - 
 Aplicações financeiras 8  1.900  -  1.900 
 Contas a receber de clientes 
  e partes relacionadas 9  2.226     2.226  - 
Total  4.127  2.227  1.900 
Passivos          
Dividendos propostos a pagar  6.011  6.011  - 
Total  6.011  6.011  - 

Valor contábil Valor justo

31 de março de 2025 Nota
Custo 

amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8  1     1  - 
 Aplicações financeiras 8  11.304  -  11.304 
 Contas a receber de clientes 
  e partes relacionadas 9  2.973     2.973  - 
Total  14.278  2.974  11.304 
Passivos          
Dividendos propostos a pagar  5.905  5.905  - 
Total  5.905  5.905  - 
b. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes 
de caixa Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos 
valores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. c. Ge-
renciamento de riscos financeiros A Companhia apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Risco de crédito; Risco de liqui-
dez; Risco de mercado; e Risco operacional Essa nota apresenta informações sobre 
a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos e 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. (i) Estrutura do gerenciamento de risco Risco de 
crédito Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e 
em títulos de investimento. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões 
para tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das es-
tratégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A administração 
entende que o risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o 
que minimiza as possibilidades de ocorrências de descumprimento. A Companhia 
opera com poucos instrumentos financeiros, sendo eles: caixa e equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras. Durante o exercício findo em 31/03/2026, não foi realiza-
da nenhuma reclassificação de instrumentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a 
Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de 
suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Com-
panhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating, buscando rendimentos conservadores e taxas de juros para 
operações financeiras com menor custo. O valor contábil dos ativos financeiros repre-
senta a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data 
das demonstrações financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8  1     1 
Aplicações financeiras 8  1.900  11.304 
Contas a receber de clientes e partes relacionadas 9  2.226     2.973 

 4.127  14.278 
(ii) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa even-
tualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia 
trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração 
de receita através da venda de cana-de-açúcar. Adicionalmente a Companhia possui 
como prática manter recursos em aplicações financeiras de liquidez imediata, visando 
principalmente garantir sua liquidez de curto prazo. A seguir, estão os ativos e passivos 
financeiros demonstrados por ano de vencimento. 

2026
Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos
Caixa e equivalentes de caixa  1  1 
Aplicações financeiras  1.900  1.900 
Contas a receber de clientes e partes relacionadas  2.226  2.226 

 4.127  4.127 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  6.011  6.011 

 6.011  6.011 
2025

Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos
Caixa e equivalentes de caixa  1  1 
Aplicações financeiras  11.304  11.304 
Contas a receber de clientes e partes relacionadas  2.973  2.973 

 14.278  14.278 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  5.905  5.905 

 5.905  5.905 
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Compa-
nhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes. Análise 
de sensibilidade – Risco de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos 
das respectivas taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juros no 
resultado ou no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume 
todas as posições da situação financeira da Companhia impactada pela variação da 
taxa de juros.

Descrição

Valor de 
referên-

cia

Impactos em 
um cenário 

provável

Impactos em 
um cenário 

possível

Impactos em 
um cenário 

remoto
Aplicações financeiras com taxa 10% -10% 25% -25% 50% -50%
 de juros flutuantes 
 sem “hedge” 1.900 28  (28) 70  (70) 140  (140)
Impacto no resultado operacional    28  (28) 70  (70) 140  (140)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: A taxa de juros que foi anali-
sada foi o CDI. 

Aos Diretores da Alta Mogiana Agro S.A. São Joaquim da Barra - SP Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Alta Mogiana Agro S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Alta Mogiana Agro S.A. em 31 de março de 
2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Aline Peres Eleutério

Contadora CRC 1SP295291/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.      Presidente Prudente-SP, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras2026 2025

Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Resultado abrangente do exercício  19.481  10.722 

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Ativo Nota 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7  3.970  74 
 Aplicações financeiras 7  79.611  137.525 
 Contas a receber de partes relacionadas 8  1.961  1.401 
 Demais contas a receber  1  4 
Total do ativo circulante  85.543  139.004 
Não Circulante
 Outros créditos  1  1 

 1  1 
 Propriedade para investimento 9  325.388  252.945 

 325.388  252.945 
Total do ativo não circulante  325.389  252.946 
Total do ativo  410.932  391.950 

Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2026 2025
Circulante
 Tributos a recolher  25  18 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  1.721  550 
 Dividendos propostos a pagar 11.d  4.627  2.546 
 Contas a pagar de partes relacionadas 8  2.678  4.355 
Total do passivo circulante  9.051  7.469 
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 10  2.368  2.368 
Total do passivo não circulante  2.368  2.368 
Total do passivo  11.419  9.837 
Patrimônio líquido 11
 Capital social  337.621  337.621 
 Ajuste de avaliação patrimonial  4.469  4.470 
 Reservas de lucros  57.423  40.022 
Total do patrimônio líquido  399.513  382.113 
Total do passivo e patrimônio liquido  410.932  391.950 

Nota 2026 2025
Receita líquida das vendas 13  13.525  6.875 
Lucro bruto  13.525  6.875 
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas  (396)  (260)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  44  -   

 (352)  (260)
Lucro antes do resultado financeiro  13.173  6.615 
 Despesas financeiras 14  (2)  (8)
 Receitas financeiras 14  12.893  8.415 
Resultado financeiro, líquido  12.891  8.407 
Lucro antes dos impostos  26.064  15.022 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 10  (6.583)  (4.299)
Diferido 10  -    (1)
Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 
Lucro líquido básico e diluido por ação 
 (expresso em R$ por ação) 12  1,21  0,92 

Reservas de lucros
Nota Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reserva legal Lucros retidos Lucros acumulados  Total 

Em 31 de março de 2024  237.621  4.471  1.717  26.123  -    269.932 
 Integralização de capital 11.a  100.000  -    -    -    -    100.000 
 Reversão de dividendos propostos 11.d  -    -    -    4.005  -    4.005 
 Realização do custo atribuído -  (1) -  1 - -
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    10.722  10.722 
 Constituição da reserva legal 11.b  -    -    536  -    (536)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios 11.d  -    -    -    -    (2.546)  (2.546)
 Constituição de reserva de retenção de lucros 11.e  -    -    -    7.640  (7.640)  -   
Em 31 de março de 2025  337.621  4.470  2.253  37.769  -    382.113 
 Reversão de dividendos propostos 11.d  -    -    -    2.546  -    2.546 
 Realização do custo atribuído  -    (1)  -    1  -    -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    19.481  19.481 
 Constituição da reserva legal 11.b  -    -    974  -    (974)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios  11.d  -    -    -    -    (4.627)  (4.627)
 Constituição de reserva de retenção de lucros 11.e  -    -    -    13.880  (13.880)  -   
Em 31 de março de 2026  337.621  4.469  3.227  54.196  -    399.513 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025
  Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício ao caixa 
     gerado pelas atividades operacionais:
      Depreciação e amortização  2  2 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  -    (1)
   Variação nos ativos operacionais:
     Contas a receber de partes relacionadas  (560)  (538)
     Outras contas a receber  3  (5)
   Variação nos passivos operacionais:
      Tributos a recolher  7  6 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  5.302  4.744 
      Contas a pagar de partes relacionadas  (1.677)  3.504 

 22.558  18.434 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (4.131)  (4.300)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  18.427  14.134 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
   Aplicações financeiras 7  (95.272) (116.094)
   Resgate de aplicações financeiras 7  153.186  144.370 
   Aplicação de recursos em propriedade 
     para investimentos 9  (72.445) (142.348)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (14.531) (114.072)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
   Entrada de caixa por aumento de capital 11.a  -    100.000 
Caixa líquido decorrente das atividades de financiamento  -    100.000 
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa, líquido  3.896  62 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  74  12 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  3.970  74 1. Contexto operacional A Alto Alegre Agro S.A. (“Companhia”), sediada em Presiden-

te Prudente/SP, tem como atividade preponderante a exploração agrícola de lavouras 
de cana de açúcar, mediante participação em contratos de parceria agrícola em sua 
totalidade com a parte relacionada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. 2. Base de 
preparação das demonstrações financeiras Declaração de conformidade (com rela-
ção às normas do CPC) As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pelos administradores da Companhia em 
22/06/2026. 3. Base de mensuração As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir o custo atribuído de propriedades para investimento quando permitido pelas 
práticas contábeis e legislação brasileira. 4. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real (“R$”), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. (i) Contas a receber de clientes O valor justo 
de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para fins de divulgação, é 
estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação. (ii) Propriedade para investi-
mento O valor justo das propriedades para investimento, para fins de divulgação, foi 
baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços 
de mercado cotados na data de transição para ativos semelhantes, quando disponí-
veis, e custo de reposição quando apropriado. 5. Políticas contábeis materiais a. Capi-
tal social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia 
não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme defini-
do em estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. Propriedade para investi-
mento A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. Propriedades para 
investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para investi-
mento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o 
valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no período da 
baixa. c. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais ativos são apresenta-
dos ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ajustes a valor 
presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provisões para 
perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na análise das ex-
pectativas de sua efetiva realização. d. Parceria agrícola Quando a Companhia atua 
como parceiro outorgante, determina, no início da parceria agrícola, se cada contrato 
é classificado como propriedade para investimento. Para realizar essa classificação, a 
Companhia faz uma avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, as 
políticas contábeis aplicáveis como parceiro outorgante no período comparativo não 
foram diferentes do CPC 06(R2). A Companhia realiza contrato de parceria agrícola 
com suas propriedades para investimento. À Companhia não é requerido fazer ajustes 
na transição para o CPC 06(R2) para contratos nos quais atua como parceiro outorgan-
te. e. Reconhecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapar-
tida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comer-
ciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A 
receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao 
comprador do controle relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita 
pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à 
transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser 
mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produ-
tos é reconhecida quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. A re-
ceita é oriunda dos contratos de parceria agrícola vinculadas as propriedades para in-
vestimento mencionadas na nota 5.b, e é reconhecida como receita quando ocorre a 
venda da cota parte do produto fruto da parceria agrícola. f. Imposto de renda e 
contribuição social A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo 
de contribuição social sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas re-
gulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribui-
ção social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam a 
base de cálculo do lucro presumido. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combina-
ção de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre a receita bruta tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são com-
pensados somente se alguns critérios forem atendidos. g. Lucro básico e diluído por 
ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício 
atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponde-
rado de ações em circulação durante o exercício. 6. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º/01/2026 (no caso da Companhia em 1°/04/2026). a. CPC 51 apresentação e 
divulgação das demonstrações contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação 
das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em 
ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. 
• As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco cate-
gorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. 
As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempe-
nho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas de-
monstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agru-
par informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 

obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a de-
monstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo méto-
do indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo 
padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas 
da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigi-
das para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as infor-
mações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis Não se espera que a seguinte 
norma nova e alterada tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (alterações 
CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02). 7. Caixa e 
equivalentes de caixa e Aplicações financeiras 

2025 2025
Caixa e equivalente de caixa  3.970  74 
Aplicações financeiras 79.611  137.525 

83.581  137.599 
As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas em 
bancos de primeira linha e representadas substancialmente por Certificados de De-
pósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias de 100,3% (100,4% 
em 31/03/2025) da variação do Certificado de Depósito Interbancário – CDI e são 
mantidas para fins de investimento. 8. Partes relacionadas Controladora A controla-
dora da Companhia é a Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira que detém 
93,38% de suas ações, que por sua vez é controlada pela JLV Participações S.A., que 
detém 57,03% de suas ações em 31/03/2026 e 2025. Saldos patrimoniais Os valores 
registrados no Contas a receber de partes relacionadas, referem-se a transações com 
a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool, que no exercício findo em 31/03/2026 o 
montante a receber é de R$ 1.961 (R$ 1.401 em 31/03/2025), e tem seu vencimento 
durante o próximo exercício social. Os valores registrados no Contas a pagar de partes 
relacionadas, referem-se a transações com a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool, 
que no exercício findo em 31/03/2026 o montante a pagar é de R$ 2.678 (R$ 4.355 em 
31/03/2025), e tem seu vencimento durante o próximo exercício social. Principais sal-
dos e transações que afetam o resultado As operações mantidas com partes relacio-
nadas resumem-se à venda de cana-de-açúcar para a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar 
e Álcool, que tem o mesmo controle acionário da Companhia. No exercício findo em 
31/03/2026, as referidas vendas foram de R$ 13.808 (R$ 7.028 em 31/03/2025), vide 
nota explicativa nº 13. Essas operações estão de acordo com as praticadas no merca-
do. Operações com pessoal chave O pessoal-chave da administração da Companhia é 
composto pela Diretoria. A Companhia não concede ao pessoal-chave da administra-
ção benefícios com características de curto e longo prazos. Os valores pagos a títulos 
de remuneração no exercício de 2026 e 2025 não ocorreram pela Companhia, sendo 
realizados pela Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. Remuneração aos acionistas 
A Companhia possui uma Política de Remuneração aos Acionistas (Dividendos), de 
acordo com o estatuto social, de distribuição de dividendo mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido do exercício, após a constituição da reserva legal correspondente a 5% do 
lucro líquido do exercício. Em 31/03/2026 os dividendos propostos foram de R$ 4.627 
(R$ 2.546 em 31/03/2025), conforme nota explicativa 11.d. Em 31/03/2026 e 2025, 
não houve dividendos efetivamente pagos. 
9. Propriedade para investimento 

Custo Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Adiantamento 
a fornece-

dores Total
Em 31 de março de 2024  106.904  65  3.638 110.607 
   Aquisições  142.348  -    -   142.348 
   Transferências  3.638  -    (3.638)  -   
Em 31 de março de 2025  252.890  65  -   252.955 
   Aquisições  72.345  -    100  72.445 
Em 31 de março de 2026  325.235  65  100 325.400 

Depreciação Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Adiantamento 
a fornece-

dores Total
Em 31 de março de 2024  -    (8)  -    (8)
   Adições  -    (2)  -    (2)
Em 31 de março de 2025  -    (10)  -    (10)
   Adições  -    (2)  -    (2)
Em 31 de março de 2026  -    (12)  -    (12)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  252.890  55  -   252.945 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  325.235  53  100 325.388 
Taxas médias anuais de depreciação 3,0%
As propriedades para investimento, estão avaliadas ao custo histórico. O montante 
pago pela aquisição de terras no período encerrado em 31/03/2026 foi de R$ 72.445 
(R$ 142.348 em 31/03/2025). Para fins de divulgação destas demonstrações financei-
ras, a Companhia avaliou essas propriedades ao seu valor justo, no montante de R$ 
466.910 em 31/03/2026 (R$ 380.685 em 31/03/2025). As avaliações foram realizadas, 
utilizando evidências de mercado relacionadas a preços de transações efetuadas com 
propriedades similares. 10. Imposto de renda e contribuição social Composição dos 
tributos diferidos

2026

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2025

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2024
Débitos tributários
 Imposto de renda sobre:
.   Ajuste de avaliação patrimonial  1.741  -    1.741  (1)  1.742 
 Contribuição social sobre:
.   Ajuste de avaliação patrimonial  627  -    627  -    627 
Total dos débitos tributários  2.368  -    2.368  (1)  2.369 
Imposto de renda e contribuição
 social líquidos  2.368  -    2.368  (1)  2.369 
Os tributos diferidos se referem a ajuste de avaliação patrimonial classificados no Pa-
trimônio líquido (nota 11.c) como segue:

 Ajuste de avaliação patrimonial  6.837 
 ( - ) Imposto de renda e Contribuição social (34%)  (2.368)
 Ajuste de avaliação patrimonial líquida (Patrimônio líquido)  4.469 
Conciliação do imposto de renda e da contribuição social com o resultado da aplicação 
direta da alíquota dos respectivos tributos sobre o resultado societário

2026 2025
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de renda social de renda social
Lucro antes dos tributos  26.064  26.064  15.022  15.022 
Alíquota 25% 9% 25% 9%

 (6.516)  (2.346)  (3.756)  (1.352)
Ajuste diferença alíquota 
 (lucro presumido)  1.719  560  619  189 
Tributos no resultado do exercício  (4.797)  (1.786)  (3.137)  (1.163)
Efeito corrente  (4.797)  (1.786)  (3.136)  (1.163)
Efeito diferido  -    -    (1)  -   
11. Patrimônio líquido a. Capital social O capital social está dividido em 16.160.154 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 13/03/2025, foi deliberado pela 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) Nº 7, a capitalização de R$ 100.000 mediante 
aporte de capital, elevando assim o capital social de R$ 237.621 em 31/03/2024 para 
R$ 337.621 em 31/03/2025. b. Reserva legal Constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do do exercício, limitada a 20% do capital social realizado. c. Ajuste de avaliação pa-
trimonial Refere-se à reavaliação própria, líquida dos efeitos tributários, e é realizada 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavaliados e 
o montante apurado da realização é transferido para lucros retidos. Os valores estão 
demonstrados líquidos do efeito do imposto de renda e da contribuição social, con-
forme nota explicativa nº 10. d. Dividendos A reversão de dividendos propostos, no 
montante de R$ 4.005, foi deliberada pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) n° 6 do 
dia 26/07/2024. A reversão de dividendos propostos, no montante de R$ 2.546, foi 
deliberada pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) n° 7 do dia 24/07/2025. De acordo 
com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos dividendos de 25% do 
lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva legal, correspondentes a 
5% do lucro líquido do exercício.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 
Base para destinações  19.481  10.722 
( - ) Constituição da reserva legal  (974)  (536)
Base elegível de distribuição de dividendos  18.507  10.186 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social)  4.627  2.546 
e. Reservas de retenção de lucros Constituída com os lucros remanescentes, após as 
destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da assembleia para futuras des-
tinações. 12. Lucro básico e diluído por ação A tabela a seguir reconcilia o lucro líquido 
e a média ponderada do valor por ação utilizados para o cálculo do lucro/prejuízo 
básico e do lucro diluído por ação:

2026 2025
Lucro líquido do exercício  19.481  10.722 
Ações ordinárias no início do exercício (milhares)  16.160  11.374 
Ações subscritas em 13/03/2025 (milhares)  -    4.786 
Total de ações no final do exercício (milhares)  16.160  16.160 
Número médio de ações durante o exercício (milhares)  16.160  11.610 
Lucro por ação - básico e diluído - R$  1,21  0,92 
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial para 
diluição das ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é equi-
valente ao lucro por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 13. Receita 
líquida de vendas A receita líquida de vendas é demonstrada a seguir:

2026 2025
Receita de Vendas
Cana de açúcar  13.808  7.028 
Receita bruta  13.808  7.028 
Impostos  (283)  (153)
Receita líquida  13.525  6.875 
14. Resultado financeiro 2026 2025
Despesas financeiras:
  Despesas bancárias e outras despesas financeiras  (2)  (8)
  Total das despesas financeiras  (2)  (8)
Receitas financeiras:
  Rendimentos sobre aplicações financeiras  12.893  8.415 
  Total das receitas financeiras  12.893  8.415 
Total do resultado financeiro  12.891  8.407 
15. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos A tabela a se-
guir apresenta os valores contábeis e o valor justo dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Valor contábil Valor justo
31 de março de 2026 Custo amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa  3.970     3.970  -    -   
 Aplicações financeiras  79.611  -    79.611  -   
 Contas a receber de partes relacionadas  1.961     1.961  -    -   
 Demais contas a receber  2  2  -    -   
Total  85.544  5.933  79.611  -   
Passivos
 Dividendos propostos a pagar  4.627  4.627  -    -   
 Contas a pagar de partes relacionadas  2.678     2.678  -    -   
Total  7.305  7.305  -    -   
31 de março de 2025 Custo amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa  74     74  -    -   
 Aplicações financeiras  137.525  -    137.525  -   
 Contas a receber de partes relacionadas  1.401     1.401  -    -   
 Demais contas a receber  5  5  -    -   
Total  139.005  1.480 137.525  -   
Passivos
 Dividendos propostos a pagar  2.546  2.546  -    -   
 Contas a pagar de partes relacionadas  4.355     4.355  -    -   
Total  6.901  6.901  -    -   

b. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de 
caixa Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos va-
lores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. c. Geren-
ciamento de riscos financeiros A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; e • Risco operacional Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, po-
líticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco Risco de cré-
dito Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em 
títulos de investimento. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para 
tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias 
estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A administração entende que 
o risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. A Companhia opera com poucos 
instrumentos financeiros, sendo eles: caixa e equivalentes de caixa e créditos. Du-
rante o exercício findo de 31/03/2026, não foi realizada nenhuma reclassificação de 
instrumentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a de-
finição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. 
No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating, buscando ren-
dimentos conservadores e taxas de juros para operações financeiras com menor cus-
to. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.970 74
Aplicações financeiras 7 79.611 137.525
Contas a receber de partes relacionadas 8 1.961 1.401

85.542 139.000
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando 
disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração de receita através da 
venda de cana de açúcar. Adicionalmente a Companhia possui como prática manter 
recursos em aplicações financeiras de liquidez imediata, visando principalmente ga-
rantir sua liquidez de curto prazo. A seguir, estão os ativos e passivos financeiros de-
monstrados por ano de vencimento.

2026
Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos  6 - 12 meses
Caixa e equivalentes de caixa  3.970  3.970  -   
Aplicações financeiras  79.611  39.806  39.805 
Contas a receber de 
 partes relacionadas  1.961  1.961  -   

 85.542  45.737  39.805 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  4.627  4.627  -   
Contas a pagar de partes 
relacionadas  2.678  2.678  -   

 7.305  7.305  -   
2025

Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos  6 - 12 meses
Caixa e equivalentes de caixa  74  74  -   
Aplicações financeiras  137.525  68.763  68.762 
Contas a receber de 
 partes relacionadas  1.401  1.401  -   

 139.000  70.238  68.762 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  2.546  2.546  -   
Contas a pagar de 
 partes relacionadas  4.355  4.355  -   

 6.901  6.901  -   
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Compa-
nhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes. Análise 
de sensibilidade – Risco de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos 
das respectivas taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juros no 
resultado ou no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume 
todas as posições da situação financeira da Companhia impactada pela variação da 
taxa de juros.

Descrição
Valor de 

referência

 Impactos em 
um cenário 

provável

 Impactos em 
um cenário 

possível

 Impactos em 
um cenário 

remoto
10% -10% 25% -25% 50% -50%

Aplicações financeiras com taxa
 de juros flutuantes 
  sem “hedge” 79.611 1.169 (1.169 ) 2.923  (2.923) 5.846  (5.846)
Impacto no resultado 
 operacional    1.169 (1.169 ) 2.923  (2.923) 5.846  (5.846)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de mer-
cado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas cons-
tantes. Seguem as principais premissas da análise: Aplicações Financeiras com taxa 
de juros flutuantes, sem “hedge”. A taxa de juros que foi analisada no período é CDI.

Aos Diretores da Alto Alegre Agro S.A. Presidente Prudente - SP Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras da Alto Alegre Agro S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Alto Alegre Agro S.A em 31 de março de 
2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto , 22 de junho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Aline Peres Eleutério - Contadora CRC 1SP295291/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                                                                    São Joaquim da Barra-SP, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                      A Diretoria.

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 
2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

A Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Ativo Nota 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8  32.516  38.607 
 Estoques 10  293  1.852 
 Impostos a recuperar 11  1.980  1.934 
Outras contas a receber  1  1 
Total do ativo circulante  34.790  42.394 
Não Circulante
 Impostos a recuperar 11  28  - 

 28  - 
 Imobilizado 12  15.954  16.766 
 Intangível 13  30  118 

 15.984  16.884 
Total do ativo não circulante  16.012  16.884 
Total do ativo  50.802  59.278 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2026 2025
Circulante
 Fornecedores  1  24 
 Salários e encargos sociais  17  14 
 Tributos a recolher  -  2 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  24  51 
 Dividendos propostos a pagar 15.c  5.920  2.105 
 Outras contas a pagar  1  1 
Total do passivo circulante  5.963  2.197 
Total do passivo  5.963  2.197 
Patrimônio líquido 15
 Capital social  22.001  22.001 
 Reservas de lucros  22.838  35.080 
Total do patrimônio líquido  44.839  57.081 
Total do passivo e patrimônio líquido  50.802  59.278 

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Lucros retidos Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2024  22.001  4.433  24.332  -  50.766 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  8.420  8.420 
 Destinações:
   Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (2.105)  (2.105)
   Constituição de reservas de lucros 15.d  -  -  6.315  (6.315)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  22.001  4.433  30.647  -  57.081 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  23.678  23.678 
Distribuição de dividendos complementares  -  -  (30.000)  -  (30.000)
 Destinações:
   Dividendos mínimos obrigatórios 15.c  -  -  -  (5.920)  (5.920)
   Constituição de reservas de lucros 15.d  -  -  17.758  (17.758)  - 
Saldos em 31 de março de 2026  22.001  4.433  18.405  -  44.839 

Nota 2026 2025
Receita líquida de vendas 16  43.579  22.017 
Custos dos produtos vendidos 17  (20.533)  (14.629)
Lucro bruto  23.046  7.388 
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 17  (282)  (483)
 Outras despesas operacionais, líquidas 17  (12)  (117)

 (294)  (600)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  22.752  6.788 
 Despesas financeiras 18  (10)  (4)
 Receitas financeiras 18  3.531  3.745 
 Resultado financeiro  3.521  3.741 
Lucro antes dos impostos  26.273  10.529 
 Imposto de renda e contribuição social 
 Corrente 14  (2.595)  (2.109)
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (Expresso em R$ por ação) 19  1,08  0,38 

2026 2025
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício  23.678  8.420 

Nota 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
 Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao caixa 
  gerado pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 12 e 13  1.132  1.109 
   Despesa com imposto de renda e contribuição social 14   2.595  2.109 
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) ou redução dos ativos
   Estoques 10   1.559  317 
   Impostos a recuperar - circulante e não circulante 11   (74)  107 
  Aumento ou (redução) dos passivos
   Fornecedores  (23)  (89)
   Salários e encargos sociais  3  (1)
   Tributos a recolher  (2)  1 
   Outras contas a pagar  -  1 

 28.868  11.974 
   Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.622)  (2.138)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais  26.246  9.836 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
   Aplicação de recursos em imobilizado 12  (232)  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (232)  - 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos 9   (32.105)  (1.558)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (32.105)  (1.558)
(Redução) aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  (6.091)  8.278 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  38.607  30.329 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  32.516  38.607 

1. Contexto operacional A Central Energética Alta Mogiana S.A. (“Companhia”), foi 
constituída em 21/01/2020, com sede em São Joaquim da Barra/SP. A Companhia tem 
como atividade preponderante a geração e exploração de energia elétrica produzida 
em unidades termoelétricas próprias. 2. Base de preparação das demonstrações fi-
nanceiras Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) As demons-
trações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pelos administradores da Companhia em 22/06/2026. 3. Base de mensura-
ção As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído de ativos 
imobilizados quando permitido pelas práticas contábeis e legislação brasileira. 4. Moe-
da funcional e moeda de apresentação Essas demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Imobili-
zado O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi ba-
seado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de 
mercado cotados na data de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e 
custo de reposição quando apropriado. 6. Políticas contábeis materiais a. Capital so-
cial As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não 
possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. Lucro básico e diluído por ação 
O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuí-
vel aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de 
ações em circulação durante o exercício. c. Estoques Mensurados pelo custo das com-
pras, líquido dos impostos compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques 
são determinados pelo método do custo médio. O custo dos estoques de produtos 
acabados contempla valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação 
e ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de ven-
da estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e 
custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão 
em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na realização e obsolescência dos estoques. d. Reconhecimento de receita A receita 
proveniente da venda da cogeração de energia (nota explicativa nº 16) é registrada 
com base na energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas nos termos 
dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. 
Devido ao fluxo de faturamento de determinados contratos, a energia elétrica produ-
zida e comercializada por meio de leilão é inicialmente contabilizada como receita 
antecipada, reconhecida no resultado do exercício somente quando disponível para 
uso dos clientes. e. Contas a receber de clientes As contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber pelo fornecimento de energia elétrica, inclusive a 
comercialização de energia elétrica efetuada no âmbito da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE, bem como os recebíveis de vendas “spot”. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante. Caso contrário são apresentadas no ativo não circulante. f. Ativo 
imobilizado e intangível Itens do imobilizado e do intangível são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação e amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessária 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. O 
custo do item de um equipamento que deve ser substituído anualmente é contabiliza-
do como um componente do custo do equipamento e depreciado durante a safra se-
guinte. Os custos da manutenção periódica normalmente são contabilizados em des-
pesas quando incorridos, uma vez que os componentes substituídos não melhoram a 
capacidade produtiva ou introduzem aprimoramentos aos equipamentos. A deprecia-
ção de tais ativos foi calculada com base no desgaste da vida útil estimada de cada 
ativo. As taxas médias ponderadas anuais de depreciação para o exercício corrente e 
comparativo são demonstradas na nota explicativa nº 12. Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. g.
Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros A Companhia avalia anual-
mente se há indicadores de perda de valor de um ativo. Se esses indicadores são iden-
tificados, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um 
ativo é o maior entre: (a) o valor justo menos custos que seriam incorridos para ven-
de-lo, e (b) o seu valor em uso. Quando necessário, o valor em uso é comumente 
apurado com base no fluxo de caixa descontado (antes dos impostos) decorrentes do 
uso contínuo do ativo até o fim da sua vida útil. Independentemente da existência de 
indicadores de perda de valor, o ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, 
quando existentes, são testados quanto à recuperabilidade, pelo menos uma vez por 
ano. Quando o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável, a perda é 
reconhecida como despesa operacional na demonstração do resultado. h. Imposto de 
renda e contribuição social A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no 
cálculo de contribuição social sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alí-
quotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 
9% para a contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e 
contribuição social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não im-
pactam a base de cálculo do lucro presumido. A Lei Complementar nº 224/2025 au-
mentou em 10% o percentual de presunção da base de cálculo do imposto de renda 
(8,8% a partir de 1º/01/2026) e da contribuição social (13,2% a partir de 1º/04/2026) 
sobre a parcela da receita bruta que ultrapassar R$ 5 milhões. 7. Novas normas e in-

terpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º/01/2026 (no caso da Companhia em 1°/04/2026). a. CPC 51 
apresentação e divulgação das demonstrações contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 
26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e des-
pesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As me-
didas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais 
pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto 
do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros 
e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicio-
nais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atual-
mente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis Não se espera que as se-
guintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (alterações 
CPC 02). 8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2026 2025
Bancos 1  13 
Aplicações financeiras 32.515  38.594 

32.516  38.607 
As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas em 
bancos de primeira linha e representadas substancialmente por operações remune-
radas às taxas de 100,0% a 102,0% da variação do Certificado de Depósito Interban-
cário – CDI (100,0% a 103,0% em 31/03/2025). 9. Partes relacionadas Controladora A 
controladora da Companhia é a Cia. Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira que detém 
85,00% de suas ações, que por sua vez é controlada pela JLV Participações S.A., que 
detém 57,03% de suas ações em 31/03/2026 e 2025. Principais saldos e transações 
que afetam o resultado As operações mantidas com partes relacionadas resumem-se 
à compra de vapor industrial da Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, que tem 
o mesmo controle acionário da Companhia, em condições normais de mercado. No 
exercício findo em 31/03/2026, as referidas compras foram de R$ 7.123 (R$ 11.448 
em 31/03/2025), sendo essas compras pagas durante o exercício. Operações com 
pessoal chave O pessoal chave da Administração da Companhia é composto pela Di-
retoria. A Companhia não concede ao pessoal chave da Administração benefícios com 
características de curto e longo prazos. Os valores pagos a títulos de remuneração 
no exercício de 31/03/2026 e 2025 não ocorreram pela Companhia, sendo realizados 
pela Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool. Remuneração aos acionistas A Compa-
nhia possui uma política de remuneração aos acionistas (dividendos), de acordo com 
o estatuto social, de distribuição de dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do 
exercício, após a constituição da reserva legal correspondente a 5% do lucro líquido 
do exercício. Em 31/03/2026, os dividendos propostos foram de R$ 5.920 (R$ 2.105 
em 31/03/2025) e os dividendos efetivamente pagos foram de 32.105 (R$ 1.558 em 
31/03/2025). 10. Estoques 2026 2025
Materiais em almoxarifado 293 165 
Custos antecipados -  1.687 

293  1.852 
11. Impostos a recuperar 2026 2025
ICMS a recuperar  1.990  1.906 
Imposto de renda retido na fonte (IRRF)  18  28 

2.008  1.934 
Circulante  1.980  1.934 
Não circulante 28 -
O saldo de créditos de ICMS a recuperar são oriundos da aquisição de bens incorpora-
dos no Ativo Imobilizado. 12. Imobilizado

Custo

Máquinas e 
equipamen-

tos (coger-
ação de 
energia)

Automação 
industrial 

(cogeração 
de ener-

gia)

Móveis, 
utensílios 
e equipa-

mentos de 
informática Total

Em 31 de março de 2024  20.238  65  6 20.309 
Em 31 de março de 2025  20.238  65  6 20.309 
Aquisições  232  -  -  232 
Em 31 de março de 2026  20.470  65  6 20.541 

Depreciação

Máquinas e 
equipamen-

tos (coger-
ação de 
energia)

Automação 
industrial 

(cogeração 
de ener-

gia)

Móveis, 
utensílios 
e equipa-

mentos de 
informática Total

Em 31 de março de 2024  (2.487)  (34)  (1) (2.522)
Adição  (1.008)  (12)  (1) (1.021)
Em 31 de março de 2025  (3.495)  (46)  (2) (3.543)
Adição  (1.030)  (13)  (1) (1.044)
Em 31 de março de 2026  (4.525)  (59)  (3) (4.587)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  16.743  19  4 16.766 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  15.945  6  3 15.954 
Taxas médias anuais de depreciação 5,03% 20% 10,98%
13. Intangível
Custo Softwares Total
Em 31 de março de 2024  443  443 
Em 31 de março de 2025  443  443 
Em 31 de março de 2026  443  443 
Amortização  Softwares     Total 
Em 31 de março de 2024  (237)  (237)
Adições  (88)  (88)
Em 31 de março de 2025  (325)  (325)
Adições  (88)  (88)
Em 31 de março de 2026  (413)  (413)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  118     118 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  30  30 
Taxa média anual de amortização 20%

14. Imposto de renda e contribuição social Conciliação do imposto de renda e da 
contribuição social com o resultado da aplicação direta da alíquota dos respectivos 
tributos sobre o resultado societário:

2026 2025
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Lucro antes dos tributos  26.273  26.273  10.529  10.529 
Alíquota 25,00% 9,00% 25,00% 9,00%

 (6.568)  (2.365)  (2.632)  (948)
Ajuste diferença alíquota 
 (lucro presumido)  4.786  1.552  1.148  323 
Tributos no resultado do exercício  (1.782)  (813)  (1.484)  (625)
Efeito corrente  (1.782)  (813)  (1.484)  (625)
15. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31/03/2026 e 2025, o capital social está 
dividido em 22.001.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b. Reserva 
legal A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada 
a 20% do capital social realizado. Nos exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, como 
o valor da reserva legal já representa 20% do capital social, não foi necessária a cons-
tituição de reserva legal de 5% do lucro líquido. c. Dividendos Em 25/07/2024, foi 
deliberado pela assembleia geral ordinária (AGO) Nº 5 a distribuição dos dividendos 
propostos do exercício anterior no valor de R$ 1.558. Em 8/04/2025, foi deliberado 
pela assembleia geral extraordinária (AGE) Nº 3 a distribuição de dividendos comple-
mentares no valor de R$ 30.000. Em 23/07/2025, foi deliberado pela assembleia geral 
ordinária (AGO) Nº 6 a distribuição dos dividendos propostos do exercício anterior 
no valor de R$ 2.105. De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão 
atribuídos, em cada exercício, dividendos de 25% do lucro líquido, após a apropriação 
da reserva legal, correspondente a 5% do lucro líquido do exercício.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
Base para cálculo das destinações:  23.678  8.420 
(-) Constituição de reserva legal  -  - 
Base elegível a distribuição de dividendos  23.678  8.420 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social)  5.920  2.105 
No exercício findo em 31/03/2026, a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 
23.678, constituindo base para o registro da Reserva Legal e, por conseguinte dos 
Dividendos mínimos obrigatórios propostos no valor de R$ 5.920. No exercício fin-
do em 31/03/2025, a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 8.420, constituindo 
base para o registro da Reserva Legal e, por conseguinte os Dividendos mínimos obri-
gatórios propostos no valor de R$ 2.105. d. Reservas de lucros Constituída com os 
lucros remanescentes após as destinações legais e estatutárias, ficando à disposição 
da assembleia para futuras destinações. 16. Receitas A receita líquida de vendas é 
demonstrada a seguir:

2026 2025
Receita de vendas (mercado interno)
  Energia elétrica-Cogeração 45.230  22.851 
Receita bruta 45.230  22.851 
Impostos  (1.651)  (834)
Receita líquida 43.579  22.017 
17 Demonstração do resultado por natureza A Companhia apresentou a demonstra-
ção do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado são apresentadas a seguir:

2026 2025
Aquisição de vapor e energia  (18.486)  (13.125)
Salários, encargos e benefícios  (293)  (183)
Depreciação e amortização  (1.478)  (1.107)
Despesas com prestadores de serviços  (133)  (174)
Demais insumos  (437)  (640)

 (20.827)  (15.229)
2026 2025

Classificadas como:
 Custo dos produtos vendidos  (20.533)  (14.629)
 Despesas gerais e administrativas  (282)  (483)
 Outras despesas operacionais, líquidas  (12)  (117)

 (20.827)  (15.229)
A composição de “Outras despesas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:

2026 2025
Despesas tributárias  (12)  (117)

 (12)  (117)
18. Resultado financeiro 2026 2025
Receitas financeiras:       
  Rendimentos sobre aplicações financeiras  3.531  3.745 
Total das receitas financeiras  3.531  3.745 
Despesas financeiras:
  Outras despesas financeiras  (10)  (4)
Total das despesas financeiras  (10)  (4)
Resultado financeiro  3.521  3.741 
19. Lucro líquido básico e diluído por ação A tabela a seguir reconcilia o lucro líquido 
e o valor por ação e a média ponderada do valor por ação utilizados para o cálculo 
do lucro básico.

2026 2025
Básico e diluído 
Lucro líquido do exercício  23.678  8.420 
Número médio de ações durante o exercício (milhares)  22.001  22.001 
Lucro líquido por ação - básico e diluído - R$ 1,08 0,38
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial 
para diluição de ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é 
equivalente ao lucro por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 20. 
Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e o valor justo dos ativos e passivos financeiros, in-
cluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Valor contábil Valor justo
31 de março de 2026 Nota Custo amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8  32.516     1  32.515 
 Total  32.516  1  32.515 
Passivos          
 Fornecedores  1     1  - 
Dividendos propostos a pagar 15.c  5.920  5.920  - 
 Total  5.921  5.921  - 

Valor contábil Valor justo
31 de março de 2025 Nota Custo amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8  38.607     13  38.594 
 Total  38.607  13  38.594 
Passivos          
 Fornecedores  24     24  - 
Dividendos propostos a pagar 15.c  2.105  2.105  - 
 Total  2.129  2.129  - 
b. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes 
de caixa Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos 
valores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. c. Ge-
renciamento de riscos financeiros A Companhia apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Risco de crédito; Risco de liqui-
dez; Risco de mercado; e Risco operacional Essa nota apresenta informações sobre 
a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos e 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. (i) Estrutura do gerenciamento de risco Risco de 
crédito Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em 
títulos de investimento. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para 
tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias 
estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A administração entende que 
o risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. A Companhia opera com poucos 
instrumentos financeiros, sendo eles: caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras. Durante o exercício findo em 31/03/2026, não foi realizada nenhuma reclas-
sificação de instrumentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das 
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente 
realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de 
rating, buscando rendimentos conservadores e taxas de juros para operações finan-
ceiras com menor custo. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstra-
ções financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8  32.516     38.607 

 32.516  38.607 
(ii) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa even-
tualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de ga-
rantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia 
trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração 
de receita através da venda de energia elétrica. Adicionalmente a Companhia possui 
como prática manter recursos em aplicações financeiras de liquidez imediata, visando 
principalmente garantir sua liquidez de curto prazo. A seguir, estão os ativos e passivos 
financeiros demonstrados por ano de vencimento.

2026
Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos
Caixa e equivalentes de caixa  32.516  32.516 

 32.516  32.516 
Passivos       
Fornecedores  1  1 
Dividendos propostos a pagar  5.920  5.920 

 5.921  5.921 
2025

Ativos Fluxo de caixa 6 meses ou menos
Caixa e equivalentes de caixa  38.607  38.607 

 38.607  38.607 
Passivos       
Fornecedores  24  24 
Dividendos propostos a pagar  2.105  2.105 

 2.129  2.129 
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Compa-
nhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes. Análise 
de sensibilidade – Risco de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos 
das respectivas taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juros no 
resultado ou no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume 
todas as posições da situação financeira da Companhia impactada pela variação da 
taxa de juros.

Descrição

Valor de 
referên-

cia

Impactos em 
um cenário 

provável

Impactos em 
um cenário 

possível

Impactos em 
um cenário 

remoto
10% -10% 25% -25% 50% -50%

Aplicações financeiras com taxa
 de juros flutuantes 
 sem “hedge”  32.515  480  (480)  1.199 (1.199)  2.398  (2.398)
Impacto no resultado operacional     480  (480) 1.199 (1.199) 2.398  (2.398)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: A taxa de juros que foi anali-
sada foi o CDI.

Aos Diretores da Central Energética Alta Mogiana S.A. São Joaquim da Barra - SP 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Central Energética Alta Mo-
giana S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Central Energética Alta Mogiana S.A. em 
31 de março de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. –Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.                         Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Aline Peres Eleutério
Contadora CRC 1SP295291/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
CNPJ 32.087.360/0001-69

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                      Caiabú-SP, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

2026 2025
Lucro líquido do exercício 13.912  14.754 
Resultado abrangente do exercício 13.912  14.754 

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Ativo Nota 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7  33  62 
 Aplicações financeiras 7  1.220  2.749 
 Contas a receber de partes relacionadas 8  5.002  4.964 
 Demais contas a receber  3  -   
Total do ativo circulante  6.258  7.775 
Não Circulante
 Outras contas a receber  56  55 

 56  55 
 Propriedades para investimento 9  164.808  152.806 
Total do ativo não circulante  164.864  152.861 
Total do ativo  171.122  160.636 

Passivo e Patrimônio Liquido Nota 2026 2025
Circulante
 Tributos a recolher  31  31 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  77  67 
 Dividendos propostos a pagar 11.d  3.304  3.504 
 Contas a pagar de partes relacionadas 8  1.130  1.056 
Total do passivo circulante  4.542  4.658 
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 10  16.002  16.008 
Total do passivo não circulante  16.002  16.008 
Total do passivo  20.544  20.666 
Patrimônio líquido 11
 Capital social  63.206  63.206 
 Ajuste de avaliação patrimonial  19.433  19.444 
 Reservas de lucros  67.939  57.320 
Total do patrimônio líquido  150.578  139.970 
Total do passivo e patrimônio liquido  171.122  160.636 

Nota 2026 2025
Receita líquida das vendas 13  14.692  15.841 
Lucro bruto  14.692  15.841 
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas  (671)  (627)

 (671)  (627)
Lucro antes do resultado financeiro  14.021  15.214 
 Despesas financeiras 14  (2)  (1)
 Receitas financeiras 14  535  903 
Resultado financeiro, líquido  533  902 
Lucro antes dos impostos  14.554  16.116 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 10  (648)  (1.367)
Diferido 10  6  5 
Lucro líquido do exercício  13.912  14.754 
Lucro líquido básico e diluido por ação 
 (expresso em R$ por ação) 12  5,77  6,11 

Reservas de lucros

Nota
Capital 

social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Lucros 

retidos
Lucros 

acumulados  Total 
Em 31 de março de 2024  63.206  19.455  2.777  43.282  -    128.720 
  Realização do custo atribuído  -    (11)  -    11  -    -   
  Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    14.754  14.754 
  Constituição da reserva legal 11.b  -    -    738  -    (738)  -   
  Dividendos mínimos obrigatórios 11.d  -    -    -    -    (3.504)  (3.504)
  Constituição de reserva de retenção de lucros 11.e  -    -    -    10.512  (10.512)  -   
Em 31 de março de 2025  63.206  19.444  3.515  53.805  -    139.970 
  Realização do custo atribuído  -    (11)  -    11  -    -   
  Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    13.912  13.912 
  Constituição da reserva legal 11.b  -    -    696  -    (696)  -   
  Dividendos mínimos obrigatórios 11.d  -    -    -    -    (3.304)  (3.304)
  Constituição de reserva de retenção de lucros 11.e  -    -    -    9.912  (9.912)  -   
Em 31 de março de 2026  63.206  19.433  4.211  63.728  -    150.578 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025
  Lucro líquido do exercício  13.912  14.754 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício ao 
     caixa gerado pelas atividades operacionais:"
      Depreciação e amortização  28  28 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  (6)  (5)
   Variação nos ativos operacionais:
      Contas a receber de partes relacionadas 8  (38)  (689)
      Outras contas a receber  (4)  (17)
   Variação nos passivos operacionais:
      Imposto de renda e contribuição Social a pagar  638  1.395 
      Tributos a recolher  -    7 
      Contas a pagar de partes relacionadas  74  780 

 14.604  16.253 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (628)  (1.358)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  13.976  14.895 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
   Aplicações financeiras 7  (25.227)  (16.015)
   Resgate de aplicações financeiras 7  26.756  34.664 
   Aplicação de recursos em 
     propriedade para investimentos 9  (12.030)  (29.891)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (10.501)  (11.242)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
   Dividendos pagos  (3.504)  (3.694)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (3.504)  (3.694)
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa, líquido  (29)  (41)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  62  103 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  33  62 

1. Contexto operacional A Lincoln Junqueira Agro S.A. (“Companhia”), sediada em 
Caiabú/SP, tem como atividade preponderante a exploração agrícola de lavouras de 
cana de açúcar, mediante participação em contratos de parceria agrícola em sua tota-
lidade com a parte relacionada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. 2. Base de 
preparação Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pelos administradores da Companhia em 22/06/2026. 3. Base de men-
suração As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído de 
propriedades para investimento quando permitido pelas práticas contábeis e legisla-
ção brasileira. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e 
julgamentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. (i) Contas a receber de clientes O valor justo de contas a receber e outros 
recebíveis, que é determinado para fins de divulgação, é estimado como o valor pre-
sente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados 
na data de apresentação. (ii) Propriedade para investimento O valor justo das pro-
priedades para investimento, para fins de divulgação, foram baseado na abordagem 
de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na 
data de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição 
quando apropriado. 5. Políticas contábeis materiais a. Capital social As ações ordiná-
rias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações prefe-
renciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto social, 
são reconhecidos como passivo. b. Propriedade para investimento A propriedade 
para investimento é mensurada pelo custo. Propriedades para investimento são baixa-
das quando vendidas ou quando a propriedade para investimento deixa de ser perma-
nentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua 
venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é 
reconhecida na demonstração do resultado no período da baixa. c. Outros ativos cir-
culantes e não circulantes Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, ajustes a valor presente, rendimentos, varia-
ções cambiais e monetárias auferidas e provisões para perdas na realização desses 
ativos que são constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva reali-
zação. d. Parceria agrícola Quando a Companhia atua como parceiro outorgante, de-
termina, no início da parceria agrícola, se cada contrato é classificado como proprieda-
de para investimento. Para realizar essa classificação, a Companhia faz uma avaliação 
geral se o contrato transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à 
propriedade do ativo subjacente. De forma geral, as políticas contábeis aplicáveis 
como parceiro outorgante no período comparativo não foram diferentes do CPC 
06(R2). A Companhia realiza contrato de parceria agrícola com suas propriedades para 
investimento. À Companhia não é requerido fazer ajustes na transição para o CPC 
06(R2) para contratos nos quais atua como parceiro outorgante. e. Reconhecimento 
da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a rece-
ber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita de venda de produ-
tos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do controle rela-
cionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com 
confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à transação fluirão à Compa-
nhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados com confiabilida-
de. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando todas 
as obrigações de desempenho são cumpridas. A receita é oriunda dos contratos de 
parceria agrícola vinculadas as propriedades para investimento mencionadas na nota 
5.b, e é reconhecida como receita quando ocorre a venda da cota parte do produto 
fruto da parceria agrícola. f. Imposto de renda e contribuição social A base de cálculo 
do imposto de renda e da contribuição social presumido é calculada à razão de 8% no 
cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita 
bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional 
de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, 
não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas 
diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro presumido. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas corren-
tes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas 
de imposto de renda e contribuição social corrente O imposto corrente é o imposto a 
pagar calculado sobre a receita bruta tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O 
imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. g. Lucro básico e diluído por ação O resultado por ação básico é calculado 
dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos detentores de capital próprio da 
Companhia pelo número médio ponderado de ações em circulação durante o exercí-
cio. 6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2026 (no caso da Companhia em 
1°/04/2026). a. CPC 51 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis O 
CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a 
períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão intro-
duz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, 
a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações 
descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apre-
sentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades 
não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são 
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimo-
radas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional 
como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos 
de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 

avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da 
demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa 
e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando 
o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis Não 
se espera que a seguinte norma nova e alterada tenha um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação e mensuração de instru-
mentos financeiros (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (Al-
terações ao CPC 02). 7. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras 

2026 2025
Caixa e equivalente de caixa  33  62 
Aplicações financeiras 1.220  2.749 

1.253  2.811 
As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carência, são mantidas em 
bancos de primeira linha e representadas substancialmente por Certificados de De-
pósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias de 100% (97% em 
31/03/2025) da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são manti-
das para fins de investimento. 8. Partes relacionadas Controladora A controladora 
final da Companhia é a JLV Participações S.A., que detém 57,03% de suas ações (em 
31/03/2026 e 2025). Saldos patrimoniais Os valores registrados no contas a receber 
de partes relacionadas, refere-se a transações com a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar 
e Álcool. No exercício findo em 31/03/2026 o montante a receber é de R$ 5.002 (R$ 
4.964 em 31/03/2025), e tem seu vencimento durante o próximo exercício social. Os 
valores registrados no Contas a pagar de partes relacionadas, referem-se a transações 
com a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool, no exercício findo em 31/03/2026 o 
montante a pagar é de R$ 1.130 (R$ 1.056 em 31/03/2025), e tem seu vencimen-
to durante o próximo exercício social. Principais saldos e transações que afetam o 
resultado As operações mantidas com partes relacionadas resumem-se à venda de 
cana-de-açúcar para a Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool, que tem o mesmo con-
trole acionário da Companhia. No exercício findo em 31/03/2026, as referidas vendas 
foram de R$ 14.999 (R$ 16.173 em 31/03/2025), vide nota explicativa nº 13. Essas 
operações estão de acordo com as praticadas no mercado. Operações com pessoal 
chave O pessoal-chave da administração da Companhia é composto pela Diretoria. A 
Companhia não concede ao pessoal-chave da administração benefícios com caracte-
rísticas de curto e longo prazos. Os valores pagos a títulos de remuneração no exercí-
cio de 2026 e 2025 não ocorreram pela Companhia, sendo realizados pela Usina Alto 
Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. Remuneração aos acionistas A Companhia possui uma 
Política de Remuneração aos Acionistas (Dividendos), de acordo com o estatuto social, 
de distribuição de dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após 
a constituição da reserva legal correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. Em 
31/03/2026 os dividendos propostos foram de R$ 3.304 (R$ 3.504 em 31/03/2025), 
conforme nota explicativa 11.d . Em 31/03/2026, foram efetivamente pagos dividen-
dos no valor de R$ 3.504 (R$ 3.694 em 31 de março de 2025). 9. Propriedade para 
investimento

Custo Terras
Edifícios e

dependências Total
Em 31 de março de 2024  121.959  1.131  123.090 
   Aquisições  29.891  -    29.891 
Em 31 de março de 2025  151.850  1.131  152.981 
   Aquisições  12.030  -    12.030 
Em 31 de março de 2026  163.880  1.131  165.011 

Depreciação Terras
Edifícios e

dependências Total
Em 31 de março de 2024  -    (147)  (147)
   Adições  -    (28)  (28)
Em 31 de março de 2025  -    (175)  (175)
   Adições  -    (28)  (28)
Em 31 de março de 2026  -    (203)  (203)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  151.850  956  152.806 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  163.880  928  164.808 
Taxas médias anuais de depreciação 3,0%
As propriedades para investimento, estão avaliadas ao custo histórico. O montante 
pago pela aquisição de terras no período encerrado em 31/03/2025 foi de R$ 12.030 
(R$ 29.891 em 31/03/2025). Para fins de divulgação destas demonstrações financei-
ras, a Companhia avaliou essas propriedades ao seu valor justo, no montante de R$ 
552.081 em 31/03/2026 (R$ 531.663 em 31/03/2025). As avaliações foram realizadas, 
utilizando evidências de mercado relacionadas a preços de transações efetuadas com 
propriedades similares. 10. Imposto de renda e contribuição social Composição dos 
tributos diferidos

2026

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2025

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2024
Débitos tributários
 Imposto de renda sobre:
.   Ajuste de avaliação patrimonial 11.766 (5) 11.771  (3) 11.774
 Contribuição social sobre:
.   Ajuste de avaliação patrimonial 4.236 (1) 4.237  (2) 4.239
Total dos débitos tributários 16.002 (6) 16.008  (5) 16.013
Imposto de renda e contribuição
 social líquidos 16.002 (6) 16.008  (5) 16.013
Os tributos diferidos se referem a ajuste de avaliação patrimonial classificados no Pa-
trimônio líquido (nota 11.c) como segue:
 Ajuste de avaliação patrimonial 35.435
 ( - ) Imposto de renda e Contribuição social (34%)  (16.002)
 Ajuste de avaliação patrimonial líquida (Patrimônio líquido) 19.433
Conciliação do imposto de renda e da contribuição social com o resultado da aplicação 
direta da alíquota dos respectivos tributos sobre o resultado societário

2026 2025
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de renda social de renda social
Lucro antes dos tributos  14.554  14.554  16.116  16.116 
Alíquota 25% 9% 25% 9%

 (3.639)  (1.310)  (4.029)  (1.450)
Ajuste diferença alíquota 
 (lucro presumido)  3.212  1.094  3.077  1.040 
Tributos no resultado do exercício  (427)  (216)  (952)  (410)
Efeito corrente  (431)  (217)  (957)  (410)
Efeito diferido  4  2  5  -   
11. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31/03/2026 e 2025, o capital social está 
dividido em 2.412.816 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b. Reserva 
legal Constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital 
social realizado. c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se à reavaliação própria, 
líquida dos efeitos tributários, e é realizada com base nas depreciações, baixas ou 
alienações dos respectivos bens reavaliados e o montante apurado da realização é 
transferido para lucros retidos. Os valores estão demonstrados líquidos do efeito do 
imposto de renda e da contribuição social, conforme nota explicativa nº 10. d. Di-
videndos De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos 
dividendos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva 
legal, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  13.912  14.754 
Base para destinações  13.912  14.754 
( - ) Constituição da reserva legal  (696)  (738)
Base elegível de distribuição de dividendos  13.216  14.016 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social)  3.304  3.504 
e. Reservas de retenção de lucros Constituída com os lucros remanescentes, após 
as destinações legais e estatutárias, ficando a disposição da assembleia para futuras 
destinações. 12. Lucro básico e diluído por ação A tabela a seguir reconcilia o lucro 
líquido e a média ponderada do valor por ação utilizados para o cálculo do lucro/
prejuízo básico e do lucro diluído por ação:
Básico e diluído 2026 2025
Lucro líquido do exercício  13.912  14.754 
Número de ações durante o exercício (milhares)  2.413  2.413 
Lucro por ação - básico e diluído - R$  5,77  6,11 
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial 
para diluição das ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é 
equivalente ao lucro por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 13. Re-
ceita líquida de vendas A receita líquida de vendas é demonstrada a seguir:

2026 2025
Receita de Vendas
Cana de açúcar  14.999  16.173 
Receita bruta  14.999  16.173 
Impostos  (307)  (332)
Receita líquida  14.692  15.841 
14. Resultado financeiro 2026 2025
Despesas financeiras:
  Despesas bancárias e outras despesas financeiras  (2)  (1)
  Total das despesas financeiras  (2)  (1)
Receitas financeiras:
  Rendimentos sobre aplicações financeiras   535  903 
  Total das receitas financeiras  535  903 
Total do resultado financeiro  533  902 
15. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil e valores justos A tabela a se-
guir apresenta os valores contábeis e o valor justo dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Nota Valor contábil Valor justo
31 de março de 2026 Custo amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 7 33  33  -    -   
 Aplicações financeiras 7 1.220  -    1.220  -   
 Contas a receber de 
  partes relacionadas 8 5.002  5.002  -    -   
 Outras contas a receber  56  56  -    -   
Total 6.311 5.091  1.220  -   
Passivos
 Dividendos propostos a pagar 11.d  3.304  3.304  -    -   
 Contas a pagar de 
  partes relacionadas 8  1.130  1.130  -    -   
Total  4.434  4.434  -    -   

Nota Valor contábil Valor justo
31 de março de 2025 Custo amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 7 62  62  -    -   
 Aplicações financeiras 7 2.749  -    2.749  -   
 Contas a receber de 
  partes relacionadas 8 4.964  4.964  -    -   
 Outras contas a receber  55  55  -    -   
Total 7.830 5.081  2.749  -   
Passivos
 Dividendos propostos a pagar 11.d  3.504  3.504  -    -   
 Contas a pagar de 
  partes relacionadas 8  1.056  1.056  -    -   
Total  4.560  4.560  -    -   
b. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de 

caixa Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos va-
lores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. c. Geren-
ciamento de riscos financeiros A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; e • Risco operacional Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, po-
líticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco Risco de cré-
dito Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em 
títulos de investimento. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para 
tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias 
estabelecidas, visando manter os resultados esperados. A administração entende que 
o risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. A Companhia opera com poucos 
instrumentos financeiros, sendo eles: caixa e equivalentes de caixa e créditos. Du-
rante o exercício findo de 31/03/2026, não foi realizada nenhuma reclassificação de 
instrumentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a 
definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aber-
to. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações 
com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating, buscando 
rendimentos conservadores e taxas de juros para operações financeiras com menor 
custo. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédi-
to. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 7 33 62
Aplicações financeiras 7 1.220 2.749
Contas a receber de partes relacionadas 8 5.002 4.964

6.255 7.775
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando 
disponibilidade e geração de recursos gerenciando sua geração de receita através da 
venda de cana de açúcar. Adicionalmente a Companhia possui como prática manter 
recursos em aplicações financeiras de liquidez imediata, visando principalmente ga-
rantir sua liquidez de curto prazo. A seguir, estão os ativos e passivos financeiros de-
monstrados por ano de vencimento.

2026
Fluxo de caixa 6 meses ou menos  6 - 12 meses

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa  33  33  -   
Aplicações financeiras  1.220  610  610 
Contas a receber de 
 partes relacionadas  5.002  5.002  -   
Outras contas a receber  59  59  -   

 6.314  5.704  610 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  3.304  3.304  -   
Contas a pagar de partes 
 relacionadas  1.130  1.130  -   

 4.434  4.434  -   
2025

Fluxo de caixa 6 meses ou menos  6 - 12 meses
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa  62  62  -   
Aplicações financeiras  2.749  1.375  1.374 
Contas a receber de 
 partes relacionadas  4.964  4.964  -   
Outras contas a receber  55  55  -   

 7.830  6.456  1.374 
Passivos       
Dividendos propostos a pagar  3.504  3.504  -   
Contas a pagar de partes 
 relacionadas  1.056  1.056  -   

 4.560  4.560  -   
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Compa-
nhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes. Análise 
de sensibilidade – Risco de taxa de juros A análise é feita considerando os movimentos 
das respectivas taxas de juros e qual seria o impacto da variação das taxas de juros no 
resultado ou no patrimônio líquido em diferentes cenários. A tabela a seguir resume 
todas as posições da situação financeira da Companhia impactada pela variação da 
taxa de juros.

Descrição
Valor de 

referência

 Impactos em 
um cenário 

provável

 Impactos em 
um cenário 

possível

 Impactos em 
um cenário 

remoto
10% -10% 25% -25% 50% -50%

Aplicações financeiras com taxa
 de juros flutuantes 
  sem “hedge” 1.220  18  (18)  45  (45) 89  (89)
Impacto no resultado 
 operacional    18  (18) 45  (45) 89  (89)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: Aplicações financeiras A taxa 
de juros que foi analisada no período é CDI. 

Aos Diretores da Lincoln Junqueira Agro S.A. Caiabu - SP Opinião Examinamos as 
demonstrações financeiras da Lincoln Junqueira Agro S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elu-
cidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Lincoln Junqueira Agro S.A. em 31 de março de 2026, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-

da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 

erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto , 22 de junho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Aline Peres Eleutério

Contadora CRC 1SP295291/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 53.009.825/0001-33

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias relativamente às contas 
apresentadas.                                                                                                                                                                                                                                                         São Joaquim da Barra, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                         A Diretoria.

Continua...

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

2026 2025
Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 
Outros resultados abrangentes - -   
Total do resultado abrangente do exercício  235.729  543.309 

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2026 e 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)Ativo Nota 2026 2025 

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9  502.698  468.107 
 Aplicações financeiras 9.a  4.557  3.051 
 Contas a receber de clientes 10  176.156  203.599 
 Estoques 11  387.279  265.515 
 Adiantamentos a fornecedores 11  50.257  39.098 
 Ativo biológico 14  141.042  98.615 
 Impostos a recuperar 13  66.478  19.690 
 Instrumentos financeiros derivativos 27  121.346  64.392 
 Outras contas a receber  65.162  13.809 
Total do ativo circulante  1.514.975  1.175.876 
Não Circulante
 Depósitos judiciais 21  8.007  6.463 
 Adiantamentos a fornecedores 11  22.438  11.336 
 Impostos a recuperar 13  17.215  16.198 
 Outros investimentos  2.550  2.550 
 Outras contas a receber  296  277 

 50.506  36.824 
Imobilizado 15  2.110.147  1.954.789 
Intangível 16  6.286  6.718 
Direito de uso 17  1.080.760  1.107.887 

 3.197.193  3.069.394 
Total do ativo não circulante  3.247.699  3.106.218 
Total do ativo  4.762.674  4.282.094 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2026 2025 
Circulante
 Fornecedores 18  148.439  76.387 
 Empréstimos e financiamentos 19  67.779  38.036 
 Parceria agrícola a pagar 17  267.357  270.075 
 Salários e encargos sociais  37.743  36.336 
 Tributos a recolher  6.287  18.811 
 Adiantamentos de clientes 20  2.941  5.899 
 Instrumentos financeiros derivativos 27  3.588  20.202 
 Dividendos propostos a pagar 23.d  55.986  169.036 
 Outras contas a pagar  2.016  1.954 
Total do passivo circulante  592.136  636.736 
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 19  865.062  288.237 
 Parceria agrícola a pagar 17  557.819  604.852 
 Provisão para contingências 21  34.378  46.405 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos          22.a  381.477  283.403 
Total do passivo não circulante  1.838.736  1.222.897 
Total do passivo  2.430.872  1.859.633 
Patrimônio líquido
 Capital social 23.a  1.850.000  1.020.000 
 Ajuste de avaliação patrimonial 23.c  2.533  3.276 
 Reservas de lucros  479.269  1.399.185 
Total do patrimônio líquido  2.331.802  2.422.461 
Total do passivo e patrimônio líquido  4.762.674  4.282.094 

Ajuste de avaliação 
patrimonial Reservas de lucros

Capital Custo atribuído Reserva Lucros Lucros
Nota social de ativos legal retidos acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2024  760.000  4.070  152.000  1.267.548  -  2.183.618 
Reversão de divendos propostos 23.d  -  -  -  64.570  -  64.570 
Distribuição de dividendos complementares 23.d  -  -  -  (240.000)  -  (240.000)
Aumento de capital com reservas 23.a  260.000  -  -  (260.000)  -  - 
Realização do custo atribuído  -  (794)  -  794  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  543.309  543.309 
Destinações:
 Constituição de reserva legal 23.b e d  -  -  27.165  -  (27.165)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios 23.d  -  -  -  -  (129.036)  (129.036)
 Constituição de reservas de lucros 23.e  -  -  -  387.108  (387.108)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  1.020.000  3.276  179.165  1.220.020  -  2.422.461 
Reversão de divendos propostos 23.d  -  -  -  34.598  -  34.598 
Distribuição de dividendos complementares 23.d  -  -  -  (305.000)  -  (305.000)
Aumento de capital com reservas 23.a  830.000  -  (179.165)  (650.835)  -  - 
Realização do custo atribuído  -  (743)  -  743  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  235.729  235.729 
Destinações:
 Constituição de reserva legal 23.b e d  -  -  11.786  -  (11.786)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios 23.d  -  -  -  -  (55.986)  (55.986)
 Constituição de reservas de lucros 23.e  -  -  -  167.957  (167.957)  - 
Saldos em 31 de março de 2026  1.850.000  2.533  11.786  467.483  -  2.331.802 

Nota 2026 2025 
Receita líquida de vendas 24  1.898.521  2.386.840 
Ajuste ao valor justo - ativo biológico 14 e 25  43.565  (251.972)
Custos dos produtos vendidos e revendidos 25  (1.688.023)  (1.450.291)
Lucro bruto  254.063  684.577 
Despesas operacionais
 Com vendas 25  (44.955)  (69.562)
 Gerais e administrativas 25  (73.862)  (83.370)
 Outras receitas operacionais, líquidas 25  64.179  17.650 

 (54.638)  (135.282)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  199.425  549.295 
 Despesas financeiras 26  (83.326)  (46.499)
 Receitas financeiras 26  74.380  81.117 
 Derivativos 26  138.412  97.367 
 Variações cambiais, líquidas 26  22.279  (47.723)
 Resultado financeiro 26  151.745  84.262 
Lucro antes dos impostos  351.170  633.557 
 Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 22.a  (17.367)  (122.620)
 Diferido 22.a  (98.074)  32.372 
Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (Expresso em R$ por ação) 28  15,32  35,32 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025 
Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao 
caixa gerado pelas atividades operacionais:
    Depreciação e amortização 15, 16 e 25  321.687  232.295 
    Resultado de alienação ou baixa de bens 25 e 31.a  443  (1.754)
    Imposto de renda e contribuição social diferidos           22.a  98.074  (32.372)
    Despesa com imposto de 
       renda e contribuição social 22  17.367  122.620 
    Resultado não realizado com 
       instrumentos financeiros  (188.925)  7.123 
    Juros, variações monetárias e cambiais sobre 
       empréstimos e financiamentos 31.b  42.870  70.222 
    Juros e multas de provisão para contingências 21 e 26  1.907  10.338 
    Reversao de provisão para contingências 
      e juros / multas 21  (14.582)  (2.468)
    Ajuste ao valor justo - ativo biológico 14 e 25  (43.565)  251.972 
    Juros e variações monetárias sobre 
      outros ativos a receber  629  (1.440)
    Reversão de provisão para créditos 
       de liquidação duvidosas   -   (123)
    Diminuição do ativo biológico devido a 
       colheita de cana-de-açúcar 14  379.559  231.979 
    Depreciação e realização do direito de uso 17  265.262  236.143 
    Ajuste a valor presente 17 e 26  14.312  11.029 

 1.130.767  1.678.873 
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) ou redução dos ativos
  Contas a receber de clientes  27.443  20.923 
  Estoques  (121.764)  9.560 
  Adiantamentos a fornecedores  (56.997)  (22.130)
  Impostos a recuperar - circulante e não circulante  (47.805)  22.506 
  Instrumentos financeiros derivativos  126.518  (36.685)
  Depósitos judiciais  (1.544)  207 
  Outras contas a receber - circulante e não circulante  (51.353)  1.357 
  Aumento ou (redução) dos passivos
  Fornecedores  72.052  (41.563)
  Salários e encargos sociais  1.407  3.508 
  Tributos a recolher  (12.524)  8.874 
  Imposto de renda e contribuição social a pagar  36.849  (16.372)
  Adiantamentos de clientes  (2.958)  1.942 
  Instrumentos financeiros derivativos  (11.161)  17.049 
  Outras contas a pagar - circulante e não circulante  62  121 

 1.088.992  1.648.170 
  Imposto de renda e contribuição social pagos  (54.216)  (284.838)
  Amortização de juros de empréstimos 
   e financiamentos 31.b  (47.401)  (26.888)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais  987.375  1.336.444 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Recebimento pela venda de ativos 31.a  5.549  5.939 
  Aplicações financeiras  (1.506)  4.550 
  Aplicação de recursos em ativo biológico 14  (378.421)  (376.561)
  Aplicação de recursos em imobilizado 15  (481.090)  (693.442)
  Aplicação de recursos em intangível 16  (1.515)  (1.968)
  Aplicação de recursos em direito de uso 17  (6.749)  (72.493)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (863.732) (1.133.975)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 31.b  638.527  155.437 
  Amortização de principal de 
    empréstimos e financiamentos 31.b  (27.428)  (294.784)
  Dividendos pagos 12.e  (439.438)  (329.897)
  Amortização de parcerias agrícolas 17  (260.713)  (247.172)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (89.052)  (716.416)
Aumento (Redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  34.591  (513.947)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  468.107  982.054 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  502.698  468.107 

1. Contexto operacional A Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool (“Companhia”), 
sediada em São Joaquim da Barra/SP, tem como atividade preponderante a fabrica-
ção e o comércio de açúcar e etanol. Também atua na cogeração e comercialização 
de energia elétrica. No exercício findo em 31/03/2026, aproximadamente 80% da 
cana-de-açúcar processada pela Companhia foram cultivados em terras de terceiros, 
mediante exploração de parceria agrícola, e o restante é adquirido junto a produtores 
agrícolas. A Companhia tem capacidade de produzir e processar aproximadamente 
7,5 milhões de toneladas de cana-de-açúcar por safra. O plantio de cana-de-açúcar 
requer um período de 12, 18 meses e 2 verões para maturação e o período de colheita 
inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de cada ano e termina, em geral, 
entre os meses de novembro e dezembro, período em que também ocorre a produção 
de açúcar e etanol. A comercialização da produção ocorre durante todo o ano e não 
sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente de oferta e demanda normais 
de mercado. Riscos associados às condições climáticas podem impactar a Compa-
nhia, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas e 
incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e consequente-
mente a produção de açúcar, etanol e outros produtos, podendo afetar as receitas, 
custos e valor dos ativos biológicos. Os canaviais da Companhia, no exercício findo 
em 31/03/2025, sofreram impactos de variações climáticas, especialmente quanto à 
incêndios generalizados e seca prolongada, que refletiram negativamente no cálculo 
do valor justo de seus ativos biológicos. Aproximadamente 14 mil hectares de cana-de-
-açúcar da Companhia foram atingidos por incêndios, sendo necessários investimen-
tos complementares em tratos culturais no montante aproximado de R$ 38.000 para 
preservar a produtividade das safras seguintes. Em função de seu ciclo de produção, 
o exercício social da Companhia tem início em 1º/04 e termina em 31/03 de cada 
ano. Aquisição seguida de Incorporação - Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda. (i) Em 
30/09/2025, por intermédio de um acordo de compra e venda datado de 15/07/2025, 
a Companhia adquiriu da Raízen Energia S.A., mediante Cessão e Transferência de 
Quotas, a totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade de sua 
titularidade denominada “Raízen Egito Agrícola 4 Ltda”, cujo ato consta registrado 
na 1ª alteração do contrato social dessa Sociedade e através do qual, também foi 
alterada a denominação social da Sociedade para “Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda”. 
Em 31/12/2025, mediante 38ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), 
foi aprovado o Protocolo de Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”) 
do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda”. A Alta Mogiana Egito 
Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela Compa-
nhia. Abaixo demonstramos o balanço patrimonial da companhia incorporada, e os 
impactos da alocação do preço pago na Companhia incorporadora em 31/12/2025: a.
Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda. 
(anteriormente denominada Raízen Egito Agrícola 4 Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo setembro-25 Passivo setembro-25
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante
 Caixa e equivalentes 
  de caixa  1 

 Passivo de 
  Arrentamento 9.217

 Ativos biológicos  13.081 
 13.082 9.217

 Não circulante  Não circulante 

 Imobilizado  9.790 
Passivo de
 Arrentamento 43.034

 Direito de Uso  30.894 
43.034

 40.684 
 Total do passivo 52.251
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 1.515

1.515

 Total do ativo  53.766 
 Total do passivo e 
  patrimônio líquido 53.766

b. Alocação do preço pago Nota explicativa dezembro-25
Preço à vista 146.638
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 146.638
Preço pago alocado
Ativo Biológico 14 52.255
Plantio (Imobilizado) 15 87.634
Contratos (Direito de Uso) 17 6.749
Alocação 146.638
Aquisição seguida de Incorporação - Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda. (ii) Em 
16/01/2025, por intermédio de um acordo de compra e venda datado de 12/11/2024, 
a Companhia adquiriu da Raízen Energia S.A., mediante Cessão e Transferência de 
Quotas, a totalidade das quotas representativas do capital social da Sociedade de sua 
titularidade denominada “Raízen Califórnia Agrícola Ltda”, cujo ato consta registrado 
na 2ª alteração do contrato social dessa Sociedade e através do qual, também foi alte-
rada a denominação social da Sociedade para “Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda”. 
Em 28/02/2025, mediante 34ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), 
foi aprovado o Protocolo de Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”) 
do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda”. A Alta Mogiana Cali-
fórnia Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela Com-
panhia. Abaixo demonstramos o balanço patrimonial da companhia incorporada, e os 
impactos da alocação do preço pago na Companhia incorporadora em 28/02/2025:
a. Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana California Agrícola Ltda. (anteriormente denominada 
Raízen California Agrícola Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo janeiro-25 Passivo janeiro-25
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante

 Caixa  10 
 Passivo de 
  Arrentamento 30.470

 Ativos biológicos  39.629 
 39.639 30.470

 Não circulante  Não circulante 

 Imobilizado  45.601 
Passivo de 
 Arrentamento 110.822

 Direito de Uso  111.044 
110.822

 156.645 
 Total do passivo 141.292
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 54.992

54.992

 Total do ativo  196.284 
 Total do passivo e 
  patrimônio líquido 196.284

b. Alocação do preço pago Nota explicativa fevereiro-25
Preço à vista 383.971
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 383.971
Preço pago alocado
Ativo Biológico 14 115.166
Plantio (Imobilizado) 15 196.312
Contratos (Direito de Uso) 17 72.493
Alocação 383.971
Ambiente externo e fatores macroeconômicos relevantes Conflitos geopolíticos Os 
conflitos geopolíticos representam um risco para a Companhia. A escalada desses con-
flitos em regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar as variações nos pre-
ços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender 
da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais da Compa-
nhia. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 
214/2025, primeira etapa de regulamentação da Reforma Tributária do consumo. O 
novo modelo substituirá PIS, COFINS, ICMS, ISS e parte do IPI pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), estruturados sob o 
conceito de IVA dual. Adicionalmente, foi instituído o Imposto Seletivo (IS), de compe-
tência federal, incidente sobre bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio am-
biente. A Reforma será implementada gradualmente entre 2026 e 2032, período no 
qual coexistirá o sistema atual e o novo regime. A LC nº 227/2026 complementou a 
regulamentação, disciplinando aspectos operacionais do IBS, inclusive administração, 
fiscalização e regras de transição. A Administração da Companhia acompanha os des-
dobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos tributários, operacionais e 
contábeis da nova sistemática. Contudo, considerando que o período de transição terá 
início em 2026 e ainda existem regulamentações complementares pendentes, não 
foram identificados, até a presente data, efeitos materiais a serem refletidos nas de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31/03/2026. A Companhia seguirá mo-
nitorando a evolução normativa e atualizará suas estimativas e divulgações conforme 
os impactos forem se tornando conhecidos e mensuráveis. 2. Base de preparação das 
demonstrações financeiras Declaração de conformidade (com relação às normas do 
CPC) As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financei-
ras foi autorizada pelos administradores da Companhia em 22/06/2026. Detalhes so-
bre as principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na nota expli-
cativa nº 6. 3. Base de mensuração As demonstrações financeiras da Companhia 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir o custo atribuído de ativos imobilizados quando permitido pelas práticas con-
tábeis e legislação brasileira, com exceção dos instrumentos financeiros não derivati-
vos designados pelo valor justo por meio do resultado e do valor justo dos ativos bio-
lógicos. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras apresentadas em real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e 
julgamentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: Nota explicativa nº 17 – Passivo de parceria agrícola e direito de uso. A Compa-
nhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a 
seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. Portanto, a taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento e da parceria no registro inicial do contrato. A taxa incre-
mental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria 
que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento e parceria, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao 

ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Adicionalmente a Companhia 
tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. A obtenção desta taxa 
envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser em função do risco de crédito do 
arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento/parceria, da natureza e qualida-
de das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O 
processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo. Nota explicativa nº 21 - Provisão para contin-
gências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, ambientais 
e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingên-
cias, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em 
curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, funda-
mentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa nº 27 - Instrumentos financeiros. A 
Companhia adota o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os itens relacionados a 
contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos financeiros é 
realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”. 
Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 
meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida espera-
da de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade 
de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b. Incertezas 
sobre premissas e estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 
nº 14 - Ativo biológico; Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos esti-
mados para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas 
estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. A Companhia avalia seu 
ativo biológico ao valor justo, conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação consi-
dera a melhor estimativa da Companhia na determinação das premissas utilizadas 
para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das 
demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: (i) 
produtividade estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar total recuperável 
(ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR, (iv) custos 
necessários para manutenção do canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada 
(aluguel ou parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte 
dessa cana-de-açúcar. Nota explicativa nº 17 – Direito de uso, Parceria agrícola a pagar 
e Arrendamento agrícola a pagar e, Taxa de desconto. c. Mensuração do valor justo 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
dos valores justos, para os ativos e os passivos financeiros e não financeiros. A Compa-
nhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores jus-
tos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 
3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e 
ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de 
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor 
justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou o passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais so-
bre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa nº 27 - Instrumentos financeiros. Contas a receber de clientes O valor justo 
de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para fins de divulgação, é 
estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação. Imobilizado O valor justo dos 
itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na abordagem de 
mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data 
de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quan-
do apropriado. Instrumentos financeiros derivativos O valor justo de contratos de 
câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, se disponível. O valor justo 
dos instrumentos derivativos de proteção de moeda e juros consiste em apurar o valor 
futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor presente com base 
em curvas de mercado, extraídas da base de dados da B3 e NYBOT. Caso um preço de 
mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da dife-
rença entre o preço a termo contratual e o preço a termo corrente para o período de 
vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em 
títulos públicos) - vide nota explicativa nº 27 - Instrumentos financeiros. Passivos fi-
nanceiros não derivativos Os passivos financeiros não derivativos são mensurados ao 
valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulgação, a cada data de apre-
sentação. O valor justo é calculado com base no valor presente do principal e dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras, considerando os 
fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado. Quanto aos componentes 
passivos dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apura-
da por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de conver-
são. Outros passivos financeiros não derivativos O valor justo, que é determinado 
para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e flu-
xos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. 6. Políticas contábeis materiais a. Moe-
da estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações, exceto pelos 
ativos e pelos passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data de apresentação, que são convertidas para moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença 
entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros efetivos e pagamentos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda es-
trangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi deter-
minado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são geral-
mente reconhecidas no resultado. b. Capital social As ações ordinárias são 
classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. 
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto social, são reco-
nhecidos como passivo. c. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, acresci-
do das reavaliações registradas em 1999 e 2006, deduzidos de depreciação acumulada 
e perda por redução ao valor recuperável acumulado, quando necessária. São registra-
dos como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissio-
nais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos. Tais imobilizações 
são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e pron-
tas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão 
prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os ter-
renos não sofrem depreciação. Gastos decorrentes de reposição de um componente 
de um item do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e 
vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas 
quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qual-
quer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens in-
dividuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de 
outras receitas operacionais, líquidas, no resultado. (ii) Custos subsequentes Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futu-
ros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são registrados no resultado. A Companhia realiza anualmente 
manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro 
a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, mate-
riais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de en-
tressafra. Tais custos são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo méto-
do linear durante o período da safra, no caso dos ativos utilizados neste período, de 
modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integral-
mente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil esti-
mada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na data do ba-
lanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. As taxas utilizadas estão apresentadas na nota explicativa nº 15. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. d. Intangível Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos 
separadamente, substancialmente formados por direitos de uso de software, são re-
gistrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recu-
perável, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi-
lizado prospectivamente. e. Ativos arrendados (leasing) No início de um contrato, a 
Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou 
contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Com-
panhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A luz da referida norma 
contábil, o impacto mais significativo identificado foi que a Companhia reconheceu 
novos ativos e passivos para os seus arrendamentos, anteriormente reconhecidos 
como operacionais, relacionados aos arrendamentos e parcerias agrícolas. Os contra-
tos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela Companhia (terras agricultu-
ráveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento de um valor, em uma 
determinada data, indexados a produção de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços 
são reconhecidas nas rubricas de Direito de uso dos ativos e Passivos de arrendamen-
to e parceria agrícola a pagar. (i) Como arrendatário No início ou na modificação de 
um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia alocou a 

contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. A Companhia reconheceu um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento e parceria a pagar na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensu-
ração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento ou parceria agrícola efetuados até a da data de início. O ativo de direito 
de uso é subsequentemente depreciado pela efetiva colheita desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento e parceria agrícola 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento e par-
ceria agrícola que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento/parceria agrícola ou, se essa taxa não puder ser determi-
nada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Compa-
nhia determina sua taxa incremental com base nas taxas de juros observáveis no mer-
cado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento são realizados de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor A Companhia optou por não reconhecer ati-
vos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da 
informação. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a 
esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamen-
to. f. Ativo biológico O ativo biológico (cana-de-açúcar em pé) é reconhecido ao valor 
justo menos as despesas estimadas no ponto de venda, considerando a maturidade 
da cana-de-açúcar de doze e de dezoito meses. A metodologia adotada pela Compa-
nhia para satisfazer essa exigência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resul-
tado do cálculo é apresentado na nota explicativa nº 14. A avaliação do ativo biológico 
é feita anualmente pela Companhia, sendo o ganho ou perda na variação do valor 
justo menos despesas de venda, reconhecido no resultado do exercício em que ocor-
rem. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os 
ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido 
das despesas estimadas de venda apuradas na data do corte. g. Estoques e adianta-
mentos a fornecedores Mensurados pelo custo das compras, líquido dos impostos 
compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques são determinados pelo mé-
todo do custo médio. O custo dos estoques de produtos acabados contempla valores 
incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação e ajustados ao valor líquido 
realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, 
deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessários 
para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão em montante conside-
rado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização e obso-
lescência dos estoques. Os adiantamentos são para fornecedores de cana e são de-
monstrados ao custo. A realização se dá de acordo com a expectativa de colheita onde 
é segregado entre curto e longo prazo. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos finan-
ceiros A partir de 1°/05/2019, os ativos financeiros são classificados como (a) mensu-
rados ao custo amortizado e (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da se-
guinte forma: a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Os ativos finan-
ceiros mantidos pela Companhia são: (1) para receber o fluxo de caixa contratual e 
não para a venda com realização de lucros e perdas; e (2) cujos termos contratuais 
originam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Em 31/03/2026 e 2025, os ativos financeiros 
classificados nessa categoria referem-se à caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi-
nanceiras vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os prin-
cipais critérios adotados descritos abaixo: Caixa e equivalentes de caixa: incluem di-
nheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco 
de mudança de valor e contas garantidas, quando aplicável; Aplicações financeiras 
vinculadas: referem-se a investimentos vinculados a contratos de instrumentos finan-
ceiros derivativos com restrição de liquidez; Contas a receber de clien-
tes: correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos no 
decurso normal das atividades da Companhia e são avaliadas no momento inicial pelo 
valor presente e deduzidas da perda de crédito esperada para contas a receber, quan-
do aplicável. A perda de crédito esperada para contas a receber é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, sendo calcula-
da pela diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. As contas a receber no 
mercado externo são ajustadas pela variação cambial apurada na data de fechamento 
do balanço; e Depósitos judiciais: são atualizados monetariamente e apresentados no 
ativo não circulante, exceto se há intenção da administração e um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos com o respectivo 
passivo registrado no passivo não circulante, na rubrica provisão para contingências.
Nesse caso, são apresentados líquidos no balanço patrimonial. b. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado Incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e são contabilizados pelo valor justo. Os custos da transação são de-
bitados ao resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2026 
e 2025, a Companhia não possui ativos financeiros incluídos nessa categoria. (ii) Re-
dução do valor recuperável de ativos financeiros A Companhia avalia nas datas do 
balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocorri-
dos após o reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha 
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos 
financeiros que possa ser razoavelmente estimado. (iii) Passivos financeiros Passivos 
financeiros são classificados como (a) mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do ou (b) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado Incluem os passivos financeiros para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo 
por meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 
31/03/2026 e 2025, a Companhia não possui passivos financeiros incluídos nessa ca-
tegoria. b. Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado Após reconhecimen-
to inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros da Com-
panhia incluídos nessa categoria são: fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
outras contas a pagar. (iv) Instrumentos financeiros - Apresentação líquida Ativos e 
passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente 
se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reco-
nhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.  (v) Instrumentos financeiros derivativos Inicialmente, os 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivati-
vos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O valor 
justo de qualquer um desses instrumentos derivativos é reconhecido imediatamente 
no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos instrumen-
tos derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota explicativa nº 27. 
(vi) Valor justo dos instrumentos financeiros O valor justo de instrumentos financei-
ros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com 
base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data 
do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de instrumentos fi-
nanceiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de 
avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com 
isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumento simi-
lar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos 
não financeiros Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que 
não os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recu-
perável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de des-
conto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao pe-
ríodo de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. A administração 
da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de 
redução ao valor recuperável em 31/03/2026 e 2025. As perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. 
Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usa-
das para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefícios a empregados (i) Benefícios de 
curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme 
o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estima-
da de maneira confiável. j. Provisões Reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valo-
res de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como pro-
visão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidá-la, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa 
(em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos 
os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são espera-
dos serem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 
A provisão para contingências, especificamente, refere-se a questões fiscais e está re-
gistrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela adminis-
tração da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classifi-
cação no longo prazo. k. Demais passivos - circulantes e não circulantes Demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e 
não circulantes Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, ajustes a valor presente, rendimentos, variações cambiais 
e monetárias auferidas e provisões para perdas na realização desses ativos que são 
constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva realização. m. Recon-
hecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebi-
da ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita de ven-
da de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador do 
controle relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensu-
rado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à transação fluirão 
à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados com 
confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida 
quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. (i) Açúcar e etanol As 
receitas são reconhecidas quando a Companhia efetua a entrega desses produtos para 
os clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos 
produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos 
produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido en-
viados para o local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescên-
cia e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os 
produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação te-
nham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os 
critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, substancialmente, realiza-

das mediante o recebimento antecipado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 
90 dias. (ii) Energia elétrica A receita é reconhecida com base na quantidade de ener-
gia elétrica (em megawatts) disponibilizada para a concessionária de energia elétrica, 
apurada ao final de cada mês. n. Receita financeira e despesa financeira As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor pre-
sente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resul-
tado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados 
em uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados, respectivamente, 
com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corren-
te e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos a outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar 
esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O im-
posto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável. p. Lucro líquido básico e 
diluído por ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do 
exercício atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número mé-
dio ponderado de ações em circulação durante o exercício. 7. Novas normas e inter-
pretações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º/01/2026 (no caso da Companhia em 1°/04/2026). 7.1 CPC 51 
apresentação e divulgação das demonstrações contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 
26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despe-
sas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medi-
das de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais 
pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto 
do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros 
e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicio-
nais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atual-
mente rotulados como ‘outros’. 7.2 Outras normas contábeis Não se espera que as 
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiras (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 
02). 8. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Com-
panhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financei-
ros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de 
caixa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financei-
ras. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valo-
res justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos; O ativo 
biológico (cana-de-açúcar em pé) e os respectivos produtos agrícolas devem ser reco-
nhecidos ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de venda. A metodo-
logia adotada pela Companhia, para satisfazer essa exigência de cálculo no ativo bioló-
gico correspondente a cana-de-açúcar em pé, foi de acordo com método de fluxo de 
caixa futuro descontado; Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras 
contas decorrentes diretamente das operações da Companhia: os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; Empréstimos e 
financiamentos estão classificados como outros passivos financeiros e estão contabi-
lizados pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado para fins de 
divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é 
apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes. Os valores contá-
beis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; e Instru-
mentos financeiros derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é basea-
do no preço de mercado listado, caso disponível. Caso um preço de mercado listado 
não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço 
a termo contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento residual 
do contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). O 
valor justo de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações de corre-
toras. Essas cotações são testadas quanto a razoabilidade através do desconto de flu-
xos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada 
contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante 
apurado na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do ins-
trumento e incluem ajustes para considerar o risco de crédito da entidade e contrapar-
te quando apropriado. 9. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2026 2025
Caixa e bancos  62.901  111.451 
Numerário em trânsito (moeda estrangeira)  51.496  26.138 
Aplicações financeiras  388.301  330.518 

 502.698  468.107 
O saldo em bancos compreende, também, valores em moeda estrangeira mantidos 
em conta corrente junto a corretoras no exterior, no montante de US$ 10.212 (US$ 
19.350 em 31/03/2025). Numerário em trânsito (moeda estrangeira) refere-se a re-
cursos disponíveis em dólares norte-americanos que, em 31/03/2026, totalizavam 
US$ 9.866 (US$ 4.552 em 31/03/2025), provenientes de operações de pré-pagamento 
de exportações e câmbio pronto, cujas liberações ocorrerão mediante solicitação da 
administração da Companhia no fechamento de câmbio dessas operações/contratos.
Os valores em moeda estrangeira (dólares norte-americanos) são sensibilizados e ava-
liados conforme demonstrado na nota explicativa nº 27. As aplicações financeiras são 
resgatáveis sem qualquer carência e são representadas substancialmente por Certifi-
cados de Depósito Bancário - CDB, remunerados às taxas de 100% a 100,75% da varia-
ção do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (97,5% a 103,5 % em 31/03/2025). 
a. Aplicações financeiras vinculadas Aplicações financeiras mantidas em garantia às
operações de instrumentos financeiros derivativos em 31/03/2026, totalizavam R$ 
4.557 (R$ 3.051 em 31/03/2025), remunerados à taxa de 100% da variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário - CDI (100% a 102% em 31/03/2025). 
10. Contas a receber de clientes 
Por venda de produtos: 2026 2025
 Mercado externo  12.500  25.211 
 Mercado interno  163.778  178.510 
Perdas por redução ao valor recuperável  (122)  (122)

 176.156  203.599 
O saldo de contas a receber, em 31 de março, está distribuído conforme segue: 
Vencidos: 2026 2025
 Até 30 dias  1.808  8.662 
 Acima de 30 dias  1.897  1.544 
Total vencido  3.705  10.206 
Total a vencer  172.573  193.515 

 176.278  203.721 
A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor 
recuperável relacionadas às contas a receber de clientes são divulgadas na nota expli-
cativa nº 27. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demons-
trados ao custo amortizado. A perda de crédito esperada para contas a receber foi 
constituída com base na análise dos riscos de realização dos créditos, em montante, 
considerado pela administração suficiente para a cobertura de eventuais perdas. Essa 
classificação leva em consideração, entre outras, o histórico de inadimplência, análise 
periódica da operação, a conjuntura e os riscos específicos em relação à operação, 
aos devedores e garantidores, quando aplicável. A despesa com constituição da perda 
de crédito esperada para contas a receber foi registrada na rubrica “Despesas com 
vendas” na demonstração do resultado do exercício. A movimentação da perda por 
redução ao valor recuperável para contas a receber é como segue:

2026 2025
Saldo inicial  (122)  (237)
Reversão   -   115 
Saldo final  (122)  (122)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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11. Estoques e adiantamentos a fornecedores
Produtos acabados: 2026 2025
  Açúcar  151.151  93.537 
  Etanol  18.077  69.686 
Materiais em almoxarifados  114.623  90.167 
Estoque em poder de terceiros (insumos agrícolas)  102.726  11.489 
Outros  702  636 

 387.279  265.515 
Adiantamento a fornecedores
Adiantamentos (matéria prima cana-de-açúcar)  72.695  50.434 
Circulante  50.257  39.098 
Não circulante  22.438  11.336 
A realização dos adiantamentos de fornecedores de cana serão conforme segue: 
Prazo Valor
De 1º/04/2027 a 31/03/2028  6.645 
De 1º/04/2028 a 31/03/2029  5.379 
De 1º/04/2029 a 31/03/2030  59 
De 1º/04/2030 a 31/03/2031  4.813 
A partir de 1º/04/2031 até 31/03/2041  5.542 

 22.438 
12. Partes relacionadas a. Controladora A controladora da Companhia é a Cia. Agrícola 
e Pecuária Lincoln Junqueira que detém 85,00% de suas ações, que por sua vez é con-
trolada pela JLV Participações S.A., que detém 57,03% de suas ações em 31/03/2026 
e 2025. b. Principais saldos e transações que afetam o balanço Foram registrados 
de acordo com o CPC 06 (R2) o direito de uso e o passivo de parceria da Companhia, 
referente aos contratos de parceria mantidos com partes relacionadas Alta Mogiana 
Agro S.A. nos exercícios findo em 31/03/2026 no montante de R$ 69.024 (R$ 77.567 
em 31/03/2025) vide nota explicativa nº 17. Nesse exercício, a Companhia adquiriu de 
Raízen Energia S.A., as quotas totais do capital social de sua Sociedade denominada 
“Raízen Egito Agrícola 4 Ltda”. Em seguida, procedeu a alteração da razão social da 
Sociedade para “Alta Mogiana Egito Agrícola Ltda”, bem como de sua subsequente 
incorporação, cujos impactos no balanço da Companhia estão demonstrados na nota 
explicativa nº 1 (i). No exercício anterior, a Companhia adquiriu de Raízen Energia S.A., 
as quotas totais do capital social de sua Sociedade denominada “Raízen California 
Agrícola Ltda”. Em seguida, procedeu a alteração da razão social da Sociedade para 
“Alta Mogiana California Agrícola Ltda”, bem como de sua subsequente incorporação, 
cujos impactos no balanço da Companhia estão demonstrados na nota explicativa nº
1 (ii). c. Principais saldos e transações que afetam o resultado As operações mantidas 
com partes relacionadas nos exercícios findos em 31/03/2026 e 2025 resumem-se 
substancialmente à compra de cana-de-açúcar da Alta Mogiana Agro S.A. e a venda 
de vapor industrial para a Central Energética Alta Mogiana S.A. No exercício findo em 
31/03/2026, as referidas compras de cana-de açúcar foram de R$ 23.140 (R$ 24.923 
em 31/03/2025), e as vendas de vapor industrial foram de R$ 7.123 (R$ 11.448 em 
31/03/2025), sendo essas compras e vendas pagas e recebidas durante o exercício. 
Essas operações estão de acordo com as praticadas no mercado. d. Operações com 
pessoal chave A remuneração dos principais administradores, que compreendem 
empregados com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e con-
trole da Companhia, inclui benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido 
contabilmente como despesa e, no exercício findo em 31/03/2026, foi de R$ 6.554 (R$ 
6.857 em 31/03/2025). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de resci-
são de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias. e.
Remuneração aos acionistas A Companhia possui uma Política de Remuneração aos 
Acionistas (Dividendos) pela qual fica assegurado de acordo com o estatuto social, 
um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a constituição 
da reserva legal correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. Em 31/03/2026 
os dividendos propostos foram de R$ 55.986 (R$ 129.036 em 31/03/2025). Do mon-
tante de dividendos propostos do exercício anterior, R$ 94.438 foram pagos em 
15/07/2025, e a diferença de R$ 34.598 foi revertida e incorporada para a conta 
de Lucros Retidos conforme aprovação através da 31ª Assembleia Geral Ordinária 
de Acionistas (“AGO”) de 23/07/2025. Em 06/01/2025, mediante 33ª Assembleia 
Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de 
dividendos complementares no montante de R$ 80.000, com utilização de parte do 
saldo da conta de “Lucros Retidos” dos quais, R$ 40.000 foram pagos dentro do pró-
prio exercício e o restante de R$ 40.000 foi pago nesse exercício, em 09/05/2025. Em 
30/04/2025, mediante 36ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi 
proposto e aprovado o pagamento de dividendos complementares no montante de 
R$ 5.000 com utilização de parte do saldo da conta de “Lucros Retidos”, os quais foram 
pagos em 29/05/2025. Em 01/12/2025, mediante 37ª Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de dividendos comple-
mentares no montante de R$ 300.000 com utilização de parte do saldo da conta de 
“Lucros retidos”, os quais foram pagos em 15/12/2025. 13. Impostos a recuperar 

2026 2025
Imposto de Renda - antecipações  32.431  4.347 
Contribuição Social - antecipações  12.697  1.507 

 45.128  5.854 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - (ICMS)  29.963  27.216 
Pis / Cofins a recuperar  6.466  309 
Imposto sobre Produtos Industrializados - (IPI )  499  479 
Imposto de Renda Retido na Fonte - (IRRF)  1.637  2.030 

 38.565  30.034 
Total de impostos a recuperar  83.693  35.888 
Circulante  66.478  19.690 
Não circulante  17.215  16.198 
Os créditos de ICMS são oriundos da aquisição de imobilizado. A parcela deste im-
posto a ser compensada no próximo exercício está classificada no curto prazo. Todos 
os impostos são considerados realizáveis, pela administração, no curso normal das 
operações da Companhia. 14. Ativo biológico O ativo biológico da Companhia está 
representado pela cana-de-açúcar destinada a produção de açúcar e etanol. O cana-
vial em formação encontra-se localizado na região norte do Estado de São Paulo. Na 
determinação do valor justo do ativo biológico, as projeções estão baseadas em um 
único cenário prospectivo, com produtividade e áreas de plantio (cana-de-açúcar) 
em uma área de 63.583 hectares em 31/03/2026 (57.849 hectares em 31/03/2025). 
Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo O valor justo das la-
vouras de cana-de-açúcar foi determinado utilizando-se uma metodologia de fluxo de 
caixa descontado, considerando as seguintes principais premissas: Entradas de caixa
obtidas pela multiplicação da expectativa da produtividade da cana-de-açúcar, me-

dida em toneladas e nível de concentração de açúcar - ATR, pelo preço de mercado 
da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados divulgados pelo Conselho 
dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo- CONSE-
CANA; Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para 
que ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais); (ii) custos 
com corte, carregamento e transporte (CCT); (iii) custos de capital (custo da parceria 
agrícola e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de 
caixa positivo; e Taxa de desconto utilizada no cálculo do fluxo de caixa descontado 
de 8,80% (8,88% em 31/03/2025), líquida de impostos. As variações no valor justo das 
lavouras de cana-de-açúcar (cana em pé) são registradas na rubrica “Ativo biológico” 
no ativo circulante e tem como contrapartida o resultado do exercício. O modelo e as 
premissas utilizadas na determinação do valor justo representam a melhor estimativa 
da administração na data das demonstrações financeiras e são revisados anualmente 
e, se necessário, ajustados. O preço líquido médio de venda foi projetado com base 
na cotação do preço do futuro de açúcar ajustado para o mercado local para refletir o 
preço da cana no ponto de corte. O custo padrão médio estimado contempla gastos 
com os tratos culturais, corte, carregamento e transporte (CCT), bem como o custo 
dos ativos que contribuem, tais como terras próprias considerando o mesmo preço 
utilizado nas terras de parceiros. Foram também considerados os efeitos tributários 
com base nas alíquotas vigentes. O saldo do ativo biológico consumível da Companhia 
é composto pelo preço estimado de mercado das lavouras de cana-de-açúcar (cana 
em pé) menos os custos necessários para colocação dos ativos em condição de uso ou 
venda. O diferencial entre eles é reconhecido para que o saldo do ativo biológico como 
um todo seja registrado a valor justo. A movimentação do ativo biológico encontra-se 
descrita a seguir:
Em 31 de março de 2024  206.005 
Em 31 de março de 2024
   Saldo a custo  228.355 
   Saldo do ajuste a valor justo  (22.350)
Saldo contábil líquido  206.005 
   Adições - tratos culturais  261.395 
   Adições - incorporação (nota explicativa nº 1 (ii) b.)  115.166 
   ( -  ) Amortização dos tratos culturais  (231.979)
   ( -  ) Amortização valor justo  20.102 
   ( -  ) Ajuste a valor justo (i)  (272.074)
Em 31 de março de 2025  98.615 
Em 31 de março de 2025
   Saldo a custo  372.937 
   Saldo do ajuste a valor justo  (274.322)
Saldo contábil líquido  98.615 
   Adições - tratos culturais  326.166 
   Adições - incorporação (nota explicativa nº 1 (i) b.)  52.255 
   ( -  ) Amortização dos tratos culturais  (379.559)
   ( -  ) Amortização valor justo  246.214 
   ( -  ) Ajuste a valor justo  (202.649)
Em 31 de março de 2026  141.042 
Em 31 de março de 2026
   Saldo a custo  371.798 
   Saldo do ajuste a valor justo  (230.756)
Saldo contábil líquido  141.042 
(i) A variação no valor justo do ativo biológico de 31/03/2025 contempla os impac-
tos dos incêndios e da seca prolongada ocorridos durante a safra. A estimativa do 
valor justo poderia aumentar (diminuir) se: O preço estimado do ATR fosse maior 
(menor); A produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) prevista fosse 
maior (menor); e A taxa de desconto fosse menor (maior). Análise de sensibilidade do 
valor justo A Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 
31/03/2026, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para mais 
ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de açúcar e (ii) 
volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permanecem 
inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de R$ 29.304. Com relação 
ao volume de produção, uma variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em 
um aumento ou redução de R$ 36.359. As atividades operacionais de cultivo de cana-
-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das mudanças climáticas, pragas, 
doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente as condições 
climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, consequentemente, 
nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem as safras aumentan-
do ou reduzindo as colheitas. A Companhia está exposta a uma série de riscos re-
lacionados às suas plantações: Riscos regulatórios e ambientais A Companhia está 
sujeita às leis e regulamentos pertinentes as atividades em que opera. A Companhia 
estabeleceu políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis 
ambientais. A administração realiza análises periódicas para identificar os riscos am-
bientais e para garantir que seus sistemas existentes são suficientes para gerir esses 
riscos. Riscos de oferta e demanda A Companhia está exposta aos riscos decorrentes 
das flutuações no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da 
cana-de-açúcar. Quando possível, a Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o 
seu volume de produção para o abastecimento do mercado e da procura. A adminis-
tração realiza análises de tendência regular do setor para garantir que as estratégias 
operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados 
de produção são coerentes com a demanda esperada. Riscos climáticos e outros As 
atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco de danos 
decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios florestais e outras 
forças naturais. A Companhia tem processos extensivos com recursos alocados para 
acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspeções regulares de situação da la-
voura de cana-de-açúcar. A produção de açúcar depende do volume e teor de sacarose 
contida na cana-de-açúcar cultivada ou adquirida de agricultores. O rendimento da 
safra e o teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmen-
te de condições climáticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de 
temperatura, que podem variar. Historicamente as condições climáticas têm causado 
volatilidade na produção e comercialização de açúcar e etanol, e, por conseguinte 
nos resultados operacionais, por prejudicarem as safras ou reduzirem os volumes das 
colheitas. Enchentes, secas, queimadas e geadas podem afetar negativamente a pro-
dução, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no processo 
de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os rendi-
mentos agrícolas que a Companhia irá obter e que foi utilizada em suas premissas para 
a avaliação do seu ativo biológico. 15. Imobilizado

Custo Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas, equi-
pamentos e insta-
lações industriais

Lavouras de 
cana-de-

açúcar

Veículos e
equipa-
mentos

Máquinas e 
implementos 

agrícolas

Móveis, utensílios 
e equipamentos de 

informática Total
Em 31 de março de 2024  10.115  272.780  890.229  963.856  196.863  221.622  34.833  2.590.298 
Aquisições   -   79.781  81.012  252.681  30.180  46.802  6.674  497.130 
Incorporação (nota nº 1(ii))   -    -    -   196.312   -    -    -   196.312 
Baixas   -   (29)  (681)  (102.928)  (6.459)  (10.938)  (1.076)  (122.111)
Em 31 de março de 2025  10.115  352.532  970.560  1.309.921  220.584  257.486  40.431  3.161.629 
Aquisições  -  33.099  74.748  171.070  34.737  73.110  6.692  393.456 
Incorporação (nota nº 1(i))  -  -  -  87.634  -  -  -  87.634 
Baixas  -  (114)  (1.058)  (103.691)  (8.605)  (10.571)  (3.297)  (127.336)
Em 31 de março de 2026  10.115  385.517  1.044.250  1.464.934  246.716  320.025  43.826  3.515.383 

Depreciação  Terras 

 Edifícios e 
 dependên-

cias 

 Máquinas, equi-
pamentos e insta-
lações industriais 

 Lavouras de  
 cana-de-

açúcar 

 Veículos e 
 equipa-
mentos 

 Máquinas e 
implementos 

agrícolas 

 Móveis, utensílios 
e equipamentos de 

informática  Total 
Em 31 de março de 2024  -  (85.556)  (474.229)  (336.248)  (100.315)  (77.030)  (21.064)  (1.094.442)
Adição  -  (9.885)  (56.757)  (122.319)  (16.350)  (21.487)  (3.526)  (230.324)
Baixas  -  5  586  102.928  5.744  7.669  994  117.926 
Em 31 de março de 2025  -  (95.436)  (530.400)  (355.639)  (110.921)  (90.848)  (23.596)  (1.206.840)
Adição  -  (13.108)  (62.690)  (193.659)  (19.640)  (26.612)  (4.049)  (319.758)
Baixas  -  111  642  103.691  7.072  7.426  2.420  121.362 
Em 31 de março de 2026  -  (108.433)  (592.448)  (445.607)  (123.489)  (110.034)  (25.225)  (1.405.236)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  10.115  257.096  440.160  954.282  109.663  166.638  16.835  1.954.789 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  10.115  277.084  451.802  1.019.327  123.227  209.991  18.601  2.110.147 
Taxas médias anuais de depreciação 3,57% 7,66% 15,77% 10,06% 9,59% 12,58%
a. Reavaliações Proveniente de reavaliações espontâneas registradas em 30/12/1999 
e 30/04/2006, deduzidas das subsequentes depreciações e baixas de bens. A depre-
ciação e o valor residual de bens reavaliados baixados, debitados ao resultado do 
exercício findo em 31/03/2026, totalizaram R$ 1.126 (R$ 1.202 em 31/03/2025). A 
reserva de reavaliação constituída, líquida dos efeitos fiscais aplicáveis, está sendo 
realizada a crédito de resultados acumulados, em função da depreciação ou baixa dos 
respectivos ativos que lhe deram origem. O saldo do imposto de renda e contribuição 
social diferido sobre referidas reavaliações, em 31/03/2026 é de R$ 4.903 (R$ 5.286 
em 31/03/2025) e está classificado no passivo não circulante, na rubrica “Imposto de 
renda e contribuição social diferidos”. b. Provisão para redução no valor recuperável 
Durante os exercícios encerrados em 31/03/2026 e de 2025, a Companhia não identi-
ficou indicadores de que seus ativos possam estar registrados por um valor maior que 
o seu valor recuperável, uma vez que a projeção de geração futura de caixa é suficiente 
para cobertura dos mesmos. c. Garantia Para alguns empréstimos e financiamentos, 
em 31/03/2026, aproximadamente R$ 4.322 de bens do ativo imobilizado (R$ 35.957 
em 31/03/2025) encontravam-se gravados em garantia e são representados em sua 
grande maioria por máquinas e equipamentos. d. Lavouras de cana-de-açúcar Refe-
re-se aos custos de plantio. As baixas de custo histórico e depreciação acumulada das 
lavouras de cana-de-açúcar referem-se aos canaviais totalmente depreciados.
16. Intangível 
Custo Softwares

Marcas e 
patentes Total

Em 31 de março de 2024  15.593  33  15.626 
Aquisições  1.968  -  1.968 
Baixas  (7)  -  (7)
Em 31 de março de 2025  17.554  33  17.587 
Aquisições  1.515  -  1.515 
Baixas  (1.537)  -  (1.537)
Em 31 de março de 2026  17.532  33  17.565 

Amortização  Softwares 
 Marcas e 
patentes Total

Em 31 de março de 2024  (8.905)  -  (8.905)
Adições  (1.971)  -  (1.971)
Baixas  7  -  7 
Em 31 de março de 2025  (10.869)  -  (10.869)
Adições  (1.929)  -  (1.929)
Baixas  1.519  -  1.519 
Em 31 de março de 2026  (11.279)  -  (11.279)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  6.685  33  6.718 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  6.253  33  6.286 
Taxa média anual de amortização 16,57%
17. Direito de uso e parceria agrícola a pagar A movimentação do direito de uso du-
rante o exercício atual foi o seguinte:

Direito de uso
Parceria
agrícola

Ajuste a 
valor

presente

Adianta-
mentos

efetuados Total
Em 31 de março de 2024  1.035.859  (234.502)  136.081  937.438 
   Novos contratos/
     renovação contratual  402.016  (141.842)  -  260.174 
   Incorporação 
     (nota explicativa nº 1(ii) b.)  72.493  -  -  72.493 
   Remensuração anual  (17.923)  67.462  -  49.539 
   Compensação de adiantamentos  -  - (136.081)  (136.081)
   Adiantamentos efetuados  -  -  160.467  160.467 
   Depreciação  (247.172)  11.029  -  (236.143)
Em 31 de março de 2025  1.245.273  (297.853)  160.467 1.107.887 
   Novos contratos/
     renovação contratual  360.762 (159.687)  -  201.075 
   Incorporação 
     (nota explicativa nº 1(i) b.)  6.749  -  -  6.749 
   Realização anual da incorporação  (18.861)  -  -  (18.861)
   Remensuração anual  (99.149)  94.724  -  (4.425)
   Compensação de adiantamentos  -  - (160.467)  (160.467)
   Adiantamentos efetuados  -  -  195.203  195.203 
   Depreciação (260.713)  14.312  -  (246.401)
Em 31 de março de 2026  1.234.061  (348.504)  195.203 1.080.760 
   Vida útil (anos) 1 a 32

A movimentação de parceria agrícola a pagar durante o exercício atual foi a seguinte: 

Parceria agrícola a pagar
Saldo dos 

compromissos
Ajuste a valor

presente Total
Em 31 de março de 2024  1.035.859  (234.502)  801.357 
   Novos contratos/
    renovação contratual  402.016  (141.842)  260.174 
   Remensuração anual  (17.923)  67.462  49.539 
   Apropriação encargos financeiros  -  11.029  11.029 
   Pagamentos efetuados  (247.172)  -  (247.172)
Em 31 de março de 2025  1.172.780  (297.853)  874.927 
   Novos contratos/
    renovação contratual  360.762  (159.687)  201.075 
   Remensuração anual  (99.149)  94.724  (4.425)
   Apropriação encargos financeiros  -  14.312  14.312 
   Pagamentos efetuados  (260.713)  -  (260.713)
Em 31 de março de 2026  1.173.680  (348.504)  825.176 
Passivo circulante  267.357 
Passivo não circulante  557.819 

 825.176 
Composição do saldo de longo prazo por exercício:
De 1º/04/2027 a 31/03/2028  193.367 
De 1º/04/2028 a 31/03/2029  140.374 
De 1º/04/2029 a 31/03/2030  98.461 
De 1º/04/2030 a 31/03/2031  54.853 
De 1º/04/2031 a 31/03/2032  29.210 
De 1º/04/2032 a 31/03/2033  15.625 
De 1º/04/2033 a 31/03/2034  6.672 
De 1º/04/2034 a 31/03/2035  4.874 
A partir de 1º/04/2035  14.383 

 557.819 
A Companhia chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros 
livres de risco observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a 
sua realidade econômica.
Vigência dos Contratos Taxa Incremental
2 anos 10,71%
3 anos 12,06%
4 anos 12,86%
5 anos 13,37%
6 anos 13,93%
7 anos 13,72%
8 anos 14,40%
9 anos 14,47%
10 a 32 anos 14,53%
A Companhia, em plena conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração e remensu-
ração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso da técnica 
de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos 
a serem descontados, conforme vedação imposta pela norma. No saldo de parceria 
agrícola a pagar demonstrado no quadro anterior, está considerado em 31/03/2026, o 
valor de R$ 69.024 referente a contratos com a parte relacionada Alta Mogiana Agro 
S.A. (R$ 77.567 em 31/03/2025) vide nota explicativa nº 12b. 18. Fornecedores

2026 2025
Fornecedores de materiais, insumos, bens e serviços  142.329  50.656 
Fornecedores de cana-de-açúcar  6.110  25.731 

 148.439  76.387 
A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez relacionados a fornecedores é 
divulgada na nota explicativa nº 27. 19. Empréstimos e financiamentos 

Modalidade Encargos financeiros Vencimento final 2026 2025
Capital fixo
Em moeda nacional:
BNDES:
PCA (a) Juros médios ponderados de 3,50 ao ano (2026 e 2025) jul/29  4.741  5.925 
Programa ABC (b) Juros médios ponderados de 6,35% ao ano

       (juros médios ponderados em 2025 de 6,30% ao ano) jul/29  7.045  10.912 
Programa Mais Inovação (c) Juros médios ponderados de 10,14% ao ano

       (juros médios ponderados em 2025 de 7,89% ao ano) jan/31  49.216  20.006 
Capital de giro
Em moeda estrangeira:
Adiantamentos de contrato de exportação Variação do dólar norte-americano e juros médios ponderados de 5,41% ao ano

       (juros médios ponderados em 2025 de 5,47% ao ano) dez/29  228.835  268.560 
Em moeda nacional:
Cédula de Produto Rural Financeira e Variação de 100% do CDI e juros médios ponderados de 0,76% ao ano
 Cédula de Crédito Bancário        (juros médios ponderados em 2025 de 0,90% ao ano) dez/32  643.004  20.870 

 932.841  326.273 
Passivo circulante  67.779  38.036 
Passivo não circulante  865.062  288.237 
Total em moeda nacional  704.006  57.713 
Total em moeda estrangeira  228.835  268.560 
(a) PCA - financiamento destinado a apoiar investimentos necessários à ampliação 
da capacidade de armazenagem por meio da construção e ampliação de armazéns; 
(b) Programa ABC - financiamento destinado à investimentos que contribuam para a 
redução de impactos ambientais causados por atividades agropecuárias. (c) Programa 
Mais Inovação - financiamento destinado à investimentos em inovação e ou digitaliza-
ção. Durante o exercício encerrado em 31/03/2026, a Companhia realizou captação de 
recursos através da emissão de Cédulas de Produto Rural Financeiras (CPRs-F), com o 
objetivo principal de fortalecimento de seu capital de giro, permitindo a manutenção 
das atividades operacionais correntes e o financiamento do ciclo produtivo da cultura 
da cana-de-açúcar. Os financiamentos estão garantidos por alienação fiduciária dos 
próprios bens financiados, em montantes de acordo com o valor de mercado destes 
bens, notas promissórias, títulos federais e avais de diretores e acionistas. Os mon-
tantes a longo prazo têm a seguinte composição de vencimento por exercício social: 

2026 2025
A partir de abril de 2026  -  36.637 
2027 83.872  84.473 
2028 130.196  84.019 
2029 229.287  83.108 
2030 182.041  - 
2031 até dezembro de 2032 239.666  - 

865.062  288.237 
Covenants A Companhia possui contratos com cláusulas financeiras restritivas vincu-
ladas ao cumprimento de certos índices financeiros, tais como razão da dívida líquida 
pelo ebtida menor ou igual a 4 e liquidez corrente maior ou igual a 1,00, as quais 
são exigidas e avaliadas anualmente, e estão em conformidade nas demonstrações 
financeiras atuais. Outras divulgações sobre o fluxo de caixa da dívida estão apresen-

tadas na nota explicativa nº 31.b. 20. Adiantamentos de clientes Os adiantamentos 
de clientes correspondem substancialmente a recebimentos antecipados para futuro 
fornecimento de etanol e de açúcar, sobre os quais não incidem encargos financeiros, 
cujo montante em 31/03/2026 é de R$ 2.941 (R$ 5.899 em 31/03/2025). 21. Provisão 
para contingências A administração, baseada em pareceres de seus consultores jurídi-
cos, está questionando a legalidade de determinados tributos, bem como apresentou 
defesa administrativa e judicial relativa a diversos autos de infração e reclamações 
trabalhistas e cíveis. Quando aplicável esses tributos estão atualizados com base em 
índices oficiais. Tais processos são registrados e estão classificados no passivo não cir-
culante (exigível a longo prazo), tendo em vista a expectativa de desfecho dos mesmos 
e estão assim demonstrados: 

2026 2025
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (i)  31.288  43.633 
(-) Depósito judicial - ICMS  (2.795)  (2.795)
Contrib. para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (ii)  9.656  9.986 
(-) Depósito judicial - COFINS  (3.771)  (4.419)
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (iii)  1.083  1.083 
(-) Depósito judicial - INSS  (1.083)  (1.083)

 34.378  46.405 
As provisões para contingência acima, têm as seguintes principais naturezas: (i) ICMS 
referente, substancialmente, à provisão de autos de infração relativos a compen-
sações de créditos sobre aquisições de partes e peças de bens destinados ao ativo 
imobilizado. A Companhia entende que há o direito constitucional de utilizar-se dos 
referidos créditos. No exercício findo em 31/03/2026, a Companhia obteve sentenças 
favoráveis e efetuou reversão dos AIIM nº 4.104.740-0; 4.106.170-6 e 4.142.791-9, 
que resultou na contabilização de: reversão do imposto no montante de R$ 8.037 e 

de juros no montante de R$ 5.897. No exercício findo em 31/03/2025, a Companhia 
efetuou transação do AIIM nº 4.025.866-0, que resultou na contabilização de: rever-
são de juros no montante de R$ 1.116; honorários advocatícios de R$ 63 e multa de 
R$ 81, além de pagamento em parcela única no montante de R$ 696. (ii) COFINS re-
ferente, substancialmente, a auto de infração relativo a contribuições não recolhidas 
no período de janeiro de 1997 a dezembro de 2002, sobre receitas de venda de etanol 
carburante, em função de determinação da Constituição Federal, que estabelece que 
nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a combustíveis e mi-
nerais do país, parcialmente garantidos por depósito judicial no montante de R$ 3.771 
(R$ 4.419 em 31/03/2025). A provisão compreende também os efeitos da majoração 
da alíquota, bem como a inclusão das outras receitas na base de cálculo da COFINS, 
devido à inconstitucionalidade da EC nº 20/98 e da Lei 9.718/98. No exercício findo em 
31/03/2026, a Companhia obteve êxito parcial do processo nº 13858.000579/2002-41 
relativo à discussão de glosa de créditos de COFINS, resultando na contabilização de 
reversão do ganho no montante de R$ 354. Esse processo estava garantido por depó-
sito judicial no montante de R$ 648, dos quais, R$ 294 foi levantado pela União para 
liquidação do mesmo e a diferença no montante de R$ 354 foi remanejado para outro 
processo de COFINS. No exercício findo em 31/03/2025, a Companhia obteve êxito no 
processo 0001769-13.2003.4.03.6113 relativo à discussão de COFINS incidente sobre 
outras receitas, resultando na contabilização de reversão do mesmo, no montante de 
R$ 656. Tal processo possuía depósito judicial, o qual foi remanejado para outro pro-
cesso de COFINS, resultando em movimentação na conta de depósito judicial desse 
tributo no montante de R$ 1.425, relativo à contabilização da atualização do mesmo.
(iii) INSS refere-se substancialmente, a autos de infração e imposição de multa rela-
cionados a Contribuição Previdenciária, rubricas Rat/Sat; Rural e Terceiros, incidentes 
sobre as exportações diretas e indiretas efetuadas em 2008 e 2009. (a) Valores de re-
clamações trabalhistas, relacionados a reclamações de ex-funcionários da Companhia.
b) Depósitos judiciais - A Companhia ainda mantém registrado no ativo não circulante, 
em 31/03/2026 o montante de R$ 8.007 referente a depósitos judiciais, para os quais 
não foram contabilizadas provisões para contingências, uma vez que o risco de perda 
foi classificado como possível, de acordo com a avaliação de seus assessores jurídicos 
(R$ 6.463 em 31/03/2025). (c) Contingências classificadas como possível - A Compa-
nhia possui processos de natureza cível, trabalhista e tributária avaliados pela adminis-
tração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, como de possível perda. Es-
sas contingências, classificadas como de possível perda, foram estimadas como segue:

2026 2025
Cível  6.603  6.078 
Trabalhista  11.329  8.808 
Tributária
   Contrib. para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS  13.331  - 
   Instituto Nacional do Seguro Social - INSS  10.736  8.336 
   Outros  1.680  2.498 

 43.679  25.720 
As provisões para contingências constituídas pela Companhia foram avaliadas pela 
administração como suficientes para cobrir as perdas prováveis esperadas quando da 
conclusão das correspondentes contingências. A movimentação das provisões para 
contingência é como segue: 
Em 31 de março de 2024  47.989 
Movimentação dos depósitos judiciais  (1.425)
Juros e multas  2.309 
Reversão / Pagamentos  (2.468)
Em 31 de março de 2025  46.405 
Movimentação dos depósitos judiciais  648 
Juros e multas  1.907 
Reversão / Pagamentos  (14.582)
Em 31 de março de 2026  34.378 
22. Imposto de renda e contribuição social a. Composição dos tributos diferidos 

Créditos tributários:

 2026               
(12 

meses)

Movi-
mentação 

no resul-
tado do 

exercício

 2025               
(12 

meses)

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício

2024             
(12 

meses)
 Imposto de renda sobre:
 Prejuízos fiscais  36.081  (7.772)  43.853  43.853  - 
 Operações com perdas 
  em derivativos  63.668  19.437  44.231  44.231  - 
 Variação cambial passiva  31.660  3.083  28.577 (9.554)  38.131 
 Ativo biológico  57.688  (10.892)  68.580  62.192  6.388 
 Adições temporárias (provisões não 
   dedutíveis)  3.310  (2.072)  5.382  (167)  5.549 

 192.407  1.784  190.623  140.555  50.068 
Contribuição social sobre:
 Base de cálculo 
  negativa acumulada  12.989  (2.798)  15.787  15.787  - 
 Operações com perdas
  em derivativos  22.920  6.997  15.923  15.923  - 
 Variação cambial passiva  11.398  1.110  10.288 (3.439)  13.727 
 Ativo biológico  20.768  (3.921)  24.689  22.389  2.300 
 Adições temporárias (provisões não 
   dedutíveis)  394  (584)  978  (11)  989 

 68.469  804  67.665  50.649  17.016 
Total dos créditos tributários  260.876  2.588  258.288  191.204  67.084 
Débitos tributários:
 Imposto de renda sobre:
 Ajuste de avaliação patrimonial  3.606  (281)  3.887  (300)  4.187 
 Operações com ganhos 
  em derivativos  92.843  36.015  56.828  47.524  9.304 
 Depreciação acelerada 
  incentivada  337.096  29.458  307.638  88.991  218.647 
 Variação cambial ativa  38.773  8.824  29.949 (18.627)  48.576 
 Ativo biológico   -   -   -   (800)  800 

 472.318  74.016  398.302  116.788  281.514 
Contribuição social sobre:
 Ajuste de avaliação patrimonial  1.298  (101)  1.399  (108)  1.507 
 Operações com ganhos 
  em derivativos  33.423  12.965  20.458  17.108  3.350 
 Depreciação acelerada 
  incentivada  121.355  10.605  110.750  32.037  78.713 
 Variação cambial ativa  13.959  3.177  10.782  (6.705)  17.487 
 Ativo biológico   -   -   -   (288)  288 

 170.035  26.646 143.389  42.044  101.345 
Total dos débitos tributários  642.353  100.662 541.691  158.832  382.859 
Imposto de renda e con-
 tribuição social diferidos  381.477  98.074 283.403  (32.372)  315.775 
Expectativa de realização Os créditos e os débitos sobre adições e exclusões tem-
porárias e prejuízos fiscais serão realizados quando tais adições e exclusões forem 
realizadas. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social com o resultado 
da aplicação direta da alíquota dos respectivos tributos sobre o resultado societário:

2026 2025
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto de 

renda
Contribuição 

social
Lucro antes dos tributos  351.170  351.170  633.557  633.557 
Alíquota máxima 25% 9% 25% 9%

 (87.793)  (31.605)  (158.389)  (57.020)
Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva
 Descontos adesão 
  Transação Especial   -    -   83.190  30.169 
 Lei do bem  1.421  512  1.931  695 
 Cbios  877  1.122  1.142  1.028 
 Adições/exclusões 
  permanentes líquidas  211  (186)  8.010  (1.004)
Tributos no resultado 
 do exercício  (85.284)  (30.157)  (64.116)  (26.132)
Alíquota efetiva 24% 9% 10% 4%
Efeito corrente  (13.052)  (4.315)  (87.883)  (34.737)
Efeito diferido  (72.232)  (25.842)  23.767  8.605 
23. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31/03/2026 e 2025, o capital social 
está dividido em 15.384.424 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
01/12/2025, mediante 37ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), 
foi aprovado o aumento no capital da Companhia em R$ 830.000, sem emissão de 
novas ações, com utilização de parte do saldo das contas de “Lucros retidos” e “Re-
serva legal”, passando o capital social a ser de R$ 1.850.000. b. Reserva legal A re-
serva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% 
do capital social realizado. c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se a reavaliação 
própria (nota explicativa nº 15 (a)), líquida dos efeitos tributários, e é realizada com 
base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavaliados e o 
montante apurado da realização é transferido para lucros acumulados. d. Dividendos 
Do montante de dividendos propostos do exercício anterior, R$ 94.438 foram pagos 
em 15/07/2025, e a diferença de R$ 34.598 foi revertida e incorporada para a con-
ta de Lucros Retidos conforme aprovação através da 31ª Assembleia Geral Ordinária 
de Acionistas (“AGO”) de 23/07/2025. Em 06/01/2025, mediante 33ª Assembleia 
Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de 
dividendos complementares no montante de R$ 80.000, com utilização de parte do 
saldo da conta de “Lucros retidos”, dos quais, R$ 40.000 foram pagos dentro do pró-
prio exercício e o restante de R$ 40.000 foi pago nesse exercício, em 09/05/2025. 
Em 30/04/2025, mediante 36ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas 
(“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de dividendos complementares no 
montante de R$ 5.000, com utilização de parte do saldo da conta de “Lucros reti-
dos”, os quais foram pagos em 29/05/2025. Em 01/12/2025, mediante 37ª Assembleia 
Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de 
dividendos complementares no montante de R$ 300.000 com utilização de parte do 
saldo da conta de “Lucros retidos”, os quais foram pagos em 15/12/2025. De acordo 
com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos, em cada exercício, divi-

dendos de 25% do lucro líquido, após a apropriação da reserva legal, correspondente 
a 5% do lucro líquido do exercício, os quais são calculados como segue: 

2026 2025
Lucro líquido do exercício  235.729  543.309 
Base para cálculo das destinações:  235.729  543.309 
Constituição de reserva legal  (11.786)  (27.165)
Base elegível a distribuição de dividendos  223.943  516.144 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social)  (55.986)  (129.036)
No exercício findo em 31/03/2026, a Companhia apresentou lucro líquido de R$
235.729, constituindo base para o registro da Reserva Legal e, por conseguinte os 
Dividendos mínimos obrigatórios. e. Reservas de lucros Constituída com os lucros 
remanescentes, após as destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da as-
sembleia para futuras destinações. 24. Receita líquida de vendas A receita líquida de 
vendas é demonstrada a seguir:
Receita de vendas: 2026 2025
 Açúcar mercado externo  358.774  675.691 
 Açúcar mercado interno  994.147  1.153.183 
 Etanol mercado interno  631.851  730.381 
 Energia elétrica  67.847  43.787 
 Outros  46.020  32.291 
Receita bruta  2.098.639  2.635.333 
Impostos  (196.417)  (235.231)
Devoluções de vendas  (3.701)  (13.262)
Receita líquida  1.898.521  2.386.840 
25. Despesas por natureza A Companhia apresentou a demonstração do resultado 
utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 
apresentadas a seguir:  

2026 2025
Matéria prima e insumos  (1.086.531)  (967.858)
Salários, encargos e benefícios  (273.367)  (246.659)
Depreciação e amortização  (321.687)  (232.295)
Despesas com prestadores de serviços  (120.083)  (138.827)
Ajustes ao valor justo do ativo biológico  43.565  (251.972)
Outras receitas, líquidas  59.007  66 

 (1.699.096)  (1.837.545)
2026 2025

Classificadas como:
 Custo dos produtos vendidos e revendidos  (1.688.023)  (1.450.291)
 Ajuste ao valor justo - ativo biológico  43.565  (251.972)
 Com vendas  (44.955)  (69.562)
 Gerais e administrativas  (73.862)  (83.370)
 Outras receitas operacionais, líquidas  64.179  17.650 

 (1.699.096)  (1.837.545)
A composição de “Outras receitas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:  

2026 2025
Reversão de provisão para contingências  14.582  1.772 
Resultado de alienação ou baixa de bens  (443)  1.754 
Créditos reintegra (Lei nº 13.043/2014)  418  990 
Créditos de ICMS, PIS e COFINS (a)  32.552   -  
Receitas de créditos de descarbonização (Cbios) (b)  12.469  11.419 
Outros créditos, líquidos  11.951  8.509 

 71.529  24.444 
Despesas tributárias  (7.350)  (6.794)

 64.179  17.650 
a. Refere-se substancialmente a créditos extemporâneos de ICMS, PIS e COFINS reg-
istrados nesse exercício. b. Receita de créditos de descarbonização (Cbios). 26. Resul-
tado financeiro
Receitas financeiras: 2026 2025
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  62.104  71.769 
 Outras receitas financeiras  12.276  9.348 
Total das receitas financeiras  74.380  81.117 
Despesas financeiras:       
 Encargos financeiros sobre financiamentos  (64.786)  (22.002)
 Encargos financeiros sobre outros passivos  (1.907)  (2.309)
 Outras despesas financeiras  (2.321)  (11.159)
 AVP - parceria agrícola - CPC 06  (14.312)  (11.029)
Total das despesas financeiras  (83.326)  (46.499)
Derivativos:
 Ganhos em operações com derivativos 
  (nota explicativa nº 27.1.c)  248.829  276.351 
 Perdas em operações com derivativos 
  (nota explicativa nº 27.1.c)  (110.417)  (178.984)
Derivativos líquidos  138.412  97.367 
Variações cambiais:
 Variação cambial ativa  46.763  68.847 
 Variação cambial passiva  (24.484)  (116.570)
Variações cambiais, líquidas  22.279  (47.723)
Resultado financeiro  151.745  84.262 
27. Instrumentos financeiros 27.1 Considerações gerais sobre gerenciamento de 
riscos A Companhia realiza normalmente operações com instrumentos financeiros e 
utiliza os derivativos com o objetivo de minimizar os riscos resultantes das flutuações 
dos preços de mercado de seus produtos (açúcar, etanol e soja) e reduzir os riscos 
de desvalorização do real frente ao dólar norte-americano. A contratação de instru-
mentos financeiros derivativos está relacionada com operações de mercado futuro de 
moeda (dólar norte-americano) e de commodities (açúcar, etanol e soja) e contratos 
de opções de compra e venda de açúcar, etanol, soja e moeda (dólar norte-america-
no). Adicionalmente, são utilizados instrumentos de swap visando complementar tal 
estratégia. A gestão dos instrumentos financeiros derivativos é efetuada através de 
políticas de controle e estratégias operacionais. As políticas de controle consistem na 
comparação das taxas e atualizações contratadas pela Companhia com aquelas vigen-
tes no mercado. Conforme tais políticas, instrumentos financeiros derivativos podem 
ser contratados com a finalidade de negociação, de proteção de ativos ou passivos 
financeiros denominados em moeda estrangeira ou para precificar e proteger as ope-
rações de vendas no mercado interno e de exportação de açúcar da Companhia contra 
riscos de variação cambial e de flutuação do preço do açúcar no mercado interna-
cional. a. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes, outros ativos circulantes Os valores contabilizados aproximam-se dos valores 
de realização. As aplicações financeiras são representadas substancialmente por CDBs 
indexados ao CDI, com alta liquidez e são firmados com instituições financeiras que 
atendem aos critérios de avaliação de riscos da Companhia. b. Empréstimos e finan-
ciamentos e contas a pagar Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pela 
taxa cambial e pelas taxas de juros conforme nota explicativa nº 19 e representam o 
valor de realização em 31/03/2026. Os valores contabilizados como contas a pagar 
aproximam-se aos de realização. c. Derivativos A determinação do valor justo (“fair 
value”) dos instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia é efe-
tuada com base em metodologia padrão no mercado e com base em informações 
obtidas junto aos bancos e às corretoras e são classificados como “mantidos para 
negociação” e registrados no ativo circulante quando seu valor justo é positivo e no 
passivo circulante quando seu valor justo é negativo. As variações do valor justo são 
registradas no resultado do período. Os saldos de ativo e passivo relacionados às tran-
sações envolvendo instrumentos financeiros derivativos em 31/03/2026 e 2025, são 
como segue:
Posição ativa: 2026 2025
 Resultado potencial com derivativos - MTM(i)  84.468     39.508 
 Saldo a receber (ii)  36.878     24.884 

 121.346     64.392 
Posição passiva:    
 Saldo a pagar (iii)  3.588     20.202 
(i) Resultado potencial com derivativos - MTM: refere-se ao efeito acumulado positivo 
do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pendentes de liquidação no 
montante de R$ 84.468, relacionados substancialmente a operações de futuro e de 
opções de açúcar e futuro de etanol (Em 31/03/2025, R$ 39.508 relacionados substan-
cialmente a operações de futuro e de opções de açúcar e opções de moeda (dólar)). 
(ii) Saldo a receber: refere-se a ajustes positivos pendentes de liquidação no montante 
de R$ 36.878, relacionados substancialmente a prêmios pagos e MTM em operações 
de NDF e de operações de opções de açúcar e de moeda (dólar) (Em 31/03/2025, 
R$ 24.884 relacionados substancialmente a prêmios pagos em operações de opções 
de açúcar). (iii) Saldo a pagar: refere-se a ajustes negativos pendentes de liquidação 
no montante de R$ 3.588, relacionados substancialmente a prêmios recebidos e 
MTM de operações de opções de açúcar e moeda (dólar) (Em 31/03/2025, R$ 20.202 
relacionados a prêmios recebidos e MTM de operações de opções de moeda (dólar), 
de MTM de operações de NDF e de MTM de opções de açúcar). Os resultados das 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos encerrados durante os 
exercícios findos em 31 de março, que afetaram as contas de resultado, são resumidos 
a seguir (valores positivos referem-se a receitas (ganhos) e valores negativos referem-
-se a despesas (perdas)):
Contratos vinculados a produto: 2026 2025
 Contratos futuros e de opções  113.441  87.276 
 Comissões e corretagens  1.807  2.137 
 Variação cambial  (13.715)  29.470 

 101.533  118.883 
Contratos vinculados a moeda:
 Contratos futuros e de opções (Hedge Comercial)  26.568  (25.111)
 Contratos de SWAP e a termo  (Hedge Comercial)  10.311  3.595 

 36.879  (21.516)
Efeito líquido  138.412  97.367 
Efeito nas rubricas da demonstração de resultado:
 Resultado financeiro (nota explicativa nº 26):
 Ganhos com instrumentos derivativos  248.829  276.351 
 Perdas com instrumentos derivativos  (110.417)  (178.984)
Efeito líquido  138.412  97.367 
Referidas transações são liquidadas nos seus vencimentos pelo valor líquido do ganho 
ou perda verificado, sem ocorrer trânsito de caixa do valor do principal contratado. A 
composição dos instrumentos financeiros derivativos, em aberto e por natureza de 
risco coberto, em 31 de março, é como segue: 

Contratos futuros de commodities e moeda 2026

Instrumentos Volume (Ton.)
Preço médio 
fixado (¢/lb)

Valor de referência 
(Nocional) R$

Valor Justo 
(Fair Value) R$

Efeito (pagar) / 
receber - R$

Contratos futuros - Açúcar:
 Posição comprada com vencimentos entre abril de 2026 e março de 2028 323.848 14,9457 556.943 591.591  34.648 
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2027 239.904 17,5361 484.090 435.633  48.457 
Contratos futuros - Etanol: (m³) (R$m³)
 Posição comprada com vencimento para março de 2026 1.500 2.774,0000 4.161 4.533  372 
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e março de 2027 6.300 2.602,8571 16.398 17.457  (1.059)
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com vencimento para maio de 2026 3.620 5,2786 19.108 18.915  (193)
 Posição vendida com vencimento para fevereiro de 2027 3.165 6,5653 20.779 17.965  2.814 
Total - registrado em instrumentos financeiros 85.039

2025

Instrumentos Volume (Ton.)
Preço médio 
fixado (¢/lb)

Valor de referência 
(Nocional) R$

Valor Justo 
(Fair Value) R$

Efeito (pagar) / 
receber - R$

Contratos futuros - Açúcar:
 Posição comprada com vencimentos entre abril de 2025 e julho de 2026 211.978 18,4671 495.566 505.551  9.985 
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2025 e fevereiro de 2027 448.381 19,1425 1.086.572 1.061.044  25.528 
Contratos futuros - Dólar: (US$) (R$)
 Posição comprada com vencimentos entre março e julho de 2025 12.333 5,8480 72.121 71.966  (155)
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2025 e fevereiro de 2027 39.094 5,9413 232.270 229.254  3.016 
Total - registrado em instrumentos financeiros 38.374
Contratos de opções de commodities e moeda 2026

Instrumentos Volume (Ton.)
Preço médio 
fixado (¢/lb)

Valor de referência 
(Nocional) R$

Valor Justo 
(Fair Value) R$

Efeito (pagar) / 
receber - R$

Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):
 Posição comprada com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2027 48.161  0,0719  399 2.110  1.711 
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2028 152.814 0,6027 10.598 4.540  6.058 
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2028 182.889 0,4089  8.605 30.515  (21.910)
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2028 127.006 1,0247  14.975 56.358  41.383 
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2027 12.000 0,1361 1.633 711  922 
 Opções de Venda (Put):
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2026 e fevereiro de 2027 12.000 0,1361 1.633 5.134  3.501 
Total - registrado em instrumentos financeiros 31.665

2025

Instrumentos Volume (Ton.)
Preço médio 
fixado (¢/lb)

Valor de referência 
(Nocional) R$

Valor Justo 
(Fair Value) R$

Efeito (pagar) / 
receber - R$

Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):
 Posição comprada com vencimentos entre abril e setembro de 2025 391.179  0,2597  12.859 17.200  4.341 
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2025 e fevereiro de 2026 453.158 0,3267 18.744 25.446  (6.702)
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com vencimentos entre abril de 2025 e fevereiro de 2026 457.223 0,2394  13.855 22.134  (8.279)
 Posição vendida com vencimentos entre abril de 2025 e fevereiro de 2026 226.071 0,7099  20.317 42.350  22.033 
Contratos de Opções - Soja:
 Opções de Venda (Put): (US$BU)
 Posição comprada com vencimento para maio de 2025 2.858  0,3925  236  57  179 
Contratos de Opções - Dólar:
 Opções de Compra (Call): (US$) (R$)
 Posição vendida com vencimentos entre abril e agosto de 2025 29.000 0,2526 7.325 6.739  586 
 Opções de Venda (Put):
 Posição comprada com vencimento para julho de 2025 2.500 0,1120 280 422  (142)
Total - registrado em instrumentos financeiros 12.016
27.2 Fatores de risco e análise de sensibilidade 27.2.1 Análise de sensibilidade - Risco 
de taxa de juros: A análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas 
de juros, qual seria o impacto da variação das taxas de juros no resultado em dife-
rentes cenários. A tabela abaixo resume todas as posições da situação financeira da 
Companhia pela variação da taxa de juros.

Descrição
Valor de 
referên-

cia

Impactos em um 
cenário provável

Impactos em um 
cenário possível

Impactos em um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamentos 
com taxa de juros 
flutuantes sem 
hedge  736.953  (9.766)  9.766 (24.415)  24.415 (48.831)  48.831 
Aplicações finan-
ceiras com taxa de  
juros flutuantes 
sem hedge  392.858  5.755  (5.755)  14.388 (14.388)  28.777 (28.777)
Impacto no resul-
tado operacional  (4.011)  4.011 (10.027)  10.027 (20.054)  20.054 
No cenário acima, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com três 
cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma variação 
de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de mercado 
atuais. Todas as outras variáveis dos montantes acima foram mantidas constantes. 

Segue abaixo as principais premissas da análise: Empréstimos captados com taxa de 
juros flutuantes, sem hedge; Aplicações financeiras com taxa de juros flutuantes, sem 
hedge; Índices de comparação da taxa de juros: SOFR 6 meses e CDI. 27.2.2 Análise 
de sensibilidade - Risco de variação cambial A análise é feita considerando os movi-
mentos das respectivas taxas de câmbio, qual seria o impacto da variação na taxa de 
câmbio no resultado em diferentes cenários.

Descrição
Valor de 
referên-

cia

Impactos em  um 
cenário provável

Impactos em  um 
cenário possível

Impactos em  um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Passivos 
financeiros 
em moeda 
estrangeira  224.434 (22.445)  22.445 (56.109)  56.109 (112.218)  112.218 
Ativos finan-
ceiros em moe-
da estrangeira  201.763  20.176 (20.176)  50.441 (50.441)  100.881 (100.881)
Derivativos 
em moeda 
estrangeira 
(Compra)  5.373  537  (537)  1.343  (1.343)  2.687  (2.687)
Impacto no resultado 
 operacional  (1.732)  1.732  (4.325)  4.325  (8.650)  8.650 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Todos os saldos de balanço foram incluídos na análise acima. A tabela acima mostra a 
sensibilidade do resultado operacional da Companhia para as possíveis variações na 
paridade das moedas. A paridade de moeda incluída na análise é: US$/R$. Cada pari-
dade foi combinada de duas maneiras, de acordo com três cenários, em que uma va-
riação de +/- 10% foi considerada provável, baseada em observações do mercado em 
geral. Todas as demais variáveis foram mantidas constantes. Segue abaixo as principais 
premissas da análise: Passivos financeiros em moeda estrangeira; Ativos financeiros 
em moeda estrangeira; e Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos de taxa 
de câmbio. 27.2.3 Análise de sensibilidade - Risco de commodities

Descrição
Valor de 
referên-

cia

Impactos em um 
cenário provável

Impactos em um 
cenário possível

Impactos em  um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Instrumentos 
derivativos:  
 Açúcar:
 Posição 
Comprada  572.317  57.232 (57.232)  143.079 (143.079)  286.159 (286.159)
 Posição 
Vendida  503.293 (50.329)  50.329 (125.823)  125.823 (251.647)  251.647 
Etanol:
 Posição 
Comprada  4.161  416  (416)  1.040  (1.040)  2.081  (2.081)
 Posição 
Vendida  16.398  (1.640)  1.640  (4.100)  4.100  (8.199)  8.199 
Impacto no resulta-
do operacional  5.679  (5.679)  14.196  (14.196)  28.394  (28.394)
Foram incluídos na análise o valor de referência (nocional) dos instrumentos deriva-
tivos das commodities contratadas. A tabela acima mostra a análise de sensibilidade 
sobre o resultado operacional da Companhia para as possíveis variações dos preços 
das commodities contratadas. A análise baseia-se: Tela dos contratos de açúcar NY 
(ICE Futures US); Tela dos contratos de açúcar LN (ICE Futures Europe); Os contratos 
futuros e de opções de preços das commodities contratadas foram combinados de 
duas maneiras, de acordo com três cenários, provável, possível e remoto, em que uma 
variação de +/- 10% foi considerada provável, baseada em observações do mercado 
em geral. Todas as demais variáveis foram mantidas constantes. Gerenciamento de 
risco financeiro Os principais fatores de risco a que a Companhia está exposta reflete 
aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-
-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência 
e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de 
gestão da Companhia. Os riscos econômicos financeiros refletem, principalmente, o 
comportamento de variáveis macroeconômicas, como preço do açúcar e etanol, taxas 
de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros que 
a Companhia utiliza. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
alta administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. A Com-
panhia possui como prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, sendo 
que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos 
ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, 
incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da 
alta administração são: Risco de crédito; Risco de liquidez; Risco de mercado; Risco 
operacional; e Risco de estrutura de capital. Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as prá-
ticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demons-
trações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco Risco de crédito Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados de contas a receber de clientes e 
adiantamentos a fornecedores. A gestão do risco de crédito da Companhia em relação 
a clientes, no que pertence ao negócio do açúcar e etanol é centrada no relaciona-
mento formalizado com clientes chaves de grande porte. Para os demais negócios, 
a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de 
seus clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento per-
manente da carteira em aberto. De forma geral, os direcionamentos dos negócios são 
tratados em reuniões para tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e 
adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 9  502.698  468.107 
Aplicações financeiras 9.a  4.557  3.051 
Contas a receber de clientes 10  176.156  203.599 
Adiantamentos a fornecedores 11  72.695  50.434 
Instrumentos financeiros 27  121.346  64.392 
Depósitos judiciais 21  8.007  6.463 
Outras contas a receber  65.458  14.086 

 950.917  810.132 
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são pulverizados em diver-
sas instituições financeiras (considerados bancos de primeira linha). Adicionalmente, 
a Companhia possui junto a maioria dessas instituições, operações de empréstimos e 
financiamentos. No geral a Administração entende que não há risco de crédito signifi-
cativo no qual a Companhia está exposta, considerando as características das contra-
partes, níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao faturamento. 
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 

possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando 
disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.

2026

Ativos
Fluxo de 

caixa
6 meses 

ou menos
 6 - 12 
meses

 1 - 2 
anos

 2 - 5 
anos

Mais 
que  5 

anos
Caixa e equivalentes 
 de caixa  502.698  502.698  -  -  -  - 
Aplicações financeiras  4.557  4.557  -  -  -  - 
Instrumentos 
 financeiros  121.346  121.346  -  -  -  - 
Contas a receber 
 de clientes  176.156  176.156  -  -  -  - 
Adiantamentos a 
 fornecedores  72.695  25.129  25.128  6.645  10.251  5.542 
Depósitos judiciais  8.007  -  -  -  8.007  - 
Outras contas a 
 receber  65.458  65.458  -  -  -  - 

 950.917  895.344  25.128  6.645  18.258  5.542 
Passivos
Fornecedores  148.439  148.439  -  -  -  - 
Empréstimos e 
 financiamentos  932.841  43.446  24.333  83.872  541.524 239.666 
Dividendos Propostos  55.986  55.986  -  -  -  - 
Parceria agrícola 
 a pagar  825.176  133.679  133.678  193.367  293.688  70.764 
Instrumentos 
 financeiros  3.588  3.588  -  -  -  - 
Outras contas a pagar  2.016  2.016  -  -  -  - 

 1.968.046  387.154  158.011  277.239  835.212 310.430 
2025

Ativos
Fluxo de 

caixa
6 meses 

ou menos
 6 - 12 
meses

 1 - 2 
anos

 2 - 5 
anos

Mais 
que  5 

anos
Caixa e equivalentes 
 de caixa  468.107  468.107  -  -  -  - 
Aplicações financeiras  3.051  3.051  -  -  -  - 
Instrumentos 
 financeiros  64.392  64.392  -  -  -  - 
Contas a receber 
 de clientes  203.599  203.599  -  -  -  - 
Adiantamentos a 
 fornecedores  50.434  19.549  19.549  4.717  6.619  - 
Depósitos judiciais  6.463  -  -  -  6.463  - 
Outras contas a 
 receber  14.086  14.086  -  -  -  - 

 810.132  772.784  19.549  4.717  13.082  - 
Passivos
Fornecedores  76.387  76.387  -  -  -  - 
Empréstimos e 
 financiamentos  326.273  25.862  12.174  36.637  251.600  - 
Dividendos Propostos  169.036  169.036  -  -  -  - 
Parceria agrícola 
 a pagar  874.927  135.038  135.037  202.974  329.469  72.409 
Instrumentos 
 financeiros  20.202  20.202  -  -  -  - 
Outras contas a pagar  1.954  1.954  -  -  -  - 

 1.468.779  428.479  147.211  239.611  581.069  72.409 
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemen-
te diferentes. Risco de mercado Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos comerciali-
zados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de 
produção. Risco de taxas de câmbio Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de 
insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de 
valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para minimizar este risco a Com-
panhia procura conciliar suas exportações em moeda estrangeira com a exposição ao 
risco de taxas de câmbio geradas pelos passivos em moeda estrangeira. Risco de taxas 
de juros Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorren-
tes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de 
recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e swaps, bem como, operações 
com subsídios rurais. Risco de oscilação dos preços de produtos, mercadorias e insu-
mos Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e 
nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanen-
temente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de 
preços. Risco operacional Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de 
todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação 
e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam 
iniciativa e criatividade. Risco de estrutura de capital Decorre da escolha entre capital 

próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Compa-
nhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização 
do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. Instrumentos finan-
ceiros Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas de-
monstrações financeiras da Companhia, conforme quadros abaixo:
Ativos Nota 2026 2025
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 9  502.698  468.107 
  Aplicações financeiras 9.a  4.557  3.051 
  Contas a receber de clientes 10  176.156  203.599 
  Adiantamentos a fornecedores 11  72.695  50.434 
  Depósitos judiciais 21  8.007  6.463 
  Outras contas a receber  65.458  14.086 
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 27  121.346  64.392 
Total  950.917  810.132 
Passivos Nota 2026 2025
 Custo amortizado
  Fornecedores 18  148.439  76.387 
  Empréstimos e financiamentos 19  932.841  326.273 
  Parceria agrícola a pagar 17  825.176  874.927 
  Dividendos propostos 23.d  55.986  169.036 
  Outras contas a pagar  2.016  1.954 
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 27  3.588  20.202 
Total  1.968.046  1.468.779 
Durante o exercício não houve nenhuma reclassificação entre as categorias apresen-
tadas no quadro acima. Gestão de capital O objetivo da Companhia ao administrar 
seu capital é garantir o crescimento contínuo do negócio balizado em uma estrutura 
adequada de capital, tendo como política o acompanhamento dos seus índices de 
alavancagem financeira. Estes índices correspondem substancialmente à dívida líqui-
da, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (de curto e 
longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa.

2026 2025
Total dos empréstimos junto à instituições 
 financeiras (Nota explicativa nº 19) 932.841 326.273
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 9)  (502.698)  (468.107)
Menos: aplicações financeiras (Nota 9.a)  (4.557)  (3.051)
Dívida líquida  425.586  (144.885)
Total do patrimônio líquido 2.331.802 2.422.461
Total do capital 2.757.388 2.277.576
Índice de alavancagem financeira - %  15  (6)
Valor justo versus valor contábil Para todas as operações, a administração da Compa-
nhia considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas 
operações, o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. Hierarquia de 
valor justo A nota explicativa nº 5.c fornece um resumo dos instrumentos financeiros 
que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos 
Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo. Apuração do valor justo Nível 
1 - São classificados nesse nível, caixa e bancos, registrados pelo valor depositado nas 
instituições financeiras. Nível 2 - São classificados nesse nível operações com instru-
mentos financeiros derivativos contratadas junto a instituições financeiras, sendo o 
valor justo representado pelo método de fluxo de caixa futuro da operação, desconta-
do a valor presente por taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, extraí-
das da B3. Nível 3 - Não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse nível.

2026 2025
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativo                                  
  Instrumentos 
   financeiros derivativos  -  121.346  -  -  64.392  - 
Passivo 
  Instrumentos 
   financeiros derivativos  -  3.588  -  -  20.202  - 
Instrumentos financeiros derivativos A Companhia detém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger riscos relativos à variação cambial e de flutuações nos preços 
de mercado de seus produtos. Os instrumentos financeiros derivativos são apresenta-
dos no balanço patrimonial pelo seu valor justo, em conta de ativo ou passivo, respec-
tivamente. Os instrumentos financeiros derivativos são classificados como “valor justo 
por meio do resultado”. As variações periódicas do valor justo dos derivativos são re-
conhecidas como receita ou despesa financeira no mesmo período em que ocorrem. O 
valor justo destes derivativos é obtido por modelo de fluxos de caixa futuros, de acor-
do com as taxas contratuais, descontados para valor presente utilizando-se as taxas 
de mercado. Foram utilizadas informações e projeções para o Dólar e CDI, divulgadas 
pela B3. 28. Lucro líquido básico e diluído por ação As tabelas a seguir reconciliam o 
lucro líquido e o valor por ação e a média ponderada do valor por ação utilizados para 
o cálculo do lucro básico em 31/03/2026 e 2025, respectivamente.
Básico e diluído 2026 2025
Lucro líquido do exercício 235.729 543.309
Número médio de ações durante o exercício (milhares) 15.384 15.384
Lucro líquido por ação - básico e diluído - R$  15,32  35,32 
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial 
para diluição de ações ordinárias e, consequentemente, o lucro por ação diluído é 
equivalente ao lucro por ação básico, conforme demonstrado anteriormente. 29.
Compromissos Em 31/03/2026, a Companhia possui contratos com parceiros e forne-
cedores de cana-de-açúcar, com a finalidade de garantir parte de sua produção futura, 
no montante aproximado de 15.749 mil toneladas de cana-de-açúcar (11.977 mil em 
31/03/2025), sendo 3.676 mil toneladas de cana-de-açúcar na próxima safra, 12.073 
mil toneladas de cana-de-açúcar para as safras seguintes, que serão valorizadas pelos 
preços a serem fixados a cada safra pelo sistema CONSECANA- SP. Adicionalmente, a 

Companhia possui compromissos para a próxima safra, firmados com clientes para 
o fornecimento no mercado externo de cerca de 105.000 toneladas de açúcar cris-
tal branco (120.000 toneladas de açúcar cristal branco em 31/03/2025). Possui ainda 
compromissos firmados para a próxima safra, com clientes para o fornecimento no 
mercado interno de cerca de 425.000 toneladas de açúcar cristal branco (300.000 
toneladas em 31/03/2025). Em 31/03/2026 não existe compromisso firmado com 
clientes para o fornecimento de etanol. 30. Cobertura de seguros A Companhia man-
têm apólices de seguro contratadas junto a algumas das principais seguradoras do 
País, que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a 
natureza e o grau de risco envolvido. Em 31/03/2026, a Companhia possuía cobertura 
de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado, con-
forme demonstrado abaixo.
Bens segurados Riscos cobertos Cobertura Máxima
Estoques, edifícios, máquinas e 
instalações industriais

Incêndio, raio, explosão 
e outros  300.000 

Veículos
Danos materiais, pessoais 

e casco  4.300 
31 Outras divulgações sobre o fluxo de caixa a. Venda de imobilizado

2026 2025
Valor contábil líquido (Nota explicativa nº 15 e 16)  5.992  4.185 
Lucro da alienação de imobilizado (Nota explicativa nº 25)  (443)  1.754 
Valores recebidos na alienação de imobilizado  5.549  5.939 
b. Reconciliação da dívida Empréstimos bancários

Circulante
Não 

circulante
Total da 

dívida
Total em 31 de março de 2024  155.905  266.381  422.286 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
     Amortização de juros de empréstimos 
       e financiamentos  (26.888)  -  (26.888)
     Amortização de principal de 
       empréstimos e financiamentos  (294.784)  -  (294.784)
     Captação de empréstimos e financiamentos  -  155.437  155.437 
Movimentações que não 
 afetaram o fluxo de caixa
     Variações monetárias / cambiais  23.017  24.706  47.723 
     Transferências para o circulante  158.287  (158.287)  - 
     Juros e encargos  22.499  -  22.499 
Total em 31 de março de 2025  38.036  288.237  326.273 
Movimentações que 
 afetaram o fluxo de caixa
     Amortização de juros de empréstimos 
       e financiamentos  (47.401)  -  (47.401)
     Amortização de principal de empréstimos 
       e financiamentos  (27.428)  -  (27.428)
     Captação de empréstimos e financiamentos  -  638.527  638.527 
Movimentações que não 
 afetaram o fluxo de caixa
     Variações monetárias / cambiais  (947)  (21.332)  (22.279)
     Transferências para o circulante  40.407  (40.407)  - 
     Juros e encargos  65.112  37  65.149 
Total em 31 de março de 2026  67.779  865.062  932.841 
32. Eventos subsequentes Em 23/04/2026, por intermédio de um acordo de compra 
e venda datado de 17/10/2025, a Companhia adquiriu da Usina Bazan S/A, mediante 
Cessão e Transferência de Quotas, a totalidade das quotas representativas do capi-
tal social da Sociedade de sua titularidade denominada “Bazan II Holding Ltda”, cujo 
ato consta registrado na 1ª alteração do contrato social dessa Sociedade e através 
do qual, também foi alterada a denominação social da Sociedade para “Alta Mogia-
na Agrícola Ltda”. Em 30/04/2026, mediante a 40ª Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas (“AGE”), foi aprovado o Protocolo de Incorporação e Justificação 
(“Protocolo de Incorporação”) do Patrimônio Líquido da “Alta Mogiana Agrícola Ltda”.
A Alta Mogiana Agrícola Ltda é uma Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas 
pela Companhia. Abaixo demonstramos o balanço patrimonial da companhia incor-
porada, e os impactos da alocação do preço pago na Companhia incorporadora em 
30/04/2026: a. Balanço patrimonial da companhia incorporada

Alta Mogiana Agrícola Ltda. 
(anteriormente denominada Bazan II Holding Ltda.) (Em milhares de reais)

Ativo abril-26 Passivo abril-26
(Não auditado) (Não auditado)

Circulante Circulante  - 
 Ativos biológicos  6.149  - 

 6.149 
 Não circulante  Não circulante  - 
 Imobilizado  21.862  - 

 21.862 
 Total do passivo  - 
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 28.011

28.011

 Total do ativo  28.011 
 Total do passivo e 
patrimônio líquido 28.011

b. Alocação do preço pago abril-26
Preço à vista 62.024
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 62.024
Preço pago alocado
Ativo Biológico 6.982
Plantio (Imobilizado) 55.042
Alocação 62.024

Aos Diretores da Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool São Joaquim da Barra – SP 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Usina Alta Mogiana S.A. – Açú-
car e Álcool (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool em 31 
de março de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.            Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027666/O-5 F SP

Aline Peres Eleutério
Contadora CRC 1SP295291/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 48.295.562/0001-36

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2026 e 2025. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias relativamente às contas 
apresentadas.                                                                                                                                                                                                        Presidente Prudente-SP, 22 de junho de 2026                                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

2026 2025
Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 
Outros resultados abrangentes -                       -   
Resultado abrangente do exercício 861.929  1.047.380 

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 

 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Ativo Nota 2026 2025
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 8 1.327.410 1.498.294
  Contas a receber de clientes 9 124.527 252.443
  Estoques 10 336.827 348.922
  Ativos biológicos 13 405.585 581.213
  Impostos a recuperar 12 69.864 44.786
  Instrumentos financeiros derivativos 24 38.824 6.332
  Outras contas a receber 6.774 16.472
Total do ativo circulante 2.309.811 2.748.462
Não circulante
  Impostos a recuperar 12 21.282 28.339
  Depósitos judiciais e depósito em caução 18.a 139.548 128.286
  Outros Investimentos 896 896

161.726 157.521
Imobilizado 14 2.607.418 2.523.220
Intangível 4.026 4.376
Direito de uso 17 1.679.083 1.883.565
Total do ativo não circulante 4.452.253 4.568.682
Total do ativo 6.762.064 7.317.144

Passivo Nota 2026 2025
Circulante
  Fornecedores 16 88.127 92.492
  Empréstimos e financiamentos 15 267.921 295.994
  Parceria agrícola a pagar 17 328.814 372.727
  Arrendamentos a pagar 17 35.202 33.328
  Salários e encargos sociais 94.456 85.476
  Tributos a recolher 8.833 16.001
  Imposto de renda e contribuição Social a pagar 19 1.786 20.126
  Dividendos propostos a pagar 20.d 204.708 308.753
Total do passivo circulante 1.029.847 1.224.897
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 15 26.394 282.647
  Parceria agrícola a pagar 17 1.106.365 1.226.229
  Arrendamentos a pagar 17 105.793 152.227
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 464.973 465.403
  Provisão para contingências 18 13.948 15.029
Total do passivo não circulante 1.717.473 2.141.535
Total do passivo 2.747.320 3.366.432
Patrimônio líquido 20
  Capital social 3.100.000 1.650.000
  Ajuste de avaliação patrimonial 11.905 13.298
  Reservas de lucros 902.839 2.287.414
Total do patrimônio líquido 4.014.744 3.950.712
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.762.064 7.317.144

Reservas de lucros
Capital Ajuste de avaliação Reserva Lucros Lucros

Nota social patrimonial legal retidos acumulados Total
Em 31 de março de 2024  1.200.000  14.970  229.685  1.846.322  -    3.290.977 
Aumento de capital social com lucros retidos 20.a  450.000  -    -    (450.000)  -    -   
Reversão de dividendos propostos 20.d  -    -    -    81.108  -    81.108 
Dividendos distribuidos 20.d  -    -    -    (220.000)  -    (220.000)
Realização do custo atribuído 20.c  -    (1.672)  -    1.672  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    1.047.380  1.047.380 
Destinações:
   Constituição da reserva legal 20.b  -    -    52.369  -    (52.369)  -   
   Dividendos mínimos obrigatórios 20.d  -    -    -    -    (248.753)  (248.753)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 20.e  -    -    -    746.258  (746.258)  -   
Em 31 de março de 2025  1.650.000  13.298  282.054  2.005.360  -    3.950.712 
Aumento de capital social com lucros retidos 20.a  1.450.000  -    (282.054)  (1.167.946)  -    -   
Reversão de dividendos propostos 20.d  -    -    -    106.811  -    106.811 
Dividendos distribuidos 20.d  -    -    -    (700.000)  -    (700.000)
Realização do custo atribuído 20.c  -    (1.393)  -    1.393  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    861.929  861.929 
Destinações:
   Constituição da reserva legal 20.b  -    -    43.096  -    (43.096)  -   
   Dividendos mínimos obrigatórios 20.d  -    -    -    -    (204.708)  (204.708)
   Constituição de reserva de retenção de lucros 20.e  -    -    -    614.125  (614.125)  -   
Em 31 de março de 2026  3.100.000  11.905  43.096  859.743  -    4.014.744 

Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 21 3.682.071 3.997.782
Mudança no valor justo de ativos biológicos 13  (140.921)  (67.896)
Custos dos produtos vendidos 22  (2.323.547)  (2.212.178)
Lucro bruto 1.217.603 1.717.708
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas 22  (225.565)  (205.589)
Gerais e administrativas 22  (110.620)  (105.752)
Outras receitas operacionais, líquidas 22  17.413  62.292 

 (318.772)  (249.049)
Lucro antes do resultado financeiro 898.831 1.468.659
Despesas financeiras 23  (66.649)  (98.465)
Receitas financeiras 23  226.166  175.701 
Derivativos 23  162.825  (117.570)
Variações cambiais, líquidas 23  27.677  (58.463)
Resultado financeiro  350.019  (98.797)
Lucro antes dos impostos  1.248.850  1.369.862 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19  (387.351)  (340.042)
Diferido 19  430  17.560 
Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 
Lucro líquido básico e diluído por 
 ação (expresso em R$ por ação) 25  28,49  34,62 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025
   Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício ao 
     caixa gerado pelas atividades operacionais:
      Depreciação e amortização  431.722  406.708 
      Valor residual das baixas do ativo imobilizado  5.509  10.669 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos      19  (430)  (17.560)
      Despesa com imposto de 
       renda e contribuição social 19  387.351  340.042 
      Resultado não realizado com instrumentos financeiros  (37.702)  (4.390)
      Provisão (reversão da provisão) para 
       devedores duvidosos  672  89 
      Provisão (reversão da provisão) para 
       contingências, líquidas  (1.081)  (381)
      Juros, variações monetárias e cambiais 
       sobre empréstimos e financiamentos  (1.945)  124.691 
      Juros, variações monetárias e cambiais 
       sobre outros ativos e passivos  (18.759)  354 
      Diminuição do ativo biológico devido a 
       colheita de cana-de-açúcar 13  645.196  598.734 
      Mudança no valor justo de ativos biológicos 13  140.921  67.896 
      Depreciação do direito de uso 17  383.558  393.245 
      Ajuste a valor presente 17  21.677  22.064 
   Variação nos ativos operacionais:
      Contas a receber de clientes  127.244  (46.030)
      Estoques  12.095  93.972 
      Impostos a recuperar - circulante e não circulante  (11.815)  13.010 
      Depósitos judiciais e depósito em caução  1.291  (827)
      Outras contas a receber e instrumentos financeiros  14.908  54.702 
   Variação nos passivos operacionais:
      Fornecedores  (13.884)  (49.827)
      Salários e encargos sociais  8.980  5.025 
      Tributos a recolher  (7.168)  6.403 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  35.035  (107.345)
      Outras contas a pagar e instrumentos financeiros  -    (3.552)

 2.985.304  2.955.072 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (440.726)  (422.920)
   Amortização de juros de 
     empréstimos e financiamentos 29  (38.668)  (54.708)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais  2.505.910  2.477.444 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Aplicação de recursos em ativo biológico 13  (610.489)  (645.196)
   Aplicação de recursos em imobilizado 14  (520.673)  (643.439)
   Aplicação de recursos em intangível  (405)  (1.431)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (1.131.567)  (1.290.066)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
   Captação de empréstimos e financiamentos  22.360  -   
   Amortização de parceria e arrendamentos agrícolas   17  (399.572)  (425.293)
   Amortização de principal de empréstimos 
    e financiamentos 29  (266.073)  (287.370)
   Dividendos pagos 11.e  (901.942)  (341.517)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (1.545.227)  (1.054.180)
(Redução) aumento do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  (170.884)  133.198 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.498.294  1.365.096 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.327.410  1.498.294 

1. Contexto operacional A Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool (“Companhia”), se-
diada em Presidente Prudente/SP, tem como atividade preponderante a fabricação e 
o comércio de açúcar e etanol carburante. Também atua na cogeração e comercializa-
ção de energia elétrica, desenvolvida em quatro unidades industriais localizadas nos 
municípios de Presidente Prudente/SP, Colorado/PR, Santo Inácio/PR e Florestópolis/
PR. Aproximadamente 98% da cana-de-açúcar processada pela Companhia são culti-
vadas em terras próprias e de terceiros, mediante exploração de parceria agrícola e 
arrendamento, e o restante é adquirido junto a produtores agrícolas. O plantio de ca-
na-de-açúcar requer um período de 12, 18 meses e 2 verões para maturação e o perío-
do de colheita inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de cada ano e ter-
mina, em geral, entre os meses de novembro e dezembro, período em que também 
ocorre a produção de açúcar e etanol. A comercialização da produção ocorre durante 
todo o ano e não sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente de oferta e 
demanda normais do mercado. Em função de seu ciclo de produção, o exercício social 
da Companhia tem início em 1º/04 e termina em 31/03 de cada ano. Ambiente exter-
no e fatores macroeconômicos relevantes Conflitos geopolíticos Os conflitos geopo-
líticos representam um risco para a Companhia. A escalada desses conflitos em re-
giões-chave de produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de 
produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões logísticas, a depender da si-
tuação. Esses riscos podem impactar a receita e custos operacionais da Companhia. 
Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025, 
primeira etapa de regulamentação da Reforma Tributária do consumo. O novo modelo 
substituirá PIS, COFINS, ICMS, ISS e parte do IPI pela Contribuição sobre Bens e Servi-
ços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), estruturados sob o conceito de 
IVA dual. Adicionalmente, foi instituído o Imposto Seletivo (IS), de competência fede-
ral, incidente sobre bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. A Refor-
ma será implementada gradualmente entre 2026 e 2032, período no qual coexistirá o 
sistema atual e o novo regime. A LC nº 227/2026 complementou a regulamentação, 
disciplinando aspectos operacionais do IBS, inclusive administração, fiscalização e re-
gras de transição. A Administração da Companhia acompanha os desdobramentos 
regulatórios e avalia os potenciais impactos tributários, operacionais e contábeis da 
nova sistemática. Contudo, considerando que o período de transição terá início em 
2026 e ainda existem regulamentações complementares pendentes, não foram iden-
tificados, até a presente data, efeitos materiais a serem refletidos nas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31/03/2026. A Companhia seguirá monitorando a 
evolução normativa e atualizará suas estimativas e divulgações conforme os impactos 
forem se tornando conhecidos e mensuráveis. 2. Base de preparação Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC) As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelos administradores 
da Companhia em 22/06/2026. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da 
Companhia estão apresentados na nota explicativa nº 6. 3. Base de mensuração As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos e passivos 
como ativos biológicos e instrumentos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) 
os quais são mensurados pelo valor justo. 4. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real (“R$”), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julga-
mentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: Nota explicativa nº 17 - Passivo de parceria agrícola e ar-
rendamento e direito de uso. A Companhia não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento e parcerias 
agrícolas. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada 
para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento e da parceria no regis-
tro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa 
de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a 
aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento e parce-
ria, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico si-
milar. Adicionalmente a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de 
prorrogações. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve 
ser em função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrenda-
mento/parceria, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente eco-
nômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferen-
cialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos 
ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. Nota expli-
cativa nº 18 - Provisões para contingências. A Companhia é parte envolvida em pro-
cessos trabalhistas, cíveis, ambientais e tributários que se encontram em instâncias 
diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais 
perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base 
na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa 
nº 24 - Instrumentos financeiros. A Companhia adota o CPC 48 Instrumentos Financei-
ros (exceto os itens relacionados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos 
financeiros em: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impair-
ment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “per-
das de crédito esperadas e incorridas”. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) 
perdas de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas 
de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do 
instrumento financeiro. b. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: Nota explicativa nº 13 - Ativo biológico; Representa o valor 
presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é determina-
do por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa 
descontados. A Companhia avalia seu ativo biológico ao valor justo, conforme orienta-
ções do CPC 29. Essa avaliação considera a melhor estimativa da Companhia na deter-
minação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa 
da cana-de-açúcar na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem 
respeito, substancialmente, a: (i) produtividade estimada desses canaviais, (ii) quanti-
dade de açúcar total recuperável (ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços 
futuros estimados do ATR, (iv) custos necessários para manutenção do canavial (tratos 
culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou parceria) e custos correspondentes ao 
corte, carregamento e transporte dessa cana-de-açúcar. Nota explicativa nº 14 - Vida 
útil do ativo imobilizado; Nota explicativa nº 17 – Direito de uso, Parceria e Arrenda-
mento agrícola a pagar, taxa de desconto; e Nota explicativa nº 19 - Imposto de renda 
e contribuição social diferidos. A Companhia mantém certas discussões administrati-
vas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a certas posições fis-
cais adotadas na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro lí-
quido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e 
externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em deci-
sões de tribunais superiores de última instância. Contudo, a determinação final é in-
certa e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças na ju-
risprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. c. Mensuração do valor 
justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção dos valores justos, para os ativos e os passivos financeiros e não financeiros. A 
Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valo-
res justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de 
revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos 
de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significa-
tivos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corre-
toras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe 
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hie-
rarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos. Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou o passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). Nível 3 - inputs, para o ativo ou o passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais so-
bre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa nº 24 - Instrumentos financeiros. (i) Contas a receber de clientes O valor 
justo de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para fins de divulga-
ção, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado pela 
taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. (ii) Imobilizado O valor 
justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na abor-
dagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cota-
dos na data de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de re-
posição quando apropriado. (iii) Instrumentos financeiros derivativos O valor justo 
de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, se disponível. 
O valor justo dos instrumentos derivativos de proteção de moeda e juros consiste em 
apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor pre-
sente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da BM&F e NYBOT.  
Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado 
descontando da diferença entre o preço a termo contratual e o preço a termo corrente 
para o período de vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de 
riscos (baseada em títulos públicos) – vide nota explicativa nº 24 – Instrumentos finan-
ceiros. (iv) Passivos financeiros não derivativos Os passivos financeiros não derivati-
vos são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulga-
ção, a cada data de apresentação. O valor justo é calculado com base no valor 
presente do principal e dos juros apurados na data de apresentação das demonstra-

ções financeiras, considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado. Quanto aos componentes passivos dos instrumentos conversíveis de dívida, 
a taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não 
apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros 
é apurada por referência em contratos de arrendamentos semelhantes. (v) Outros 
passivos financeiros não derivativos O valor justo, que é determinado para fins de 
divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. 6. Políticas contábeis materiais a. Moeda estran-
geira Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações, exceto pelos ativos e pe-
los passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação, que são convertidas para moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros efe-
tivos e pagamentos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à 
taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetá-
rios que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determina-
do. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. b. Capital social As ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos míni-
mos obrigatórios, conforme definido em estatuto social, são reconhecidos como pas-
sivo. c. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, acrescido das reavaliações 
registradas em 1999 e 2006, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redu-
ção ao valor recuperável acumulado, quando necessária. São registrados como parte 
dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão pron-
tos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos 
não sofrem depreciação. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um 
item do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e visto-
rias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quan-
do há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa no período em que 
ocorrem. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Gan-
hos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequen-
tes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que bene-
fícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. A Companhia realiza 
anualmente manutenções em suas unidades industriais, aproximadamente no perío-
do de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão 
de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o 
período de entressafra. Tais custos são contabilizados no resultado. (iii) Depreciação 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo méto-
do linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil 
seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A 
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. As taxas médias anuais utilizadas estão apresenta-
das na nota explicativa nº 14. d. Intangível Ativos intangíveis com vida útil definida, 
adquiridos separadamente, substancialmente formados por direitos de uso de softwa-
re, são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. e. Ativos arrendados (leasing) No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um con-
trato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Os contratos de 
arrendamento e parcerias agrícolas firmados pela Companhia (terras agriculturáveis) 
junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o pagamento de um valor, em uma deter-
minada data, indexados a produção de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços são 
reconhecidas nas rubricas de Direito de uso dos ativos e Passivos de arrendamento e 
parceria agrícola a pagar. Como arrendatário No início ou na modificação de um con-
trato que contém um componente de arrendamento, a Companhia alocou a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. A Companhia reconheceu um ativo de direito de uso e um passivo de ar-
rendamento e parceria a pagar na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento ou parceria agrícola efetuados até a data de início. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pela efetiva colheita desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento e parceria agrícola é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento e parceria agrí-
cola que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita 
no arrendamento/parceria agrícola ou, se essa taxa não puder ser determinada ime-
diatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental com base nas taxas de juros observáveis no mercado. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
são realizados de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. Arrendamentos de 
ativos de baixo valor A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrenda-
mentos de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação. A Com-
panhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamen-
tos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. f. Ativo biológico 
O ativo biológico (cana-de-açúcar em pé), é reconhecido ao valor justo menos as 
despesas estimadas no ponto de venda, considerando a maturidade da cana-de-açú-
car de doze, de dezoito meses e de dois verões. A metodologia adotada pela Compa-
nhia para satisfazer essa exigência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resul-
tado do cálculo é apresentado na nota explicativa nº 13. A avaliação do ativo biológico 
é feita anualmente pela Companhia, sendo o ganho ou perda na variação do valor 
justo menos despesas de venda, reconhecido no resultado do exercício em que ocor-
rem. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os 
ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido 
das despesas estimadas de venda apuradas na data do corte. g. Estoques Mensurados 
pelo custo das compras, líquido dos impostos compensáveis, quando aplicável. Os cus-
tos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O custo dos esto-
ques de produtos acabados contempla valores incorridos na aquisição e nos gastos 
gerais de fabricação e ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que correspon-
de ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados 
para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, é cons-
tituída provisão em montante considerado suficiente pela administração para cobrir 
prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. h. Instrumentos finan-
ceiros (i) Ativos financeiros Os ativos financeiros são classificados como (a) mensura-
dos ao custo amortizado e (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
mensuração dos ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da se-
guinte forma: a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Os ativos finan-
ceiros mantidos pela Companhia são: (1) para receber o fluxo de caixa contratual e não 
para a venda com realização de lucros e perdas; e (2) cujos termos contratuais origi-
nam, em datas específicas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Em 31/03/2026 e 2025, os ativos financeiros classifica-
dos nessa categoria referem-se à caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
vinculadas, contas a receber de clientes e depósitos judiciais, sendo os principais crité-
rios adotados descritos abaixo: Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de mudança de 
valor e contas garantidas, quando aplicável; Aplicações financeiras vinculadas: refe-
rem-se a investimentos vinculadas a contratos de empréstimos com restrição de liqui-
dez; Contas a receber de clientes: correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de produtos no decurso normal das atividades da Companhia e são avalia-
das no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da perda de crédito esperada 
para contas a receber, quando aplicável. A perda de crédito esperada para contas a 
receber é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor recu-
perável. As contas a receber no mercado externo são ajustadas pela variação cambial 
apurada na data de fechamento do balanço; e Depósitos judiciais: são atualizados 
monetariamente e apresentados no ativo não circulante, exceto se há intenção da 
administração e um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos com o respectivo passivo registrado no passivo não circulante, na 
rubrica provisão para contingências. Nesse caso, são apresentados líquidos no 
balanço patrimonial. b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabilizados pelo 
valor justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. Exceto por instrumen-
tos financeiros derivativos, em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não possui passivos 
financeiros incluídos nessa categoria. (ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva 
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável, 
tendo como base um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado 
do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente 
estimado. (iii) Passivos financeiros Passivos financeiros são classificados como (a) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado ou (b) mensurados ao custo amorti-
zado. A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode 
ser da seguinte forma: a. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado Incluem os passivos financeiros para negociação e passivos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Exceto por 
instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não possui 
passivos financeiros incluídos nessa categoria. b. Passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 

em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os passivos financeiros da Companhia incluídos nessa categoria são: fornecedo-
res, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. (iv) Instrumentos finan-
ceiros – apresentação líquida Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros 
derivativos Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em 
que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados 
ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos é 
reconhecido imediatamente no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os 
valores justos dos instrumentos derivativos usados para fins de hedge estão divulga-
dos na nota explicativa nº 24. (vi) Valor justo dos instrumentos financeiros O valor 
justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros 
organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no 
fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. 
O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é de-
terminado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de tran-
sações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo 
corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros 
modelos de avaliação. (vii) Ativos não financeiros Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é 
o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o 
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vi-
gentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos espe-
cíficos do ativo. A administração da Companhia não identificou qualquer evidência 
que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 31/03/2026 e 2025. 
As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a 
cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumenta-
do, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido 
uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefí-
cios a empregados Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são in-
corridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago pela participação nos lucros de curto pra-
zo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estima-
da de maneira confiável. j. Provisões Reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valo-
res de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como pro-
visão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de 
caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou 
todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são 
esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e so-
mente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. A provisão para contingências, especificamente, refere-se a questões fiscais 
e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela 
administração da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua 
classificação no longo prazo. k. Demais passivos - circulante e não circulante Demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias incorridas. l. Outros ativos circu-
lantes e não circulantes Os demais ativos são apresentados ao valor de custo ou de 
realização, incluindo, quando aplicável, ajustes a valor presente, rendimentos, varia-
ções cambiais e monetárias auferidas e provisões para perdas na realização desses 
ativos que são constituídas com base na análise das expectativas de sua efetiva reali-
zação. m. Reconhecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da con-
trapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos co-
merciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A 
receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao 
comprador do controle relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita 
pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à 
transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser 
mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produ-
tos é reconhecida quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. (i) 
Açúcar e etanol As receitas são reconhecidas quando a Companhia efetua a entrega 
desses produtos para os clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o 
preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa 
afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os pro-
dutos tenham sido enviados para o local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os 
riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente 
tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições 
de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de 
que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, substancial-
mente, realizadas mediante o recebimento antecipado, ou ainda com prazo de paga-
mento inferior a 90 dias. (ii) Energia elétrica A receita é reconhecida com base na 
quantidade de energia elétrica (em megawatts) disponibilizada no Sistema Interligado 
Nacional (SIN), apurada ao final de cada mês. n. Receita financeira e despesa financei-
ra As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são repor-
tados em uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados, respecti-
vamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa 
de contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com impos-
to de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e dife-
ridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corresponden-
tes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas rever-
tem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais di-
feridos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma auto-
ridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório 
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. p. Lucro 
básico e diluído por ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resul-
tado do exercício atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo nú-
mero médio ponderado de ações em circulação durante o exercício. q. Novas normas 
e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º/01/2026 (no caso da Companhia em 1°/04/2026). q.1 CPC 
51 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis O CPC 51 substituirá o 
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relató-
rios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as catego-
rias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e 
de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. As medi-
das de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais 
pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto 
do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros 
e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicio-
nais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atual-
mente rotulados como ‘outros’. q.2 Outras normas contábeis Não se espera que a 
seguinte norma nova e alterada tenha um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia: o Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações CPC 48 e CPC 40). o Ausência de conversibilidade (Alterações ao CPC 02). 
7. Determinação do valor justo Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros 
como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as in-
formações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são 
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de cai-
xa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. 
Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores 
justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos; O ativo biológi-
co (cana-de-açúcar em pé) e os respectivos produtos agrícolas devem ser reconheci-
dos ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de venda. A metodologia 
adotada pela Companhia, para satisfazer essa exigência de cálculo no ativo biológico 
correspondente a cana-de-açúcar em pé, foi de acordo com método de fluxo de caixa 
futuro descontado; Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras con-
tas decorrentes diretamente das operações da Companhia: os valores contábeis infor-
mados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; Empréstimos e finan-
ciamentos estão classificados como outros passivos financeiros e estão contabilizados 
pelos seus custos amortizados. O valor justo, que é determinado para fins de divulga-
ção, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, 
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada 
por referência a contratos de arrendamento semelhantes. Os valores contábeis infor-
mados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos; e Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: o valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no 
preço de mercado listado, caso disponível. Caso um preço de mercado listado não es-
teja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a 
termo contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do 

contrato usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). O va-
lor justo de contratos de swaps de taxas de juros é baseado nas cotações de correto-
ras. Essas cotações são testadas quanto a razoabilidade através do desconto de fluxos 
de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada contrato 
e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado 
na data de mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento e 
incluem ajustes para considerar o risco de crédito da entidade e contraparte quando 
apropriado. 8. Caixa e equivalentes de caixa

2026 2025
Caixa e bancos  1.212  1.261 
Numerário em trânsito (moeda estrangeira)  4.919  7.400 
Aplicações financeiras  1.321.279  1.489.633 

 1.327.410  1.498.294 
O saldo em bancos compreende, também, valores em moeda estrangeira em pro-
cesso de fechamento de câmbio nos termos e prazos determinados pelo Conselho 
Monetário Nacional. As aplicações financeiras são resgatáveis sem qualquer carên-
cia, são mantidas em bancos de primeira linha e representadas substancialmente por 
Certificados de Depósito Bancário - CDBs, pós-fixados, remunerados às taxas médias 
de 100,76% da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (101,23% em 
31/03/2025). Numerário em trânsito (moeda estrangeira) refere-se a recursos dispo-
níveis em dólares norte-americanos que, em 31/03/2026, totalizavam US$ 942 (US$ 
1.289 em 31/03/2025), provenientes de operações de exportação, cujas liberações 
ocorrerão mediante solicitação da administração da Companhia no fechamento de 
câmbio dessas operações. A avaliação de sensibilidade consta na nota explicativa nº 
24.2.2. 9. Contas a receber de clientes

2026 2025
Contas a receber  126.734  253.978 
( - ) Perdas por redução ao valor recuperável  (2.207)  (1.535)

 124.527  252.443 
Os saldos de contas a receber em 31/03/2026 e 2025, estão distribuídos conforme 
a seguir:

2026 2025
Vencidos:
   Até 30 dias  123  294 
   De 31 a 60 dias  23  958 
   De 61 a 90 dias  99  18 
   Acima de 90 dias  2.561  1.673 
Total vencido  2.806  2.943 
Total a vencer  123.928  251.035 
Total  126.734  253.978 
A perda estimada de crédito de liquidação duvidosa para contas a receber foi cons-
tituída com base na análise dos riscos de realização dos créditos, em montante, con-
siderado pela administração suficiente para a cobertura de eventuais perdas. Essa 
classificação leva em consideração, entre outras, o histórico de inadimplência, análise 
periódica da operação, a conjuntura e os riscos específicos em relação à operação, 
aos devedores e garantidores, quando aplicável. A exposição da Companhia a riscos 
de crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas a contas 
a receber de clientes são divulgadas na nota explicativa nº 24.3.1. As contas a rece-
ber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortiza-
do. A despesa com constituição da perda de crédito esperada para contas a receber 
foi registrada na rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado do 
exercício. As movimentações da perda de crédito esperada para contas a receber são 
apresentadas a seguir:
Perdas por redução ao valor recuperável 2026 2025
Saldo inicial  (1.535)  (1.446)
Adições  (1.010)  (137)
Baixas  338  48 
Saldo final  (2.207)  (1.535)
10. Estoques
Produtos acabados 2026 2025
   Etanol  31.452 67.231
   Açúcar  106.776 74.366
Almoxarifado  196.075 205.060
Outros  2.524 2.265

336.827 348.922
11. Partes relacionadas a. Controladora A controladora da Companhia é a Companhia 
Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira que detém 93,38% de suas ações, que por sua 
vez é controlada pela JLV Participações S.A., que detém 57,03% de suas ações (em 
31/03/2026 e 2025). b. Principais saldos e transações que afetam o balanço Foram 
registrados de acordo com o CPC 06 (R2) o direito de uso e o passivo de arrenda-
mento da Companhia, referente aos contratos de parceria mantidos com as partes 
relacionadas Alto Alegre Agro S.A. e Lincoln Junqueira Agro S.A. no montante de R$ 
70.079 em 31/03/2026 (R$ 84.287 em 31/03/2025), vide nota explicativa nº 17 e tem 
seu vencimento durante o próximo exercício social. c. Principais saldos e transações 
que afetam o resultado As operações mantidas com partes relacionadas nos exercí-
cios findos em 31/03/2026 e 2025 resumem-se à compra de cana-de-açúcar da Alto 
Alegre Agro S.A. e Lincoln Junqueira Agro S.A., que tem o mesmo controle acionário 
da Companhia. No exercício findo em 31/03/2026, as referidas compras foram de R$ 
28.807 (R$ 23.201 em 31/03/2025). Essas operações estão de acordo com as prati-
cadas no mercado. d. Operações com pessoal chave A remuneração dos principais 
administradores, eleitos trienalmente por ocasião de assembleia geral ordinária, é 
composta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo montante é reconhecido 
contabilmente como despesa e, no exercício findo em 31/03/2026, foi de R$ 8.600 (R$ 
5.219 em 31/03/2025). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de resci-
são de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias. e. 
Remuneração aos Acionista A Companhia possui uma Política de Remuneração aos 
Acionistas (Dividendos) pela qual fica assegurado de acordo com o estatuto social, um 
dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a constituição da re-
serva legal correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. Em 31/03/2026 os divi-
dendos propostos foram de R$ 204.708 (R$ 248.753 em 31/03/2025). Em 31/03/2026, 
os dividendos efetivamente pagos foram de R$ 901.942 (R$ 341.517 em 31/03/2025). 
12. Impostos a recuperar O saldo é composto como segue: 2026 2025
Imposto de renda - antecipações  38.210  16 
Contribuição social - antecipações  5.336  -   

 43.546  16 
2026 2025

Imposto de renda retido na fonte  3.623  11.572 
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS  38.319  45.602 
Reintegra  2.107  -   
Pis/Cofins  3.551  15.935 

 47.600  73.109 
Total de Impostos a recuperar  91.146  73.125 
Circulante  69.864  44.786 
Não circulante  21.282  28.339 
Os créditos de ICMS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social - COFINS são oriundos da aquisição de ativo imo-
bilizado e insumos. A parcela deste imposto a ser compensada no próximo exercício 
está classificada no curto prazo. Todos os impostos são considerados realizáveis pela 
administração no curso normal das operações da Companhia. 13. Ativo biológico Os 
ativos biológicos da Companhia estão representados pela cana-de-açúcar destinada 
à produção de açúcar e etanol. O canavial em formação encontra-se localizado em 
unidades próprias nos Estados de São Paulo e Paraná. Na determinação do valor justo 
do ativo biológico, as projeções estão baseadas em um único cenário prospectivo, com 
produtividade e áreas de plantio (cana-de-açúcar) em uma área de 141.386 hectares 
em 31/03/2026 (138.075 hectares em 31/03/2025). O valor justo das lavouras de ca-
na-de-açúcar foi determinado utilizando a metodologia de fluxo de caixa descontado, 
considerando as seguintes principais premissas: Entradas de caixa obtidas pela mul-
tiplicação da expectativa da produtividade futura da cana-de-açúcar, para a próxima 
safra, medida em toneladas e nível de concentração de açúcar - ATR, pelo preço de 
mercado da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados divulgados pelo 
Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 
- CONSECANA. Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários 
para que ocorra a transformação biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais); (ii) 
custos com corte, transbordo e transporte (CTT); (iii) custos de capital (custo da parce-
ria agrícola e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo 
de caixa positivo. A taxa de desconto utilizada no cálculo do fluxo de caixa descontado 
foi de 8,80% em 31/03/2026 (8,88% em 31/03/2025), líquida de impostos. As varia-
ções no valor justo das lavouras de cana-de-açúcar são registradas na rubrica “Ativo 
biológico” no ativo circulante e têm como contrapartida o resultado do exercício.
O modelo e as premissas utilizadas na determinação do valor justo representam a 
melhor estimativa da administração na data das demonstrações financeiras e são re-
visados anualmente e, se necessário, ajustados. O preço líquido médio de venda foi 
projetado com base na cotação do preço futuro de açúcar ajustado para o mercado 
local para refletir o preço da cana no ponto de corte. O custo padrão médio estimado 
contempla gastos com os tratos culturais, corte, transbordo e transporte (CTT), bem 
como o custo dos ativos que contribuem, tais como terras próprias considerando o 
mesmo preço utilizado nas terras de parceiros. Foram também considerados os efeitos 
tributários com base nas alíquotas vigentes. O saldo do ativo biológico consumível 
da Companhia é composto pelo preço estimado de mercado das lavouras de cana-
-de-açúcar (cana em pé) menos os custos necessários para colocação dos ativos em 
condição de uso ou venda. O diferencial entre eles é reconhecido para que o saldo do 
ativo biológico como um todo seja registrado a valor justo. A movimentação do ativo 
biológico encontra-se descrita a seguir:
Em 31 de março de 2024  602.646 
   Adições - tratos culturais  645.196 
   ( - ) Amortização  (598.734)
   ( - ) Amortização do valor justo  (328)
   ( - ) Ajuste a valor justo  (67.567)
Saldo contábil líquido  581.213 
Em 31 de março de 2025
   Saldo a custo  645.150 
   Saldo do ajuste a valor justo  (63.937)
Saldo contábil líquido  581.213 
Saldo inicial  581.213 
   Adições - tratos culturais  610.489 
   ( - ) Amortização  (645.196)
   ( - ) Amortização do valor justo  60.936 
   ( - ) Ajuste a valor justo  (201.857)
Saldo contábil líquido  405.585 
Em 31 de março de 2026
   Saldo a custo  610.443 
   Saldo do ajuste a valor justo  (204.858)
Saldo contábil líquido  405.585 
Análise de sensibilidade do valor justo A Companhia avaliou o impacto 
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Continuação... USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL - CNPJ nº 48.295.562/0001-36

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de março de 2026, a título de análise 
de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes 
variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção de cana-
-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, uma 
variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria 
em um aumento ou redução de R$ 57.279. Com relação ao volume de produção, uma 
variação (para mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução 
de R$ 48.200. A Companhia está exposta a uma série de riscos relacionados às suas 
plantações: a. Riscos regulatórios e ambientais A Companhia está sujeita às leis e 
regulamentos pertinentes as atividades em que opera. A Companhia estabeleceu po-
líticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais. A 
administração realiza análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para 
garantir que seus sistemas existentes são suficientes para gerir esses riscos. b. Riscos 
de oferta e demanda A Companhia está exposta aos riscos decorrentes das flutuações 
no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-açú-
car. Quando possível, a Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o seu volume 
de produção para o abastecimento do mercado e da procura. A administração realiza 
análises de tendência regular do setor para garantir que as estratégias operacionais 

estão em linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados de produção 
são coerentes com a demanda esperada. c. Riscos climáticos e outros As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco de danos decorren-
tes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios florestais e outras forças 
naturais. A Companhia tem processos extensivos com recursos alocados para acom-
panhar e mitigar esses riscos, incluindo inspeções regulares de situação da lavoura de 
cana-de-açúcar. A produção de açúcar depende do volume e teor de sacarose contida 
na cana-de-açúcar cultivada ou adquirida de agricultores. O rendimento da safra e o 
teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente de con-
dições climáticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de temperatu-
ra, que podem variar. Historicamente as condições climáticas têm causado volatilidade 
na produção e comercialização de açúcar e etanol, e, por conseguinte nos resultados 
operacionais, por prejudicarem as safras ou reduzirem os volumes das colheitas. En-
chentes, secas e geadas podem afetar negativamente a produção, a oferta e o preço 
das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no processo de produção. Condições 
climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os rendimentos agrícolas que a 
Companhia irá obter e que foi utilizada em suas premissas para a avaliação do seu 
ativo biológico. 14. Ativo Imobilizado

Custo Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas,
equipamentos

e instalações
industriais

Lavouras 
de 

cana de 
açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis,
utensílios e 

equipamentos
de informática

Imobili-
zado

 em anda-
mento Outros Total

Em 31 de março de 2024  16.660  313.805  1.317.244  1.922.393  376.547  424.106  36.792  9.322  1.625  4.418.494 
   Aquisições  -    6.755  94.133  355.925  22.557  18.442  3.227  142.092  308  643.439 
   Baixas  (6.806)  (105)  (2.591)  (210.843)  (7.023)  (11.577)  (1.309)  -    (204)  (240.458)
   Transferências  -    729  (912)  -    112  25  63  (17)  -    -   
Em 31 de março de 2025  9.854  321.184  1.407.874  2.067.475  392.193  430.996  38.773  151.397  1.729  4.821.475 
   Aquisições  -    4.937  69.826  383.524  24.931  32.558  2.319  2.227  351  520.673 
   Baixas  -    -    (730)  (587.118)  (9.306)  (12.883)  (784)  -    (163)  (610.984)
   Transferências  -    106  151.197  -    7  121  (225)  (151.205)  (1)  -   
Em 31 de março de 2026  9.854  326.227  1.628.167  1.863.881  407.825  450.792  40.083  2.419  1.916  4.731.164 

Depreciação Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas,
equipamentos

e instalações
industriais

Lavouras 
de 

cana de 
açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis,
utensílios e 

equipamentos
de informática

Imobili-
zado

 em anda-
mento Outros Total

Em 31 de março de 2024  -    (103.421)  (747.360)  (786.587)  (214.705)  (242.692)  (26.723)  -    (357)  (2.121.845)
   Adições  -    (7.463)  (49.809)  (294.389)  (17.943)  (33.738)  (2.748)  -    (109)  (406.199)
   Baixas  -    23  2.515  210.843  3.751  11.387  1.270  -    -    229.789 
   Transferências  -    (8)  151  -    (136)  (1)  (6)  -    -    -   
Em 31 de março de 2025  -    (110.869)  (794.503)  (870.133)  (229.033)  (265.044)  (28.207)  -    (466)  (2.298.255)
   Adições  -    (7.606)  (62.115)  (305.683)  (18.191)  (34.281)  (2.983)  -    (107)  (430.966)
   Baixas  -    -    575  587.118  4.884  12.163  735  -    -    605.475 
   Transferências  -    -    (34)  -    -    -    34  -    -    -   
Em 31 de março de 2026  -    (118.475)  (856.077)  (588.698)  (242.340)  (287.162)  (30.421)  -    (573)  (2.123.746)
Saldo líquido em 31 de março de 2025  9.854  210.315  613.371  1.197.342  163.160  165.952  10.566  151.397  1.263  2.523.220 
Saldo líquido em 31 de março de 2026  9.854  207.752  772.090  1.275.183  165.485  163.630  9.662  2.419  1.343  2.607.418 
Taxas médias anuais de depreciação de 1% a 7% de 1% à 33% 20% de 4% à 20% de 5% à 20% de 1% à 20%
a. Reavaliações Proveniente de reavaliação espontânea registrada em 30/12/1999 e 
30/04/2006, deduzida das subsequentes depreciações e baixas de bens. A deprecia-
ção e os valores decorrentes de baixa de bens reavaliados, debitados ao resultado 
do exercício findo em 31/03/2026, montam a R$ 2.239 (R$ 2.660 em 31/03/2025). 
A reserva de reavaliação constituída, líquida dos efeitos fiscais aplicáveis, está sendo 
realizada a crédito de resultados acumulados, em função da depreciação ou baixa dos 
respectivos ativos que lhes deram origem. O saldo do imposto de renda diferido sobre 
referidas reavaliações, em 31/03/2026, é de R$ 7.884 (R$ 8.730 em 31/03/2025) clas-
sificado no passivo não circulante, na rubrica “Imposto de renda e contribuição social 

diferidos”. b. Provisão para redução no valor recuperável Durante o exercício encer-
rado em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não identificou indicadores de que seus 
ativos possam estar registrados por um valor maior que o seu valor recuperável, uma 
vez que a projeção de geração futura de caixa é suficiente para cobertura dos mesmos. 
c. Lavouras de cana-de-açúcar Refere-se aos custos de plantio. As baixas de custo his-
tórico e depreciação acumulada das lavouras de cana-de-açúcar referem-se aos cana-
viais totalmente depreciados. d. Imobilizações em andamento Refere-se a montagem 
de equipamentos industriais que entrarão em atividade na safra 2026/2027 e foram 
adquiridos com recursos próprios. 15. Empréstimos e financiamentos

Vencimento
Modalidade Encargos financeiros incidentes final 2026 2025
Capital fixo
Em moeda nacional:
. FINAME juros médios de 9,64% ao ano (2025 - juros médios de  3,94%) janeiro-31  29.860  8.180 
Capital de giro
Em moeda estrangeira:

. Pré-pagamentos
Variação cambial do dólar norte-americano e juros médios anual de 6,85%, 

inclusa a variação da Sofr
(2025 - juros médios de 7,13%, inclusa a variação da Sofr) outubro-26  103.679  228.880 

. Pré-pagamentos Variação cambial do dólar norte-americano e juros médios anual de 2,70%  (2026 e 2025) outubro-26  37.284  82.037 

. Créditos à exportação Variação cambial do dólar norte-americano e juro fixo de 4,05% ao ano (2026 e 2025) agosto-26  59.522  130.969 
Financiamento Agrícola
Em moeda nacional:
. CPR - Cédula de Produto Rural Financeira CDI + juros médios de 0,90% ao ano (2026 e 2025) novembro-26  63.970  127.796 
. Custeio agrícola - Resolução 2471/98 Fixo em real e juro anual de 3,00% ao ano (2025) outubro-25  -    779 

 294.315  578.641 
Passivo circulante  267.921  295.994 
Passivo não circulante  26.394  282.647 
Total em moeda nacional 93.830 136.755
Total em moeda estrangeira 200.485 441.886
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição de vencimento por exercício 
social: 2026 2025
2027  277.500 
2028 7.595  1.471 
2029 à 2031 18.799  3.676 

26.394 282.647
Os financiamentos estão garantidos por avais de acionistas. A avaliação de sensibili-
dade consta na nota explicativa nº 24.2. A movimentação da reconciliação da dívida 
está apresentada na nota explicativa nº 29. Covenants A Companhia possui contratos 
com cláusulas financeiras restritivas, vinculadas ao cumprimento de certos índices fi-
nanceiros tais como razão da dívida líquida pelo EBITDA menor ou igual a 4 e liquidez 
corrente maior ou igual a 1,00, as quais são exigidas e avaliadas anualmente, e estão 
em conformidade nas demonstrações financeiras atuais. 16. Fornecedores Os saldos 
de fornecedores a pagar são decorrentes preponderantemente na aquisição de ma-
teriais e serviços.

2026 2025
Fornecedores de materiais, insumos, bens e serviços  88.127  86.890 
Fornecedores de cana  -    5.602 

 88.127  92.492 
17. Direito de uso, parceria a pagar e arrendamentos a pagar A movimentação do 
direito de uso encontra-se descrita a seguir:

Direito de uso
Parceria
agrícola

Arrenda-
mento

agrícola

Saldo de 
adianta-
mentos Total

31 de março de 2024  1.647.149  185.680  114.464  1.947.293 
   Compensação de adiantamentos  -    -    (98.789)  (98.789)
   Novos contratos/atualização 
     contratual  297.749  -    -    297.749 
   Remensuração anual  10.443  (9.008)  -    1.435 
   Adiantamentos efetuados  -    -    129.122  129.122 
   Depreciação  (378.007)  (15.238)  -    (393.245)
31 de março de 2025  1.577.334  161.434  144.797  1.883.565 
   Compensação de adiantamentos  -    -    (121.732)  (121.732)
   Novos contratos/atualização 
     contratual  341.809  -    -    341.809 
   Remensuração anual  (157.524)  (16.533)  -    (174.057)
   Adiantamentos efetuados  -    -    133.056  133.056 
   Depreciação  (365.709)  (17.849)  -    (383.558)
31 de março de 2026  1.395.910  127.052  156.121  1.679.083 
   Vida útil (anos) 1 a 12 15
A movimentação de parceria agrícola e arrendamentos agrícola a pagar encontra-se 
descrita a seguir: 

Saldo dos Ajuste a
Parcerias agrícolas e arrendamentos 
 a pagar

compro-
missos

 valor pre-
sente Total

Em 31 de março de 2024  2.593.138  (733.810)  1.859.328 
   Novos contratos/atualização contratual  548.144  (250.395)  297.749 
   Remensuração anual  (151.177)  181.840  30.663 
   Pagamentos efetuados  (425.293)  -    (425.293)
   Apropriação de encargos financeiros  -   22.064  22.064 
Em 31 de março de 2025  2.564.812  (780.301)  1.784.511 
   Novos contratos/atualização contratual  675.966  (334.157)  341.809 
   Remensuração anual  (427.407)  255.156  (172.251)
   Pagamentos efetuados  (399.572)  -    (399.572)
   Apropriação de encargos financeiros  -   21.677  21.677 
Em 31 de março de 2026  2.413.799  (837.625)  1.576.174 
Passivo circulante  364.016 
Passivo não circulante  1.212.158 

 1.576.174 
Composição do saldo de longo prazo por exercício:
De 01/04/2027 a 31/03/2028  296.938 
De 01/04/2028 a 31/03/2029  246.561 
De 01/04/2029 a 31/03/2030  186.229 
De 01/04/2030 a 31/03/2031  141.951 
De 01/04/2031 a 31/03/2032  106.535 
De 01/04/2032 a 31/03/2033  77.122 
De 01/04/2033 a 31/03/2034  56.194 
De 01/04/2034 a 31/03/2035  41.951 
A partir de 01/04/2035  58.677 

 1.212.158 
Vigência dos contratos Taxa Incremental
2 anos 10,7%
3 anos 12,1%
4 anos 12,9%
5 anos 13,4%
6 anos 13,9%
7 anos 13,7%
8 anos 14,4%
9 anos 14,5%
10 a 32 anos 14,5%
No saldo de parceria agrícola a pagar demonstrado no quadro anterior, está conside-
rado em 31/03/2026, o valor de R$ 70.079 (R$ 84.287 em 31/03/2025) referente a 
contratos com as partes relacionadas, Alto Alegre Agro S.A. e Lincoln Junqueira Agro 
S.A.. 18. Provisão para contingências A administração da Companhia, baseada em 
pareceres de seus consultores jurídicos, está questionando a legalidade de determi-
nados tributos, bem como apresentou defesa administrativa e judicial relativa a autos 
de infração e reclamações trabalhistas. Quando aplicável, esses tributos estão atuali-
zados com base em índices oficiais. Tais processos são registrados e estão classificados 
no passivo não circulante, devido ao fato de que parte substancial dos mesmos encon-
tra-se em esfera administrativa, e estão assim demonstrados: 

2026 2025
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA (ii)  17.789 17.789
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS  629 629
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS (i)  607 573
Contingências trabalhistas (iii)  18.962 20.439
( - ) Depósitos judiciais  (24.039)  (24.401)

13.948 15.029
As provisões para contingências acima, têm as seguintes principais naturezas: i. INSS 
relacionado, substancialmente, a autuações relativas a contribuições incidentes sobre 
folha de pagamento de trabalhadores rurícolas em períodos diversos. ii. INCRA rela-
cionado a valores não recolhidos entre dezembro de 2002 e dezembro de 2007, que 
estão sendo questionados judicialmente. Os valores não recolhidos correspondem ao 
questionamento que a Companhia está fazendo com o INSS sobre a diferença de alí-
quota (de 0,2% para 2,7%). Postula-se judicialmente o reconhecimento da revogação 
da contribuição ao INCRA, tendo em vista a nova ordem constitucional que, na ava-
liação da Companhia, não recepcionou a exação prevista no Decreto-lei nº 1.146/70. 
Como tese auxiliar, na hipótese de se entender pela compatibilidade da contribuição 
ao INCRA com a Constituição de 1988, pede-se o reconhecimento da inconstituciona-
lidade da desigualdade de alíquotas entre as agroindústrias (2,7%) e pessoas jurídicas 
que exploram outras atividades (0,2%), de modo que seja reconhecido à Companhia o 
direito de recolher o tributo em questão com base na alíquota de 0,2%. iii. Valores de 
reclamações trabalhistas, relacionados a ex-funcionários da Companhia.
A movimentação das provisões para contingências é como segue:
Em 31 de março de 2024  15.410 
Baixas de contingências  (381)
Em 31 de março de 2025  15.029 
Baixas de contingências  (1.477)
Juros e multas  396 
Em 31 de março de 2026  13.948 
a. Depósitos judiciais Os depósitos judiciais que representam ativos restritos da Com-
panhia são relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução 
dos litígios a que estão relacionadas. O saldo dos depósitos judiciais para os quais 
não há provisão para contingência constituída, está classificado na rubrica “Depósitos 
judiciais e depósito em caução” no ativo não circulante.

2026 2025
Trabalhistas  10.016  13.768 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA  7.714  7.714 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS  3.174  3.011 
Depreciação acelerada incentivada  67.225  61.219 
Pis/Cofins  11.529  10.591 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar  39.707  31.846 
Outros  183  137 

 139.548  128.286 
b. Contingências A Companhia possui processos de natureza trabalhista, cível e tribu-
tária avaliados pela administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, 
como de possível perda. Essas contingências, classificadas como possível perda, foram 
estimadas como segue:

2026 2025
Cível  14.662  14.662 
Trabalhista  44.532  44.517 
Tributário
   Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA  20.236  15.960 
   Depreciação acelerada incentivada  98.100  87.069 
   Pis/Cofins  11.933  10.591 

   Outros  8.670  7.718 
 198.133  180.517 

As provisões para contingências constituída pela Companhia foram avaliadas pela 
administração como suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas quando da 
conclusão das correspondentes contingências. 19. Imposto de renda e contribuição 
social a) Composição dos tributos diferidos  

Créditos tributários 2026

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2025

Movimen-
tação no 

resultado 
do exer-

cício 2024
 Imposto de renda sobre: 
 .  Adições temporárias  7.304  (152)  7.456  (80)  7.536 

 7.304  (152)  7.456  (80)  7.536 
 Contribuição social sobre:
 .  Adições temporárias  1.906  (54)  1.960  (29)  1.989 

 1.906  (54)  1.960  (29)  1.989 
Total dos débitos 
 tributários ativos  9.210  (206)  9.416  (109)  9.525 
Débitos tributários
 Imposto de renda sobre:
 .  Exclusões temporárias  25.585  8.365  17.220  (9.141)  26.361 
 .  Ajuste de avaliação 
      patrimonial  5.797  (622)  6.419  (726)  7.145 
 .  Depreciação acelerada 
      incentivada (i) 365.146  32.680  332.466  29.806 302.660 
 .  Variação cambial - tributação 
      em regime de caixa  3.361  (5.661)  9.022  (15.957)  24.979 
 .  Ativos biológicos - nota 
      explicativa nº 13 (51.226)  (35.230) (15.996)  (16.974)  978 

348.663  (468)  349.131  (12.992) 362.123 
 Contribuição social sobre: 
 .  Exclusões temporárias  9.211  3.012  6.199  (3.291)  9.490 
 .  Ajuste de avaliação 
      patrimonial  2.087  (224)  2.311  (261)  2.572 
 .  Depreciação acelerada 
      incentivada (i) 131.453  11.765  119.688  10.731 108.957 
 .  Variação cambial - tributação 
      em regime de caixa  1.210  (2.038)  3.248  (5.745)  8.993 
 .  Ativos biológicos - nota 
      explicativa nº 13 (18.441)  (12.683)  (5.758)  (6.110)  352 

125.520  (168)  125.688  (4.676) 130.364 
Total dos débitos 
 tributários passivos 474.183  (636)  474.819  (17.668) 492.487 
Imposto de renda e 
 contribuição social
  diferidos, líquidos - 
   passivo não circulante 464.973  (430)  465.403  (17.559) 482.962 
(i) Corresponde aos débitos tributários diferidos calculados sobre o benefício permi-
tido por lei, que consiste na depreciação integral, para fins fiscais, no próprio ano, dos 
gastos incorridos com imobilizações agrícolas. Os créditos e débitos sobre adições e 
exclusões temporárias serão realizados quando tais adições e exclusões forem reali-
zadas. b) Conciliação do imposto de renda e da contribuição social com o resultado 
da aplicação direta da alíquota dos respectivos tributos sobre o resultado societário:  

2026 2025
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de renda social de renda social
Lucro antes dos tributos  1.248.850  1.248.850  1.369.862  1.369.862 
Alíquota máxima 25% 9% 25% 9%

 (312.213)  (112.397)  (342.466)  (123.288)
Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva
  Crédito - PAT  19.854  -    95.671  34.441 
  Incentivos Fiscais - PAT  13.649  -    8.073  -   
  Cbios  1.507  1.356  2.550  2.295 
  Adições/exclusões 
   permanentes líquidas  772  550  276  (33)
Tributos no resultado 
 do exercício  (276.432)  (110.491)  (235.896)  (86.585)
Alíquota efetiva -22,1% -8,8% -17,2% -6,3%
  Efeito corrente  (276.747)  (110.604)  (248.809)  (91.232)
  Efeito diferido  316  114  12.912  4.647 
c) Composição dos saldos de tributos a pagar Circulante: Em 31/03/2026, o saldo de 
Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar é de R$ 1.786 e refere-se a diferença 
a recolher entre os valores apurados através dos balancetes de redução e os valores 
pagos por estimativa mensal sobre a receita bruta (R$ 20.126 em 31/03/2025). 20. 
Patrimônio líquido a. Capital social O capital social está dividido em 30.252.737 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal (em 31/03/2026 e 2025). Em 24/03/2025, 
mediante Assembleia Geral Extraordinária de acionistas (“AGE”), foi aprovado o au-
mento de capital da Companhia em R$ 450.000, sem emissão de novas ações, com 
utilização de parte do saldo da conta de “Lucros retidos”, passando o capital social 
para R$ 1.650.000. Em 02/12/2025, mediante Assembleia Geral Extraordinária de 
acionistas (“AGE”), foi aprovado o aumento de capital da Companhia em R$ 1.450.000, 
sem emissão de novas ações, com utilização de parte do saldo da conta de “Lucros 
retidos”, passando o capital social para R$ 3.100.000. b. Reserva legal Constituída à 
razão de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social realizado. 
c. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se à reavaliação própria (nota explicativa 
14.a), líquida dos efeitos tributários, e é realizada com base nas depreciações, baixas 
ou alienações dos respectivos bens reavaliados e o montante apurado da realização 
é transferido para lucros acumulados. d. Dividendos Em 26/07/2024, foi deliberado 
pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 29, reversão de dividendos propostos no 
valor de R$ 81.108 e distribuição de R$ 121.517. Em 07/01/2025, foi deliberado pela 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 39, distribuição de dividendos no valor de R$ 
120.000. Em 13/03/2025, foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
nº 40, distribuição de dividendos no valor de R$ 100.000. Em 24/07/2025, foi delibera-
do pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 30, reversão de dividendos propostos no 
valor de R$ 10.811 e distribuição de R$ 141.942. Em 01/12/2025, foi deliberado pela 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 43, distribuição de dividendos no valor de 
R$ 700.000. De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos 
dividendos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva 
legal, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2026 2025
Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 
Base para destinações  861.929  1.047.380 
( - ) Constituição da reserva legal  (43.096)  (52.369)
Base elegível de distribuição de dividendos  818.833  995.011 
Dividendos (25% mínimo obrigatório 
 de acordo com estatuto social)  204.708  248.753 
O saldo de dividendos a pagar em 31/03/2026 é de R$ 204.708 (R$ 308.753 em 
31/03/2025). e. Reservas de retenção de lucros Constituída com os lucros remanes-
centes, após as destinações legais e estatutárias, ficando à disposição da assembleia 
para futuras destinações. 21. Receita operacional líquida A receita líquida de vendas 
é demonstrada a seguir:
Receita de Vendas 2026 2025
   Açúcar mercado externo  1.655.472  1.993.637 
   Açúcar mercado interno  1.228.425  1.433.866 
   Etanol mercado interno  925.078  747.560 
   Energia elétrica  143.215  85.394 
   Outros  16.999  16.341 
Receita bruta  3.969.189  4.276.798 
Impostos  (278.515)  (269.426)
Devolução de vendas  (8.603)  (9.590)
Receita líquida  3.682.071  3.997.782 
22. Apresentação da demonstração do resultado por natureza A Companhia apresen-
tou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada 
na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na de-
monstração do resultado são apresentadas a seguir:

2026 2025
Materia prima e insumos  (1.378.350)  (1.257.417)
Salários, encargos e benefícios  (497.642)  (455.107)
Depreciação e amortização  (429.975)  (405.125)
Despesas com prestadores de serviços  (260.370)  (239.400)
Outras despesas líquidas  (75.982)  (104.178)

 (2.642.319)  (2.461.227)
Classificadas como:
   Custos dos produtos vendidos  (2.323.547)  (2.212.178)
   Com vendas  (225.565)  (205.589)
   Gerais e administrativas  (110.620)  (105.752)
   Outras receitas operacionais  17.413  62.292 

 (2.642.319)  (2.461.227)

A composição de “Outras receitas operacionais, líquidas” é demonstrada a seguir:
2026 2025

Crédito de Pis/Cofins (i)  -    33.281 
Crédito de Pis/Cofins - Reintegra  2.107  1.808 
Crédito de Cbio's (ii)  15.066  25.498 
Resultado na venda de ativo imobilizado  5.786  8.105 
Baixa de provisão de contingências trabalhistas  1.477  1.177 

 24.436  69.869 
Outros créditos/débitos, líquidos  (7.023)  (7.577)

 17.413  62.292 
i. Refere-se a créditos extemporâneos de Pis e Cofins. ii. Receita de créditos de descar-
bonização (Cbios). 23. Resultado financeiro 
Despesas financeiras: 2026 2025
 Juros sobre financiamentos  (28.253)  (45.874)
 Juros e variações monetárias sobre outros passivos  (4.469)  (14.038)
 Despesas bancárias e outras despesas financeiras  (33.927)  (38.553)
 Total das despesas financeiras  (66.649)  (98.465)
Receitas financeiras:
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  204.519  160.173 
 Outras receitas financeiras  21.647  15.528 
 Total das receitas financeiras  226.166  175.701 
Derivativos:
 Ganho nas operações com derivativos  275.137  253.278 
 Perdas em operações com derivativos  (112.312)  (370.848)
 Derivativos líquidos  162.825  (117.570)
Variações cambiais:
 Variação cambial ativa  223.280  360.325 
 Variação cambial passiva  (195.603)  (418.788)
 Variações cambiais, líquidas  27.677  (58.463)
Total do resultado financeiro  350.019  (98.797)
24. Instrumentos financeiros 24.1 Considerações gerais A Companhia opera com di-
versos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, in-
cluindo aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornece-
dores e empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, a Companhia também opera 
com instrumentos financeiros derivativos objetivando minimizar os riscos resultantes 
das flutuações dos preços de mercado de seus produtos (açúcar) e reduzir os riscos de 
desvalorização do real frente ao dólar norte-americano. Os instrumentos financeiros 
derivativos são contratados com a finalidade de negociação, de proteção de ativos ou 
passivos em moeda estrangeira, ou para precificar e proteger as operações de expor-
tação contra riscos de variação cambial e de flutuação do preço do açúcar no mercado 
internacional. As operações contratadas não ultrapassam os volumes e valores de 
vendas a entregar para clientes e têm por objetivo assegurar níveis mínimos de ren-
tabilidade às vendas futuras. Os saldos dos derivativos são atualizados, diariamente, 
a preço cotado em mercado ativo tendo o seu valor justo (“fair value”) determinado 
naturalmente e, quando aplicável, é utilizado o método do fluxo de caixa descontado 
para determinar o valor justo. Os demais valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores 
a três meses. Ao considerar o prazo e as características desses instrumentos, sistemati-
camente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. a. Caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, outros 
ativos circulantes Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. 
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por CDBs indexados ao 
CDI, com alta liquidez, e são firmadas com instituições financeiras que atendem aos 
critérios de avaliação de riscos da Companhia. b. Empréstimos e financiamentos e 
contas a pagar Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pela taxa cambial 
e pelas taxas de juros, conforme nota explicativa nº 15, e representam o valor de rea-
lização em 31/03/2026. Os valores contabilizados como contas a pagar aproximam-se 
dos de realização. c. Derivativos Os instrumentos derivativos contratados pela Com-
panhia têm o propósito de proteger suas operações contra os riscos de flutuação na 
taxa de juros. O saldo de derivativo de taxa de juros é composto por “swap” e regis-
trou, em 31/03/2026, ganho de R$ 44 (perda de R$ 741 em 31/03/2025), registrada no 
resultado financeiro. Em 31/03/2026 e 2025, a Companhia possuía contratos a termo 
em moeda estrangeira para proteção de recebimentos por vendas futuras no mercado 
externo e proteção da dívida, cujo ganho está registrado no resultado financeiro, para 
as operações encerradas e para as operações não encerradas, registrados em “Ins-
trumentos financeiros derivativos” no ativo circulante no caso de ganho e no passivo 
circulante no caso de perda:

2026
Mon-
tante  

em mil 
US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/ R$/
US$

Ganho 
/ Perda

Posição vendida:
Vencimento entre julho de 
 2026 a fevereiro de 2027  67.962  414.989  393.545  354.721  38.824 

2025
Mon-
tante  

em mil 
US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente

Valor 
ajustado 

p/ R$/
US$

Ganho 
/ Perda

Posição vendida:
Vencimento entre julho de 
 2025 a fevereiro de 2027  244.126  1.498.379 1.408.152 1.401.820  6.332 
24.2 Fatores de risco e análise de sensibilidade A Companhia dispõe de políticas e 
procedimentos para administrar, mediante utilização de instrumentos financeiros, 
os riscos de mercado relacionados com taxa de juros, variação cambial e volatilidade 
de preços do açúcar no mercado internacional de “commodities”, inerentes a seus 
negócios. Tais políticas são acompanhadas pela administração e incluem: (a) proce-
dimentos de gerenciamento e monitoramento contínuo dos níveis de exposição em 
função dos volumes de vendas contratados; e (b) estimativas do valor de cada risco 
tendo por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar es-
tabelecidos. Com base nessas políticas, os instrumentos financeiros derivativos são 
contratados exclusivamente com a finalidade de precificar e proteger as operações 
de exportação de açúcar contra riscos de variação cambial e de flutuação do preço do 
açúcar no mercado internacional. As operações contratadas não ultrapassam os volu-
mes e valores de vendas a entregar para clientes e têm por objetivo assegurar níveis 
mínimos de rentabilidade às vendas futuras. Nesse sentido, visando mitigar os riscos 
futuros de variação cambial, em 31/03/2026 a Companhia possuía na modalidade de 
NDF um montante de US$ 67.962 mil na posição vendida (US$ 244.126 mil na posi-
ção vendida em 31/03/2025). As análises sobre estas posições estão demonstradas na 
nota explicativa nº 24.1.c 24.2.1 Análise de sensibilidade - Risco de taxa de juros A 
análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas de juros e qual seria 
o impacto da variação das taxas de juros no resultado ou no patrimônio líquido em 
diferentes cenários. A tabela a seguir resume todas as posições da situação financeira 
da Companhia impactada pela variação da taxa de juros.

Descrição Valor de 
referência

 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamentos com 
 taxa de juros flutuantes
  sem “hedge”  200.485  (401)  401  (1.001)  1.001 (2.003)  2.003 
Aplicações financeiras 
 com taxa de juros
  flutuantes sem 
  “hedge”  1.304.565  19.256  (19.256)  48.141 (48.141)  96.282  (96.282)
Impacto no resultado 
 operacional     18.855  (18.855)  47.140 (47.140)  94.279  (94.279)
No cenário anterior, a taxa de juros foi combinada de duas maneiras de acordo com 
três cenários: provável, possível e remoto. Para o cenário provável, é suposta uma 
variação de +/- 10% da taxa de juros, com base em observações das condições de 
mercado atuais. Todas as outras variáveis dos montantes anteriores foram mantidas 
constantes. Seguem as principais premissas da análise: Empréstimos captados com 
taxa de juros flutuantes, sem “hedge”. As taxas de juros que foram analisadas são: • 
LIBOR • SOFR • CDI • TJLP Os impactos dessas possíveis variações são demonstrados 
no resultado operacional para cada item. 24.2.2 Análise de sensibilidade - Risco de 
variação cambial A análise é feita considerando os movimentos das respectivas taxas 
câmbio e qual seria o impacto da variação na taxa de câmbio no resultado ou no patri-
mônio líquido em diferentes cenários.

Descrição Valor de 
referência

 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um    
cenário remoto

10% -10% 25% -25% 50% -50%
Ativos e 
 (passivos) 
  financeiros 
   em moeda 
    estrangeira, 
     líquidos  (37.469)  (3.747)  3.747  (9.367)  9.367  (18.735) 18.735 
Derivativos 
 em moeda 
  estrangeira 
    (Venda)  393.545 (39.355)  39.355  (98.386)  98.386 (196.773) 196.773 
Impacto no resultado 
 operacional    (43.101)  43.101 (107.754) 107.754 (215.507) 215.507 
Todos os saldos de balanço foram incluídos na análise anterior. O impacto no valor 
justo dos instrumentos derivativos de “commodities” que são denominados em dóla-
res norte-americanos, tipicamente de açúcar, foi apresentado tanto no ativo quanto 
no passivo das demonstrações financeiras. A tabela anterior mostra a sensibilidade 
do resultado operacional e do patrimônio líquido da Companhia para as possíveis 
variações na paridade das moedas. A paridade de moeda incluída na análise é US$/
R$. Cada paridade foi combinada de duas maneiras, de acordo com três cenários, em 
que uma variação de +/- 10% foi considerada provável, baseada em observações do 
mercado em geral. Todas as demais variáveis foram mantidas constantes. Seguem as 
principais premissas da análise: • Valor líquido dos ativos e passivos financeiros em 
moeda estrangeira; e • O valor justo dos instrumentos derivativos de “commodities” 
denominados em moeda estrangeira. Gerenciamento de risco financeiro Os principais 
fatores de riscos que a Companhia está exposta reflete aspectos estratégico-opera-
cionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, entre 
outros, comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos 
econômicos financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis ma-
croeconômicas, como preço do açúcar e etanol, taxas de câmbio e de juros, bem como 
as características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. Esses riscos 
são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que atua ati-
vamente na gestão operacional da Companhia. A Companhia possui como prática gerir 
os riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta prática possui como prin-
cipais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos 
financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os prin-
cipais riscos financeiros considerados pela gestão da alta administração são: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de 
capital. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensura-
ção e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. 24.3 Estrutura de 
gerenciamento de risco 24.3.1 Risco de crédito Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financei-
ro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis originados de contas a receber de clientes e adiantamentos a fornecedores. 
A gestão do risco de crédito da Companhia em relação a clientes, no que pertence ao 
negócio do açúcar e etanol é centrada no relacionamento formalizado com clientes 
chaves de grande porte. Para os demais negócios, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a defini-
ção de limites de crédito e acompanhamento permanente da carteira em aberto. De 
forma geral, o direcionamento dos negócios são tratados em reuniões para tomadas 
de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabele-
cidas, visando manter os resultados esperados. O valor contábil dos ativos financeiros 
representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8  1.327.410 1.498.294
Contas a receber de clientes 9  124.527 252.443
Instrumentos financeiros 24  38.824     6.332 
Depósitos judiciais 18.a  139.548 128.286
Outras contas a receber  6.774 16.472

1.637.083 1.901.827
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são pulverizados em diver-
sas instituições financeiras (considerados bancos de primeira linha). Adicionalmente, a 
Companhia possui junto a maioria dessas instituições, operações de empréstimos e fi-
nanciamentos. No geral a administração entende que não há risco de crédito significa-
tivo no qual a Companhia está exposta, considerando as características das contrapar-
tes, níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao faturamento. 24.3.2 
Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 

possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando 
disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. A seguir, estão as maturidades contratuais de ativos e passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida. 

2026

Ativos
Fluxo de 

caixa
6 meses 

ou menos
 6 - 12 
meses

 1 - 2 
anos

 2 - 5 
anos

Mais que  
5 anos

Caixa e equivalentes 
 de caixa  1.327.410  1.327.410  -    -    -    -   
Instrumentos 
 financeiros  38.824  38.824  -    -    -    -   
Contas a receber 
 de clientes  124.527  124.527  -    -    -    -   
Depósitos judiciais  139.548  -    -    27.910  41.864  69.774 
Outras contas a 
 receber  6.774  6.774  -    -    -    -   

 1.637.083 1.497.535  -    27.910  41.864  69.774 
Passivos       
Fornecedores  88.127  88.127  -    -    -    -   
Empréstimos e 
 financiamentos  294.315  130.423  137.498  7.595  18.799  -   
Parceria agrícola 
 a pagar  1.435.179  157.727  171.087 277.085 530.449  298.831 
Arrendamentos 
 a pagar  140.995  24.754  10.447  19.853  44.291  41.650 
Dividendos 
 propostos a pagar  204.708  204.708  -    -    -    -   

 2.163.324  605.739  319.032 304.533 593.539  340.481 
2025

Ativos
Fluxo de 

caixa
6 meses 

ou menos
 6 - 12 
meses

 1 - 2 
anos

 2 - 5 
anos

Mais que  
5 anos

Caixa e equivalentes 
 de caixa  1.498.294  1.498.294  -    -    -    -   
Instrumentos 
 financeiros  6.332  6.332  -    -    -    -   
Contas a receber 
 de clientes  252.443  252.443  -    -    -    -   
Depósitos judiciais  128.286  -    -    25.657  38.486  64.143 
Outras contas 
 a receber  16.472  16.472  -    -    -    -   

 1.901.827 1.773.541  -    25.657  38.486  64.143 
Passivos       
Fornecedores  92.492  92.492  -    -    -    -   
Empréstimos e 
 financiamentos  578.641  134.813  161.181 277.500  5.147  -   
Parceria agrícola 
 a pagar  1.598.956  180.094  192.633 310.908 602.268  313.053 
Arrendamento 
 agrícola a pagar  185.555  16.752  16.576  38.231  41.368  72.628 
Dividendos propostos
 a pagar  308.753  308.753  -    -    -    -   

 2.764.397  732.904  370.390 626.639 648.783  385.681 
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significante-
mente diferentes. 24.3.3 Risco de mercado Decorre da possibilidade de oscilação dos 
preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no 
processo de produção. Risco de taxas de câmbio Decorre da possibilidade de oscila-
ções das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a 
aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financei-
ros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Para minimizar este 
risco a Companhia procura conciliar suas exportações em moeda estrangeira com a 
exposição ao risco de taxas de câmbio geradas pelos passivos em moeda estrangei-
ra. Risco de taxas de juros Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos 
e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca 
diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e 
swaps, bem como, operações com subsídios rurais. Risco de oscilação dos preços de 
produtos, mercadorias e insumos Essas oscilações de preços podem provocar altera-
ções substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a 
Companhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscan-
do antecipar-se a movimentos de preços. 24.3.4 Risco operacional Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes 
de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamen-
to empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O 
objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 24.3.5 Risco de 
estrutura de capital Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio pondera-
do do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento 
de acordo com os padrões de mercado. Instrumentos financeiros Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da 
Companhia, conforme quadros abaixo:
Ativos Nota 2026 2025
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 8 1.327.410 1.498.294
  Contas a receber de clientes 9 124.527 252.443
  Depósitos judiciais 18.a 139.548 128.286
  Outras contas a receber 6.774 16.472
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 24 38.824 6.332
 Total 1.637.083 1.901.827
Passivos
 Custo amortizado
  Fornecedores 16 88.127 92.492
  Empréstimos e financiamentos 15 294.315 578.641
  Parceria agrícola a pagar 17 1.435.179 1.598.956
  Arrendamentos a pagar 17 140.995 185.555
  Dividendos propostos a pagar 20.d 204.708 308.753
Total 2.163.324 2.764.397
Durante o período não houve nenhuma reclassificação entre as categorias apresen-
tadas no quadro acima. 24.3.6 Gestão de capital O objetivo da Companhia ao ad-
ministrar seu capital é garantir o crescimento continuo do negócio balizado em uma 
estrutura adequada de capital, tendo como política o acompanhamento dos seus 
índices de alavancagem financeira. Estes índices correspondem substancialmente à 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído 
do montante de caixa e equivalentes de caixa.
Total dos empréstimos junto à 2026 2025
 instituições financeiras (Nota 15) 294.315 578.641
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 8)  (1.327.410)  (1.498.294)
Dívida líquida  (1.033.095)  (919.653)
Total do patrimônio líquido 4.014.744 3.950.712
Total do capital 2.981.649 3.031.059
Índice de alavancagem financeira - %  (35)  (30)
24.4 Valor justo versus valor contábil Para todas as operações, a administração da 
Companhia considera que o valor justo equipara-se ao valor contábil, uma vez que 
para essas operações, o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. 
24.4.1 Hierarquia de valor justo • A nota explicativa nº 5.c fornece um resumo dos 
instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento 
inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo. 24.4.2 
Apuração do valor justo Nível 1 - São classificados nesse nível, caixa e bancos, regis-
trados pelo valor depositado nas instituições financeiras. Nível 2 - São classificados 
nesse nível operações com instrumentos financeiros derivativos contratadas junto a 
instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelo método de fluxo de 
caixa futuro da operação, descontado a valor presente por taxas obtidas através das 
curvas de juros de mercado, extraídas da BMF & Bovespa. Nível 3 - Não foi classificado 
nenhum instrumento financeiro nesse nível.

2026 2025
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativo                                  
  Instrumentos financeiros  - 38.824  -  - 6.332  - 
Passivo 
  Instrumentos financeiros  - -  -  - -  - 
Os demais ativos e passivos financeiros estão apresentados pelo custo amortizado. 
24.5 Instrumentos financeiros derivativos A Companhia detém instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger riscos relativos à variação cambial. Os instrumentos 
financeiros derivativos são apresentados no balanço patrimonial pelo seu valor justo, 
em conta de ativo ou passivo, respectivamente. Os instrumentos financeiros derivati-
vos são classificados como “valor justo por meio do resultado”. As variações periódicas 
do valor justo dos derivativos são reconhecidas como receita ou despesa financeira no 
mesmo período em que ocorrem. O valor justo destes derivativos é obtido por modelo 
de fluxos de caixa futuros, de acordo com as taxas contratuais, descontados para valor 
presente utilizando-se as taxas de mercado. Foram utilizadas informações e projeções 
para o Dólar e CDI, divulgadas pela BM&F. 25. Lucro básico e diluído por ação As 
tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido e a média ponderada do valor por ação 
utilizados para o cálculo do lucro/prejuízo básico e do lucro/prejuízo diluído por ação:
Básico e diluído 2026 2025
Lucro líquido do exercício  861.929  1.047.380 
Número de ações durante o exercício (milhares)  30.253  30.253 
Lucro por ação - básico e diluído - R$  28,49  34,62 
Para os exercícios findos em 31/03/2026 e 2025, a Companhia não tinha potencial 
para diluição das ações ordinárias e, consequentemente, o lucro/prejuízo por ação 
diluído é equivalente ao lucro/prejuízo por ação básico, conforme demonstrado an-
teriormente. 26. Compromissos A Companhia possui compromissos firmados com 
clientes para o fornecimento no mercado externo de cerca de 118.000 toneladas de 
açúcar cristal branco e 720.000 toneladas de açúcar VHP - Very Hight Polarization, 
cujas entregas estão previstas a partir da safra 2026/2027. 27. Aspectos ambientais 
As instalações de produção da Companhia e suas atividades industriais e agrícolas são 
ambas sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos asso-
ciados a assuntos ambientais, por procedimentos e controles operacionais e investi-
mentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. A Companhia acredita 
que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 28. Cobertura de segu-
ros A Companhia mantêm apólices de seguro contratadas junto a algumas das princi-
pais seguradoras do País, que foram definidas por orientação de especialistas e levam 
em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31/03/2026, a Companhia 
possuía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo 
imobilizado, conforme demonstrado abaixo. 
Bens segurados Riscos cobertos Cobertura Máxima
Estoques, edifícios, máquinas 
 e instalações industriais

Incêndio, raio, 
explosão e outros  1.902.723 

Veículos e Equipamentos agrícolas
Danos materiais, 
pessoais e casco Valor de mercado

29. Reconciliação da dívida 
Empréstimos 

bancários
Total em 31 de março de 2024  796.030 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Amortização de principal de 
  empréstimos e financiamentos  (287.371)
Amortização de juros de 
  empréstimos e financiamentos  (54.709)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Juros, variações monetárias/cambiais  124.691 
Total em 31 de março de 2025  578.641 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Captação de empréstimos e financiamentos  22.360 
Amortização de principal de 
  empréstimos e financiamentos  (266.073)
Amortização de juros de 
  empréstimos e financiamentos  (38.668)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Juros, variações monetárias/cambiais  (1.945)
Total em 31 de março de 2026  294.315 

Aos Diretores da Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool Presidente Prudente- 
SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Usina Alto Alegre S.A. 
– Açúcar e Álcool (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de março de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opin-
ião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Usina Alto 

Alegre S.A. – Açúcar e Álcool em 31 de março de 2026, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-

lidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 33A9-7077-1AA4-7E11.
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erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-

sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rel-
evante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e re-
spectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação 

do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demon-

strações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Aline Peres Eleutério

Contadora CRC 1SP295291/O-0
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